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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 78/2017
de 24 de agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b) da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Convenção n.º 187 da Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT), sobre o Quadro Promocional 
para a Segurança e a Saúde no Trabalho, adotada pela 
Conferência Geral desta organização, na sua 95.ª Sessão, 
realizada em Genebra, a 15 de junho de 2006, aprovada 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 215/2017, 
em 19 de julho de 2017.

Assinado em 12 de agosto de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 18 de agosto de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 Decreto do Presidente da República n.º 79/2017
de 24 de agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b) da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Protocolo que altera a Convenção Re-
ferente às Infrações e a Certos Outros Atos Cometidos a 
Bordo de Aeronaves, assinado em Montreal, a 4 de abril 
de 2014, aprovado pela Resolução da Assembleia da Re-
pública n.º 216/2017, em 19 de julho de 2017.

Assinado em 12 de agosto de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 18 de agosto de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 98/2017
de 24 de agosto

Regula a troca automática de informações obrigatória relativa a 
decisões fiscais prévias transfronteiriças e a acordos prévios 
sobre preços de transferência e no domínio da fiscalidade, 
transpondo as Diretivas (UE) 2015/2376, do Conselho, de 8 
de dezembro de 2015, e (UE) 2016/881, do Conselho, de 25 de 
maio de 2016, e procedendo à alteração de diversos diplomas.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — A presente lei transpõe para a ordem jurídica interna:

a) A Diretiva (UE) 2015/2376, do Conselho, de 8 de 
dezembro de 2015, que altera a Diretiva 2011/16/UE, no 

que respeita à troca automática de informações obrigatória 
no domínio da fiscalidade, no que se refere a decisões 
fiscais prévias transfronteiriças e acordos prévios sobre 
preços de transferência;

b) A Diretiva (UE) 2016/881, do Conselho, de 25 de 
maio de 2016, que altera a Diretiva 2011/16/UE, no que 
respeita à troca automática de informações obrigatória no 
domínio da fiscalidade, estabelecendo as regras relativas à 
declaração por país ao abrigo de convenções internacionais.

2 — Para efeitos do número anterior, a presente lei altera:

a) O Decreto -Lei n.º 61/2013, de 10 de maio, que trans-
põe a Diretiva n.º 2011/16/UE, do Conselho, de 15 de 
fevereiro de 2011, relativa à cooperação administrativa 
no domínio da fiscalidade, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 64/2016, de 11 de outubro;

b) O Regime Geral das Infrações Tributárias, aprovado 
pela Lei n.º 15/2001, de 5 de junho.

c) O Regime de comunicação de informações financeiras 
(RCIF), aprovado pelo artigo 239.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro;

d) O Código do Imposto sobre o Rendimento das Pes-
soas Coletivas (Código de IRC), aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442 -B/88, de 30 de novembro;

e) A Lei Geral Tributária, aprovada pelo Decreto -Lei 
n.º 398/98, de 17 de dezembro;

f) O Decreto -Lei n.º 64/2016, de 11 de outubro, que 
regula a troca automática de informações obrigatória no 
domínio da fiscalidade e prevê regras de comunicação e 
de diligência pelas instituições financeiras relativamente 
a contas financeiras, transpondo a Diretiva 2014/107/UE, 
do Conselho, de 9 de dezembro de 2014, que altera a 
Diretiva 2011/16/UE.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — As disposições relativas à comunicação por parte 
da Autoridade Tributária e Aduaneira, mediante troca obri-
gatória e automática, das informações relativas a decisões 
fiscais prévias transfronteiriças, a acordos prévios sobre 
preços de transferência e à declaração por país aplicam -se 
na troca de informações com outros Estados -Membros da 
União Europeia.

2 — As disposições relativas à comunicação por parte 
da Autoridade Tributária e Aduaneira, mediante troca obri-
gatória e automática, das informações correspondentes a 
decisões fiscais prévias transfronteiriças ou acordos pré-
vios sobre preços de transferência são aplicáveis, com 
as necessárias adaptações, na comunicação que deva ser 
efetuada, mediante troca espontânea de informações, às 
autoridades competentes de outras jurisdições ao abrigo 
de convenção ou outro instrumento jurídico internacional, 
dando cumprimento aos requisitos internacionalmente 
exigíveis em matéria de transparência.

3 — As disposições relativas à comunicação por parte 
da Autoridade Tributária e Aduaneira, mediante troca 
obrigatória e automática, de informações sobre a decla-
ração por país que deve ser transmitida a qualquer outro 
Estado -Membro, são ainda aplicáveis, com as necessárias 
adaptações, na troca de informações com:

a) Outras jurisdições que implementem a declaração 
por país, ao abrigo de instrumento jurídico da União Eu-
ropeia, em que, com base nas informações constantes da 
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declaração por país, uma ou mais entidades constituintes do 
grupo de empresas multinacionais da entidade declarante 
sejam residentes para efeitos fiscais ou estejam sujeitas a 
imposto relativamente à atividade exercida através de um 
estabelecimento estável;

b) Outras jurisdições não integrantes da União Europeia, 
quando exista obrigação de troca automática de informação 
decorrente de convenção ou outro instrumento jurídico 
internacional celebrado com essa jurisdição, nos termos 
do qual esta deva transmitir a declaração por país, em 
que, com base nas informações constantes da declaração 
por país, uma ou mais entidades constituintes do grupo 
de empresas multinacionais da entidade declarante sejam 
residentes para efeitos fiscais ou estejam sujeitas a imposto 
relativamente à atividade exercida através de um estabe-
lecimento estável.

4 — A lista das jurisdições participantes consta de por-
taria aprovada pelo membro do Governo responsável pela 
área das finanças e é notificada:

a) À Comissão Europeia;
b) Ao Secretariado do órgão de coordenação a que se 

refere o n.º 3 do artigo 24.º da Convenção relativa à Assis-
tência Administrativa Mútua em Matéria Fiscal, adotada 
em Estrasburgo, em 25 de janeiro de 1988, conforme re-
vista pelo Protocolo de Revisão à Convenção relativa à 
Assistência Mútua em Matéria Fiscal, adotado em Paris, 
em 27 de maio de 2010, como elementos integrantes dos 
anexos a que se referem a alínea e) do n.º 1 da Secção 8 
do Acordo Multilateral entre Autoridades Competentes 
para a Troca de Informações de Relatórios por País, ce-
lebrado ao abrigo da Convenção relativa à Assistência 
Mútua em Matéria Fiscal, adotada em Estrasburgo, em 
25 de janeiro de 1988, conforme revista pelo Protocolo 
de Revisão à Convenção relativa à Assistência Mútua em 
Matéria Fiscal.

Artigo 3.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 61/2013, de 10 de maio

1 — Os artigos 1.º, 3.º, 4.º -A, 4.º -B, 4.º -E, 6.º, 12.º, 18.º, 
19.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 61/2013, de 10 de maio, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 64/2016, de 
11 de outubro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 — A presente lei transpõe para a ordem jurídica 
nacional a Diretiva 2011/16/UE, do Conselho, de 15 de 
fevereiro de 2011, relativa à cooperação administrativa 
no domínio da fiscalidade, com as alterações introduzi-
das pelas Diretivas 2014/107/UE, do Conselho, de 9 de 
dezembro de 2014, (UE) 2015/2376, do Conselho, de 8 
de dezembro de 2015, e (UE) 2016/881, do Conselho, 
de 25 de maio de 2016.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 3.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) «Troca obrigatória e automática de informações», 

a comunicação sistemática de informações predefinidas, 
sem pedido prévio, em intervalos regulares preestabe-
lecidos destinada:

i) Ao Estado -Membro de residência relevante, quando 
estejam em causa as informações relativas a residentes 
noutros Estados -Membros a que se referem os n.os 3 a 
5 do artigo 6.º;

ii) A outros Estados -Membros, quando estejam em 
causa as informações a que se referem os n.os 1, 10 e 
17 do artigo 6.º;

iii) A qualquer um dos Estados -Membros a que se 
reportam as subalíneas anteriores, quando estejam em 
causa as informações a que se refere o n.º 8 do artigo 6.º;

j)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) «Decisão fiscal prévia transfronteiriça», qualquer 

acordo, comunicação ou ação com efeitos similares, 
incluindo aquela que seja emitida, alterada ou reno-
vada no âmbito de uma auditoria fiscal, que preencha, 
cumulativamente, as seguintes condições:

i) Seja emitida, alterada ou renovada pelo governo 
ou pela administração fiscal de um Estado -Membro, 
ou pelas subdivisões territoriais ou administrativas do 
Estado -Membro, incluindo as autoridades locais, ou 
em seu nome, independentemente de ser ou não efeti-
vamente utilizada;

ii) Tenha por destinatário uma determinada pessoa 
ou um grupo de pessoas, e possa ser invocada por essa 
pessoa ou esse grupo de pessoas;

iii) Seja prestada com vista à interpretação ou à apli-
cação de uma disposição legal ou administrativa, em 
matéria tributária do Estado -Membro ou das subdivi-
sões territoriais ou administrativas do Estado -Membro, 
incluindo as autoridades locais;

iv) Tenha por objeto uma operação transfronteiriça 
ou a questão de saber se as atividades exercidas por 
uma pessoa noutra jurisdição criam, ou não, um esta-
belecimento estável;

v) Seja tomada previamente às operações ou às ati-
vidades noutra jurisdição suscetíveis de criar um esta-
belecimento estável, ou antes da apresentação de uma 
declaração fiscal relativa ao período em que a operação 
ou série de operações ou as atividades se realizaram;

p) «Acordo prévio sobre preços de transferência», 
qualquer acordo, comunicação ou outro instrumento ou 
ação com efeitos similares, incluindo aquele que seja 
emitido, alterado ou renovado no âmbito de uma audi-
toria fiscal, desde que o mesmo, para além de preencher 
as condições a que se referem as subalíneas i) e ii) da 
alínea anterior, tenha por objeto a fixação, em momento 
prévio à realização de operações transfronteiriças entre 
empresas associadas, de um conjunto de critérios ade-
quados para a determinação dos preços de transferência 
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dessas operações ou determine a imputação de lucros a 
um estabelecimento estável.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Para efeitos do disposto na alínea o) do n.º 1, 

entende -se por «operação transfronteiriça», uma opera-
ção ou série de operações que incluam, nomeadamente, 
a realização de investimentos, o fornecimento de bens, 
serviços e financiamento, ou a utilização de ativos fixos 
tangíveis ou intangíveis, na qual, independentemente 
da participação direta da pessoa destinatária da decisão 
fiscal prévia transfronteiriça, se verifique alguma das 
seguintes condições:

a) Nem todas as partes na operação ou série de ope-
rações são, para efeitos fiscais, residentes no Estado-
-Membro que emite, altera ou renova a decisão fiscal 
prévia transfronteiriça;

b) Qualquer uma das partes na operação ou série 
de operações é, para efeitos fiscais, simultaneamente 
residente para efeitos fiscais em mais do que uma ju-
risdição;

c) Uma das partes na operação ou série de operações 
exerce a sua atividade noutra jurisdição através de um 
estabelecimento estável e a operação ou série de ope-
rações constitui uma parte ou a totalidade da atividade 
do estabelecimento estável;

d) A operação ou série de operações inclui medidas 
tomadas por uma pessoa em relação a atividades co-
merciais que exerça noutra jurisdição através de um 
estabelecimento estável;

e) Existe um impacto transfronteiriço.

4 — Para efeitos do disposto na alínea p) do n.º 1 
considera -se que:

a) Qualquer forma de exercício de uma atividade 
empresarial deve ser entendida como uma empresa;

b) As empresas são associadas sempre que uma em-
presa participe, direta ou indiretamente, na gestão, no 
controlo ou no capital de outra empresa, ou as mesmas 
pessoas participem, direta ou indiretamente, na gestão, 
no controlo ou no capital das empresas;

c) Os preços de transferência são os preços mediante 
os quais são transferidos bens corpóreos ou ativos intan-
gíveis ou prestados serviços entre empresas associadas, 
devendo a expressão «fixação de preços de transferên-
cia» ser interpretada em conformidade;

d) A operação ou série de operações são transfron-
teiriças quando envolvam empresas associadas que não 
sejam todas residentes para efeitos fiscais no território 
de uma única jurisdição ou quando exista um impacto 
transfronteiriço.

5 — As informações vinculativas previstas no ar-
tigo 68.º da lei geral tributária e os acordos prévios 
sobre preços de transferência previstos no artigo 138.º 
do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Coletivas ficam abrangidas pelos conceitos a que se 
referem, respetivamente, as alíneas o) e p) do n.º 1, 
sempre que se verifiquem as restantes condições aí 
enunciadas.

Artigo 4.º -A
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :

a) As instituições de crédito e as empresas de inves-
timento que estejam autorizadas a exercer atividades de 
intermediação financeira em Portugal;

b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.º -B
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :

a) «Partes integrantes» de um Estado -Membro ou 
outra jurisdição, que se entendem como incluindo qual-
quer pessoa, organização, agência, gabinete, fundo, ins-
trumento de intervenção ou outro organismo, seja qual 
for a sua designação, que constitua uma autoridade de 
governação de um Estado -Membro ou outra jurisdição, 
desde que os rendimentos líquidos dessa autoridade de 
governação sejam creditados na sua própria conta ou 
noutras contas do Estado -Membro ou outra jurisdição, 
não podendo nenhuma parte desses rendimentos reverter 
a favor de uma pessoa singular, e como excluindo qual-
quer pessoa que seja membro do governo, funcionário, 
ou administrador que atue a título privado ou pessoal;

b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :

a) O Estado Português, as regiões autónomas e as 
autarquias locais, ou qualquer instituição ou organismo 
detido na totalidade por estes, excluindo as instituições 
financeiras;

b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

i)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iii)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iv) As contribuições dos assalariados para o fundo, 

salvo quando correspondentes a contribuições com-
pensatórias autorizadas, estejam limitadas por referên-
cia ao rendimento do trabalho dos assalariados ou não 
excedam, anualmente, um montante correspondente 
a USD 50 000, aplicando -se as regras de agregação 
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previstas nos artigos 25.º a 27.º do anexo ao presente 
decreto -lei;

b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

i)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iii) Para efeitos das subalíneas anteriores, aplicam -se 

as regras de agregação previstas nos artigos 25.º a 27.º 
do anexo ao presente decreto -lei.

8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.º -E
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

i)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iii)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iv) As contribuições anuais estão limitadas a um 

montante igual ou inferior a USD 50 000, sendo este 
montante calculado em conformidade com o disposto 
nos artigos 25.º a 27.º do anexo ao presente decreto -lei 
e não entrando para tal cômputo as transferências de 
ativos ou fundos de qualquer outra conta financeira 
qualificada como excluída, nos termos desta alínea ou 
da alínea anterior, bem como de ativos de fundos de 
reforma ou de pensões qualificados como instituições 
financeiras não reportantes nos termos das alíneas a) a 
c) do n.º 7 do artigo 4.º -B;

c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — Sem prejuízo do disposto nos números an-

teriores, a autoridade competente nacional comunica 
ainda às autoridades competentes de todos os outros 
Estados -Membros e à Comissão Europeia, mediante 
troca automática, as informações correspondentes a 
decisões fiscais prévias transfronteiriças ou acordos 
prévios sobre preços de transferência emitidos, altera-

dos ou renovados em território nacional, observando as 
condições previstas no presente decreto -lei.

11 — Excluem -se do número anterior as decisões 
fiscais prévias transfronteiriças que tenham por objeto 
e envolvam exclusivamente a situação fiscal de uma ou 
mais pessoas singulares.

12 — As informações a comunicar nos termos do 
n.º 10 incluem:

a) A identificação da pessoa, que não seja uma pessoa 
singular, e, sendo o caso, do grupo de pessoas a que 
pertence;

b) Um resumo do teor da decisão fiscal prévia trans-
fronteiriça ou do acordo prévio sobre preços de transfe-
rência, incluindo uma descrição, apresentada em termos 
abstratos, das principais atividades ou operações ou 
série de operações, que não conduza à divulgação de 
um segredo comercial, industrial ou profissional ou de 
um processo comercial, ou de uma informação cuja 
divulgação seja contrária à ordem pública;

c) As datas de emissão, alteração ou renovação da 
decisão fiscal prévia transfronteiriça ou do acordo prévio 
sobre preços de transferência;

d) A data de início do prazo de validade da decisão 
fiscal prévia transfronteiriça ou do acordo prévio sobre 
preços de transferência, quando tenha sido indicada;

e) A data do termo do prazo de validade da decisão 
fiscal prévia transfronteiriça ou do acordo prévio sobre 
preços de transferência, quando tenha sido indicada;

f) O tipo de decisão fiscal prévia transfronteiriça ou 
de acordo prévio sobre preços de transferência;

g) O montante da operação ou série de operações da 
decisão fiscal prévia transfronteiriça ou do acordo pré-
vio sobre preços de transferência, quando tal montante 
conste dessa decisão ou acordo;

h) A descrição do conjunto de critérios utilizados para 
a determinação do preço de transferência, ou o próprio 
preço de transferência, no caso de um acordo prévio 
sobre preços de transferência;

i) A identificação do método utilizado para a deter-
minação do preço de transferência, ou o próprio preço 
de transferência, no caso de um acordo prévio sobre 
preços de transferência;

j) A identificação dos outros Estados -Membros, 
quando aplicável, suscetíveis de serem afetados pela 
decisão fiscal prévia transfronteiriça ou pelo acordo 
prévio sobre preços de transferência;

k) A identificação de qualquer pessoa, que não seja 
uma pessoa singular, nos outros Estados -Membros, sus-
cetível de ser afetada pela decisão fiscal prévia trans-
fronteiriça ou pelo acordo prévio sobre preços de trans-
ferência, com indicação de quais os Estados -Membros 
a que estão ligadas as pessoas afetadas, quando tal se 
revele aplicável;

l) Uma menção que indique quais as informações 
comunicadas que se baseiam na própria decisão fiscal 
prévia transfronteiriça, no próprio acordo prévio sobre 
preços de transferência ou no pedido a que se refere o 
n.º 3 do artigo seguinte.

13 — As informações a que se referem as alíneas a), 
b), h) e k) do número anterior não são comunicadas à 
Comissão Europeia.

14 — Até à operacionalização do diretório central 
seguro a que se refere o n.º 5 do artigo seguinte, a au-
toridade competente nacional, quando lhe sejam co-
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municadas informações em resultado de Portugal ser 
um dos Estados -Membros identificados a que se refere 
a alínea j) do n.º 12, deve enviar, no prazo máximo de 
sete dias contados da data da sua receção, se possível 
por via eletrónica, um aviso de receção das mesmas à 
autoridade competente do Estado -Membro que prestou 
as informações.

15 — No âmbito da troca de informações a pedido 
a que se refere o artigo 5.º, a autoridade competente 
nacional pode solicitar informações complementares, 
nomeadamente o texto integral de uma decisão fiscal 
prévia transfronteiriça ou de um acordo prévio sobre 
preços de transferência, devendo transmitir essa infor-
mação quando seja a autoridade requerida.

16 — As obrigações que impendem sobre a entidade 
declarante relativamente à comunicação das informa-
ções constantes da declaração por país à Autoridade 
Tributária e Aduaneira, para efeitos da troca automá-
tica de informações obrigatória sobre a declaração por 
país, encontram -se estabelecidas nos artigos 121.º -A e 
121.º -B do Código do Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Coletivas.

17 — Quando a autoridade competente nacional 
recebe a declaração por país, nos termos do número 
anterior, transmite -a, mediante troca automática, no 
prazo fixado nos n.os 4 e 5 do artigo 20.º, a qualquer ou-
tro Estado -Membro em que, com base nas informações 
constantes da declaração por país, uma ou mais entidades 
constituintes do grupo de empresas multinacionais da 
entidade declarante sejam residentes para efeitos fiscais 
ou estejam sujeitas a imposto relativamente à atividade 
exercida através de um estabelecimento estável.

18 — A Autoridade Tributária e Aduaneira deve in-
formar os restantes Estados -Membros da União Euro-
peia da recusa de prestação de informações necessárias 
por parte da entidade -mãe final.

Artigo 12.º
Divulgação de informações e de documentos

1 — As informações comunicadas entre a autoridade 
competente nacional e as autoridades competentes de 
outros Estados -Membros ou a Comissão Europeia, sob 
qualquer forma, nos termos do presente decreto -lei, es-
tão sujeitas ao dever de confidencialidade fiscal e bene-
ficiam da proteção concedida às informações da mesma 
natureza pela legislação nacional do Estado -Membro 
que as recebeu, ou pelas disposições aplicáveis às au-
toridades da União Europeia, consoante o caso.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — Os relatórios ou documentos produzidos pela 

Comissão Europeia que utilizem as informações comu-
nicadas pela autoridade competente nacional, ao abrigo 
do disposto no n.º 2 do artigo 6.º -B, só podem ser utili-
zados para fins analíticos, não podendo ser publicados 
ou facultados a qualquer outra pessoa ou organismo sem 
o acordo expresso da Comissão Europeia.

12 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 1 a 9, as 
informações comunicadas entre Estados -Membros, no 
âmbito da troca automática de informações obrigatória 
sobre a declaração por país, podem ser utilizadas:

a) Para efeitos da avaliação de riscos elevados em 
matéria de preços de transferência e de outros riscos 
relacionados com a erosão da base tributável e a trans-
ferência de lucros, incluindo a avaliação do risco de 
incumprimento por parte de membros do grupo de em-
presas multinacionais com regras aplicáveis em matéria 
de preços de transferência;

b) Se adequado, para efeitos de análises económicas 
e estatísticas.

13 — Os ajustamentos dos preços de transferência 
por parte das autoridades fiscais do Estado -Membro 
que recebe as informações não podem basear -se nas 
informações obtidas através da troca automática de 
informações obrigatória sobre a declaração por país.

14 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, 
as informações obtidas através da troca automática de 
informações obrigatória sobre a declaração por país 
podem ser utilizadas como base para proceder a in-
vestigações adicionais sobre os acordos de preços de 
transferência do grupo de empresas multinacionais ou 
sobre outras matérias fiscais no decurso de uma inspe-
ção fiscal, em resultado dos quais podem ser efetuados 
ajustamentos ao rendimento tributável de uma entidade 
constituinte de um grupo de empresas multinacionais.

Artigo 18.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Sem prejuízo do regime linguístico definido no 

formulário normalizado adotado pela Comissão Eu-
ropeia, em conformidade com o procedimento a que 
se refere o n.º 4, na troca obrigatória e automática de 
informações em matéria de decisões fiscais prévias, 
transferências e de acordos sobre preços de transferên-
cia a comunicação pode ser efetuada em qualquer das 
línguas oficiais e de trabalho da União Europeia.

Artigo 19.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As informações comunicadas por força do n.º 17 

do artigo 6.º são transmitidas por via eletrónica através 
da rede CCN.

3 — (Anterior n.º 2.)
4 — (Anterior n.º 3.)

Artigo 20.º
Prazos para a troca obrigatória e automática de informações

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A comunicação da declaração por país, a que 

se refere o n.º 17 do artigo 6.º, é efetuada no prazo de 
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15 meses a contar do último dia do exercício fiscal 
do grupo de empresas multinacionais a que respeita a 
declaração por país.

5 — Para efeitos do número anterior, considera -se 
que a primeira declaração por país é comunicada re-
lativamente ao exercício fiscal do grupo de empresas 
multinacionais com início em 1 de janeiro de 2016 ou 
após esta data, sendo efetuada no prazo de 18 meses a 
contar do último dia desse exercício fiscal.»

Artigo 4.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 61/2013, de 10 de maio

São aditados ao Decreto -Lei n.º 61/2013, de 10 de maio, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 64/2016, de 
11 de outubro, os artigos 6.º -A e 6.º -B, com a seguinte 
redação:

«Artigo 6.º -A
Condições para a troca obrigatória e automática

de informações relativas a decisões
e acordos transfronteiriços

1 — A comunicação no âmbito da troca obrigatória 
e automática de informações a que se refere o n.º 10 
do artigo anterior abrange as decisões fiscais prévias 
transfronteiriças e os acordos prévios sobre preços de 
transferência emitidos, alterados ou renovados:

a) No período entre 1 de janeiro de 2012 e 31 de 
dezembro 2016, com exceção daqueles que, tendo sido 
emitidos, alterados ou renovados no período entre 1 de 
janeiro de 2012 e 31 de dezembro de 2013, já não se 
encontravam válidos em 1 de janeiro de 2014;

b) A partir de 1 de janeiro de 2017.

2 — As informações relativas a acordos prévios bi-
laterais ou multilaterais sobre preços de transferência 
com países terceiros ficam:

a) Excluídas do âmbito da troca obrigatória e auto-
mática de informações a que se refere o n.º 10 do artigo 
anterior, caso o instrumento jurídico internacional ao 
abrigo do qual estes tenham sido negociados não permita 
a sua divulgação a terceiros;

b) Abrangidas pela troca espontânea de informações 
nos termos previstos no artigo 7.º, caso o instrumento 
jurídico internacional ao abrigo do qual estes tenham 
sido negociados permita a sua divulgação e a autoridade 
competente do país terceiro conceda autorização para a 
divulgação das informações.

3 — Verificando -se a situação prevista na alínea a) 
do número anterior, a autoridade competente nacional 
comunica às autoridades competentes de todos os outros 
Estados -Membros e à Comissão Europeia, mediante 
troca automática, as informações a que se refere o n.º 12 
do artigo anterior que tenham sido identificadas no 
pedido que esteve na origem do acordo prévio bilateral 
ou multilateral sobre preços de transferência.

4 — A comunicação das informações a que se refere 
o n.º 10 do artigo anterior deve ter lugar:

a) Nas situações a que se refere a alínea a) do n.º 1, 
até 1 de janeiro de 2018;

b) Nas situações a que se refere a alínea b) do n.º 1, 
no prazo de três meses a contar do fim do semestre 
do ano civil durante o qual as decisões fiscais prévias 

transfronteiriças ou os acordos prévios sobre preços 
de transferência tenham sido emitidos, alterados ou 
renovados.

5 — As informações a comunicar pelas autoridades 
competentes no âmbito da troca obrigatória e automática 
de informações a que se refere o n.º 10 do artigo anterior 
são registadas no diretório central seguro a nível dos 
Estados -Membros que é desenvolvido e implementado, 
com o apoio técnico e logístico da Comissão Europeia, 
até 31 de dezembro de 2017.

6 — O acesso às informações registadas no diretório 
a que se refere o número anterior fica assegurado às 
autoridades competentes de todos os Estados -Membros 
e à Comissão Europeia com as limitações previstas no 
n.º 13 do artigo anterior.

7 — Até à operacionalização do diretório central se-
guro, a troca obrigatória e automática de informações a 
que se refere o n.º 10 do artigo 6.º deve realizar -se nos 
termos do artigo 19.º

Artigo 6.º -B
Informação estatística sobre troca obrigatória 

e automática de informações

1 — Antes de 1 de janeiro de 2018, a Autoridade 
Tributária e Aduaneira deve fornecer à Comissão Eu-
ropeia estatísticas anuais sobre o volume das trocas 
obrigatórias e automáticas de informações realizadas 
por força do disposto no artigo 6.º, bem como, quando 
disponíveis, informações sobre os custos e benefícios 
relevantes, de natureza administrativa ou outra, respei-
tantes às trocas que tenham sido efetuadas e a quaisquer 
eventuais alterações, tanto para as administrações fiscais 
como para terceiros.

2 — A Autoridade Tributária e Aduaneira comunica 
ainda à Comissão Europeia, sob a forma e nas condições 
que venham a ser definidas no âmbito do procedimento 
previsto no n.º 2 do artigo 26.º da Diretiva 2011/16/UE, 
do Conselho, de 15 de fevereiro de 2011, uma avaliação 
anual da eficácia da troca automática de informações 
a que se refere o artigo 6.º, bem como os resultados 
práticos alcançados.»

Artigo 5.º
Alteração ao anexo ao Decreto -Lei n.º 61/2013, de 10 de maio

Os artigos 1.º, 6.º, 19.º, 26.º e 37.º do anexo ao 
Decreto -Lei n.º 61/2013, de 10 de maio, aditado pelo 
Decreto -Lei n.º 64/2016, de 11 de outubro, passam a 
ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Não obstante o disposto no número anterior, a 

instituição financeira reportante é obrigada a envidar 
esforços razoáveis para obter o(s) NIF(s) e a data de 
nascimento no que diz respeito às contas preexistentes 
até ao final do segundo ano civil subsequente àquele 
em que essas contas tiverem sido identificadas como 
contas sujeitas a comunicação.
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5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :
a) Esteja de outro modo obrigada a obter esta infor-

mação e a comunicá -la nos termos do direito nacional 
ou por força de qualquer instrumento jurídico da União 
Europeia que esteja ou tenha estado em vigor em 5 de 
janeiro de 2015; e

b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — Quando, nos casos referidos no número an-

terior, a pesquisa em papel não permitir encontrar um 
indício e a tentativa para obtenção da autocertificação ou 
documento comprovativo falhar, a instituição financeira 
reportante deve comunicar a conta à Autoridade Tribu-
tária e Aduaneira como conta não documentada.

11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 19.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Para determinar se o titular da conta é uma pes-

soa sujeita a comunicação, deve obter uma autocerti-
ficação válida ou, quando aplicável, documentação ou 
justificação razoável que ateste a verosimilhança da 
autocertificação ou documentação original, devendo, 
na impossibilidade desta verificação, tratar o titular da 
conta como sendo uma pessoa sujeita a comunicação 
relativamente a ambas as jurisdições;

b) Para determinar se o titular da conta é uma insti-
tuição financeira, uma ENF ativa ou uma ENF passiva, 
deve obter documentação adicional ou, quando aplicá-
vel, uma autocertificação para estabelecer o estatuto 
do titular da conta, devendo, na impossibilidade desta 
verificação, tratar o titular da conta como sendo uma 
ENF passiva;

c) Para determinar se uma pessoa que exerce o 
controlo de uma ENF passiva é uma pessoa sujeita a 
comunicação, deve obter uma autocertificação válida 
ou, quando aplicável, documentação ou justificação 
razoável que ateste a verosimilhança da autocertificação 
ou documentação obtida anteriormente, devendo, na 
impossibilidade desta verificação, basear -se nos indí-
cios a que se refere o n.º 7 do artigo 6.º que constem 
dos seus registos.

Artigo 26.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Para efeitos do disposto no número anterior, 

atribui -se a cada titular de uma conta financeira con-

junta a totalidade do saldo ou do valor dessa conta para 
aplicação dos requisitos de agregação.

Artigo 37.º
Aplicação alargada a outros não residentes

em território português

1 — Os procedimentos de identificação de contas e 
de diligência devida previstos no presente anexo podem 
ser aplicados pelas instituições financeiras em relação a 
todos os titulares de contas financeiras por si mantidas 
que não sejam residentes em território português, de 
modo a que seja por estas recolhida e conservada a infor-
mação sobre a residência dos titulares das contas, ainda 
que tais contas e titulares possam não ficar abrangidos 
pela obrigação de comunicação no período em causa.

2 — No âmbito da aplicação alargada a que se refere 
o número anterior, não é aplicável o disposto na alínea b) 
do n.º 5 do artigo 1.º, no n.º 2 do artigo 3.º e no n.º 1 
do artigo 5.º sempre que se trate de titulares de contas 
financeiras com residência noutro Estado -membro.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 6.º
Alteração ao Regime Geral das Infrações Tributárias

Os artigos 117.º e 119.º -B do Regime Geral das Infra-
ções Tributárias, aprovado pela Lei n.º 15/2001, de 5 de 
junho, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 117.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — A falta de apresentação da documentação res-

peitante à política adotada em matéria de preços de 
transferência, bem como a falta de apresentação, no 
prazo legalmente previsto, da declaração financeira e 
fiscal por país relativa às entidades de um grupo mul-
tinacional, é punível com coima de € 500 a € 10 000, 
acrescida de 5 % por cada dia de atraso no cumprimento 
da presente obrigação.

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — A falta de apresentação, ou apresentação fora 

do prazo legal da declaração de registo e da comuni-
cação à administração tributária, da informação a que 
as instituições financeiras reportantes se encontram 
obrigadas a prestar por força do disposto no Decreto-
-Lei n.º 61/2013, de 10 de maio, na sua redação atual, 
no prazo que legalmente seja fixado, é punível com 
coima de € 500 a € 22 500.

Artigo 119.º -B

1 — As omissões ou inexatidões nas informações 
comunicadas pelas instituições financeiras reportantes, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 61/2013, de 10 de maio, 
na sua redação atual, são puníveis com coima de € 250 
a € 11 250.



Diário da República, 1.ª série — N.º 163 — 24 de agosto de 2017  4989

2 — O incumprimento dos procedimentos de diligên-
cia devida, de registo e conservação dos documentos 
destinados a comprovar o respetivo cumprimento pe-
las instituições financeiras reportantes, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 61/2013, de 10 de maio, na sua redação 
atual, são puníveis com coima de € 250 a € 11 250.»

Artigo 7.º
Alteração ao regime de comunicação de informações financeiras

O artigo 3.º do regime de comunicação de informa-
ções financeiras (RCIF), aprovado pelo artigo 239.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, passa a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 3.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Os fundos de pensões e equiparáveis que se cons-
tituam e operem de acordo com a legislação nacional 
para a concessão de benefícios conexos com pensões 
de reforma, invalidez ou morte, ou qualquer combina-
ção destes, que verifiquem os requisitos a definir em 
decreto -lei;

b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 8.º
Alteração ao Código do Imposto sobre o Rendimento

das Pessoas Coletivas

Os artigos 117.º, 121.º -A e 138.º do Código do Imposto 
sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 442 -B/88, de 30 de novembro, passam a 
ter a seguinte redação:

«Artigo 117.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Declaração financeira e fiscal por país, nos termos 

do artigo 121.º -A.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 121.º -A
Declaração financeira e fiscal por país

1 — A entidade -mãe final, ou a entidade -mãe de subs-
tituição, de um grupo de empresas multinacionais cujo 

total de rendimentos consolidados, tal como refletido 
nas suas demonstrações financeiras consolidadas, seja, 
no período imediatamente anterior, igual ou superior a 
€ 750 000 000 deve apresentar uma declaração de in-
formação financeira e fiscal por país ou jurisdição fiscal 
relativa às entidades constituintes desse grupo.

2 — É igualmente obrigada à apresentação de uma 
declaração por país ou jurisdição fiscal, relativamente 
a cada período de tributação, a entidade constituinte 
residente em território português, que não seja a entidade-
-mãe final de um grupo de empresas multinacionais, 
caso se verifique uma das seguintes condições:

a) Sejam detidas ou controladas, direta ou indireta-
mente, por entidades não residentes que não estejam 
obrigadas à apresentação de idêntica declaração;

b) Vigore na jurisdição em que a entidade -mãe final é 
residente um acordo internacional com Portugal, mas na 
data prevista no n.º 8, para apresentação da declaração 
por país correspondente ao período de relato, não esteja 
em vigor um acordo qualificado entre as autoridades 
competentes;

c) Verifique -se a existência de uma falha sistémica da 
jurisdição de residência fiscal da entidade -mãe final que 
foi notificada pela Autoridade Tributária e Aduaneira à 
entidade constituinte.

3 — A entidade -mãe final de um grupo de empresas 
multinacionais que seja residente em território portu-
guês, ou qualquer outra entidade declarante, nos termos 
do presente artigo, deve apresentar uma declaração por 
país no que diz respeito ao seu período contabilístico 
anual no prazo de 12 meses a contar do último dia do pe-
ríodo de relato do grupo multinacional de empresas.

4 — Qualquer entidade, residente ou com estabeleci-
mento estável, em território português, que integre um 
grupo no qual alguma das entidades esteja sujeita à apre-
sentação de uma declaração de informação financeira e 
fiscal por país ou por jurisdição fiscal, nos termos dos 
números anteriores, deve comunicar eletronicamente, 
até ao final do prazo estabelecido nos n.os 1 e 2 do ar-
tigo 120.º, informando se é ela a entidade declarante 
ou, caso não seja, a identificação da entidade declarante 
do grupo e o país ou jurisdição em que esta é residente 
para efeitos fiscais.

5 — A declaração de informação financeira e fiscal 
inclui de forma agregada, por cada país ou jurisdição 
fiscal, os seguintes elementos:

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Capital social, resultados transitados e outras ru-

bricas do capital próprio, à data do final do período de 
tributação;

f) (Revogada.)
g)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) A identificação de cada entidade constituinte do 

grupo de empresas multinacionais, indicando a juris-
dição da residência fiscal dessa entidade constituinte 
e, caso seja diferente da jurisdição da residência para 
efeitos fiscais, a jurisdição por cujo ordenamento jurí-
dico se rege a organização dessa entidade constituinte, 
bem como a natureza da atividade empresarial principal 
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ou atividades empresariais principais dessa entidade 
constituinte;

j)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 — (Revogado.)
7 — (Revogado.)
8 — Caso exista mais do que uma entidade consti-

tuinte do mesmo grupo de empresas multinacionais que 
sejam residentes para efeitos fiscais na União Europeia 
e sejam aplicáveis uma ou mais das condições previstas 
no n.º 2, o grupo de empresas multinacionais pode desig-
nar uma dessas entidades constituintes para apresentar 
a declaração por país, em relação a qualquer período 
de relato no prazo previsto no n.º 4, e comunica a Au-
toridade Tributária e Aduaneira que essa apresentação 
se destina a satisfazer o requisito de apresentação de 
todas as entidades constituintes desse grupo de empresas 
multinacionais que sejam residentes para efeitos fiscais 
na União Europeia.

9 — Quando seja aplicável pelo menos uma das con-
dições previstas no n.º 2, a entidade constituinte é dis-
pensada da obrigação de apresentar uma declaração por 
país quando o grupo de empresas multinacionais tiver 
apresentado, no prazo referido no n.º 3, uma declara-
ção por país, em relação a esse período de tributação, 
através de uma entidade -mãe de substituição junto da 
administração tributária do país ou jurisdição em que 
esta seja residente para efeitos fiscais, desde que, no 
caso da entidade -mãe de substituição ser residente fis-
cal fora da União Europeia, se verifiquem as seguintes 
condições:

a) O país ou jurisdição em que a entidade -mãe de 
substituição é residente para efeitos fiscal exija a apre-
sentação de declarações por país conformes aos requi-
sitos previstos no n.º 5;

b) Exista em vigor, com o país ou jurisdição em que a 
entidade -mãe é residente para efeitos fiscais, um acordo 
qualificado entre autoridades competentes para apresen-
tação da declaração por país correspondente ao período 
de tributação de relato;

c) O país ou jurisdição em que a entidade -mãe de 
substituição é residente para efeitos fiscais não tenha 
notificado Portugal de uma falha sistemática;

d) O país ou jurisdição tenha sido notificado pela 
entidade constituinte que aí é residente para efeitos 
fiscais, o mais tardar até ao último dia do período de 
tributação do grupo multinacional de empresas, de que 
é a entidade -mãe de substituição;

e) Tenha sido efetuada a comunicação prevista no n.º 4.

10 — Para efeitos deste artigo, considera -se:

a) «Grupo de empresas multinacionais», um conjunto 
de empresas associadas através da propriedade ou do 
controlo que obrigue à elaboração de demonstrações fi-
nanceiras consolidadas para efeitos de relato financeiro, 
de acordo com os princípios contabilísticos aplicáveis, 
ou que implicaria tal obrigação no caso de as partici-
pações representativas do capital de qualquer das suas 
empresas serem negociadas num mercado público de 
valores mobiliários, que inclua duas ou mais empre-
sas com residência fiscal em jurisdições diferentes, ou 
que inclua uma empresa residente para efeitos fiscais 
numa jurisdição e sujeita a imposto noutra jurisdição 

relativamente à atividade exercida através de um esta-
belecimento estável;

b) «Entidade constituinte», qualquer uma das se-
guintes:

i) Uma unidade empresarial separada de um grupo de 
empresas multinacionais que seja incluída nas demons-
trações financeiras consolidadas do grupo de empresas 
multinacionais para efeitos de relato financeiro, ou que 
pudesse ser incluída se as participações representativas 
do capital dessa unidade empresarial de um grupo de 
empresas multinacionais fossem negociadas num mer-
cado público de valores mobiliários;

ii) Uma unidade empresarial que seja excluída das 
demonstrações financeiras consolidadas do grupo de 
empresas multinacionais apenas por razões de dimensão 
ou de importância relativa;

iii) Um estabelecimento estável de qualquer unidade 
empresarial separada do grupo de empresas multinacio-
nais incluída nas subalíneas i) e ii), desde que a unidade 
empresarial elabore uma demonstração financeira se-
parada para esse estabelecimento estável para efeitos 
regulamentares, de relato financeiro, de relato fiscal ou 
de controlo da gestão interna;

c) «Empresa», qualquer forma de exercício de uma 
atividade empresarial por:

i) Uma pessoa coletiva;
ii) Uma associação de pessoas à qual tenha sido reco-

nhecida capacidade para a prática de atos jurídicos, mas 
que não possua o estatuto de pessoa coletiva; ou

iii) Qualquer outra estrutura jurídica, seja qual for 
a sua natureza ou forma, dotada ou não de personali-
dade jurídica, cujos ativos de que seja proprietária ou 
gestora e rendimentos deles derivados estejam sujeitos 
a qualquer um dos impostos abrangidos pelo presente 
Código;

d) «Demonstrações financeiras consolidadas», as 
demonstrações financeiras de um grupo de empresas 
multinacionais em que os ativos, passivos, rendimentos, 
gastos e fluxos de caixa da entidade -mãe final e das 
entidades constituintes sejam apresentados como se se 
tratasse de uma entidade económica única;

e) «Entidade -mãe final», uma entidade constituinte 
de um grupo de empresas multinacionais que satisfaça 
os seguintes critérios:

i) Detenha, direta ou indiretamente, uma partici-
pação suficiente numa ou em várias outras entidades 
constituintes desse grupo de empresas multinacionais 
que obrigue à elaboração de demonstrações financeiras 
consolidadas de acordo com os princípios contabilísticos 
geralmente aplicados na sua jurisdição de residência 
fiscal, ou que implicaria tal obrigação se as suas parti-
cipações representativas do capital fossem negociadas 
num mercado público de valores mobiliários;

ii) Não exista outra entidade constituinte desse grupo 
de empresas multinacionais que detenha, direta ou in-
diretamente, uma participação descrita na alínea i) na 
primeira entidade constituinte mencionada.

f) «Entidade -mãe de substituição», uma entidade 
constituinte do grupo de empresas multinacionais que 
tenha sido designada por esse grupo como única substi-
tuta da entidade -mãe final para apresentar a declaração 
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por país na jurisdição da residência fiscal dessa entidade 
constituinte, em nome daquele grupo de empresas mul-
tinacionais, quando forem aplicáveis uma ou mais das 
condições estabelecidas no n.º 2;

g) «Acordo internacional», a Convenção relativa à 
Assistência Administrativa Mútua em Matéria Fiscal, 
adotada em Estrasburgo, em 25 de janeiro de 1988, 
conforme revista pelo Protocolo de Revisão à Conven-
ção relativa à Assistência Mútua em Matéria Fiscal, 
adotado em Paris, em 27 de maio de 2010, ou qualquer 
convenção fiscal, bilateral ou multilateral, ou qualquer 
acordo de troca de informações em matéria fiscal de 
que Portugal seja parte e cujos termos constituam a 
base jurídica para a troca de informações fiscais en-
tre jurisdições, incluindo a troca automática de tais 
informações;

h) «Acordo qualificado entre autoridades competen-
tes», um acordo com uma jurisdição ou país terceiro que 
exija a troca automática de declarações por país;

i) «Falha sistémica», no que respeita a uma jurisdição, 
o facto de nela vigorar um acordo qualificado com as 
autoridades competentes, mas de aí ter sido suspensa 
a troca automática, por razões diferentes das previstas 
nos termos desse acordo, ou de a jurisdição ter de outro 
modo deixado de fornecer automaticamente, de forma 
persistente, declarações por país na sua posse relativas 
a grupos de empresas multinacionais com entidades 
constituintes residentes em território português ou que 
exerçam atividades através de estabelecimentos estáveis 
situados neste território.

Artigo 138.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Fornecer os elementos necessários, nos termos 

do disposto no n.º 12 do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 61/2013, de 10 maio, na sua redação atual, para, 
sendo esse o caso, a Autoridade Tributária e Aduaneira 
assegurar a troca obrigatória e automática de informa-
ções ao abrigo da cooperação administrativa entre au-
toridades competentes dos Estados -Membros da União 
Europeia ou com outras jurisdições.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — Os sujeitos passivos que tenham requerido a 

celebração de acordos prévios sobre preços de trans-
ferência ficam obrigados a comunicar à Autoridade 
Tributária e Aduaneira qualquer alteração aos elementos 
transmitidos no pedido inicial que seja relevante para 
efeitos da troca obrigatória e automática de informações 
ao abrigo da cooperação administrativa.

10 — (Anterior n.º 9.)»

Artigo 9.º
Aditamento ao Código do Imposto sobre o Rendimento

das Pessoas Coletivas

É aditado ao Código do Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Coletivas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442 -B/88, de 30 de novembro, o artigo 121.º -B, com 
a seguinte redação:

«Artigo 121.º -B
Requisitos gerais de relato

1 — A entidade constituinte residente em Portugal, 
para efeitos do n.º 2 do artigo anterior, deve solicitar 
à respetiva entidade -mãe final que lhe forneça todas 
as informações necessárias para que possa cumprir as 
suas obrigações de apresentação de uma declaração 
por país.

2 — Não obstante o disposto no número anterior, 
caso a entidade constituinte não tenha obtido nem ad-
quirido todas as informações necessárias à apresentação 
da declaração relativa ao grupo de empresas multina-
cionais, deve apresentar uma declaração por país que 
contenha todas as informações na sua posse, obtidas 
ou adquiridas, e deve informar a Autoridade Tributária 
e Aduaneira de que a entidade -mãe final se recusou a 
disponibilizar as informações necessárias, sem prejuízo 
da aplicação das sanções legalmente previstas.

3 — Caso uma entidade constituinte não disponha 
nem possa obter todas as informações necessárias à 
apresentação de uma declaração por país, essa entidade 
não é elegível para ser designada entidade declarante do 
grupo de empresas multinacionais nos termos do n.º 8 
do artigo anterior.

4 — O disposto no número anterior não prejudica a 
obrigação de a entidade constituinte informar a Auto-
ridade Tributária e Aduaneira, nos termos do n.º 2, de 
que a entidade -mãe final se recusou a disponibilizar as 
informações necessárias.»

Artigo 10.º
Alteração à Lei Geral Tributária

O artigo 68.º da Lei Geral Tributária, aprovada pelo 
Decreto -Lei n.º 398/98, de 17 de dezembro, passa a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 68.º
[...]

1 — As informações vinculativas sobre a situação 
tributária dos sujeitos passivos, incluindo, nos termos 
da lei, os pressupostos dos benefícios fiscais, são reque-
ridas ao dirigente máximo do serviço, sendo o pedido 
acompanhado:

a) Da descrição dos factos cuja qualificação jurídico-
-tributária se pretenda;

b) Dos elementos necessários nos termos do Decreto-
-Lei n.º 61/2013, de 10 maio, na sua redação atual, para 
a Autoridade Tributária e Aduaneira assegurar a troca 
obrigatória e automática de informações ao abrigo da 
cooperação administrativa entre autoridades compe-
tentes dos Estados -Membros da União Europeia e de 
outras jurisdições.
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2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
14 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
15 — As informações vinculativas caducam em caso 

de alteração superveniente dos pressupostos de facto ou 
de direito em que assentaram e, em qualquer caso, no 
prazo de quatro anos após a data da respetiva emissão, 
salvo se o sujeito passivo solicitar a sua renovação.

16 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
17 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
18 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
19 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
20 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
21 — Os sujeitos passivos que tenham requerido a 

prestação de informações vinculativas ficam obrigados a 
comunicar à Autoridade Tributária e Aduaneira qualquer 
alteração aos elementos transmitidos no pedido inicial 
que seja relevante para efeitos da troca obrigatória e 
automática de informações ao abrigo da cooperação 
administrativa.»

Artigo 11.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 64/2016, de 11 de outubro

Os artigos 2.º e 12.º do Decreto -Lei n.º 64/2016, de 11 
de outubro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O disposto no número anterior é aplicável, com 

as necessárias adaptações, às obrigações assumidas pela 
República Portuguesa em matéria de troca automática de 
informações de contas financeiras sobre residentes em 
outras jurisdições não integrantes da União Europeia, 
quando exista obrigação de troca automática de infor-
mação decorrente de convenção ou outro instrumento 
jurídico internacional celebrado com essa jurisdição, 
nos termos do qual esta deva prestar as informações 
especificadas na Norma Comum de Comunicação.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 12.º
[...]

1 — No caso das informações que devem ser co-
municadas pelas instituições financeiras reportantes à 
Autoridade Tributária e Aduaneira para efeitos do dis-
posto na alínea b) do artigo 17.º do anexo I ao presente 
decreto -lei, as instituições financeiras reportantes devem 

enviar as informações respeitantes aos anos de 2014 e 
2015 até ao final do segundo mês seguinte à entrada em 
vigor do presente diploma.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 12.º
Alteração ao anexo I ao Decreto -Lei n.º 64/2016, de 11 de outubro

Os artigos 2.º, 5.º, 12.º e 18.º do anexo I ao Decreto -Lei 
n.º 64/2016, de 11 de outubro, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) «Entidades relacionadas», se uma das entidades 

controlar a outra, ou se ambas estiverem sujeitas a um 
controlo comum, considerando -se, para este efeito, que 
o «controlo» inclui a titularidade, direta ou indireta, 
de mais de 50 % dos direitos de voto ou do capital 
de uma entidade, não se considerando, contudo, que 
uma entidade é uma «entidade relacionada» com outra 
entidade quando estas não pertençam ao mesmo grupo 
alargado de sociedades afiliadas, nos termos definidos 
na secção 1471 (e) (2) do Internal Revenue Code dos 
EUA;

e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) Recebam, pelo menos, 50 % do total das suas 

contribuições da entidade empregadora associada, com 
exceção das transferências provenientes de outros fun-
dos de pensões considerados beneficiários efetivos isen-
tos ou de contas -poupança de pensões ou reforma não 
consideradas contas financeiras previstas na alínea a) 
do n.º 2 do artigo 5.º do RCIF;

iii)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iv). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 12.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Sempre que a declaração referida no número 

anterior permita determinar que o titular da conta é 
residente, para efeitos fiscais, dos EUA, as instituições 
financeiras reportantes devem tratar essa conta como 
uma «conta dos EUA sujeita a comunicação» e obter 
uma declaração do titular da conta da qual conste o 
seu número de identificação fiscal federal dos EUA, 
podendo utilizar -se para este efeito o formulário W -9 
disponibilizado pelas autoridades tributárias dos EUA 
(Internal Revenue Service) ou outro formulário similar 
que seja acordado para o mesmo efeito.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 18.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Para efeitos do número anterior, considera -se 

conta inativa a conta financeira que cumpra os requi-
sitos previstos nos n.os 4 ou 5 do artigo 6.º do anexo 
ao Decreto -Lei n.º 61/2013, de 10 de maio, salvo se 
for aplicável outra definição, nos termos do Internal 
Revenue Code dos EUA, das Treasury Regulations dos 
EUA ou das publicações do Internal Revenue Service 
(IRS) dos EUA.»

Artigo 13.º
Fontes auxiliares de interpretação

Na determinação do sentido e alcance das alterações 
introduzidas pela presente lei ao Decreto -Lei n.º 61/2013, 
de 10 de maio, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 64/2016, de 11 de outubro, e ao Código do IRC, deve 
atender -se ao relatório final de 2015 sobre a Ação 13 do 
projeto da Organização para a Cooperação e Desenvol-
vimento Económico (OCDE)/G20 relativo à erosão da 
base tributável e à transferência de lucros, elaborado pela 
OCDE.

Artigo 14.º
Disposição transitória

1 — Sem prejuízo da obrigação a que se refere o n.º 1 
do artigo 121.º -A do Código do IRC, de a entidade -mãe 
final, ou a sua entidade -mãe de substituição, apresentar a 
primeira declaração por país do grupo de empresas multina-
cionais relativa ao período de tributação com início em 1 de 
janeiro de 2016 ou após esta data, a obrigação estabelecida 
no n.º 2 do mesmo artigo apenas é aplicável às declarações 
por país respeitantes a exercícios fiscais de relato com 
início em 1 de janeiro de 2017 ou após esta data.

2 — O cumprimento da obrigação prevista no n.º 4 do 
artigo 121.º -A do Código do IRC, realiza -se, no ano de 
2017, até ao final do mês de outubro.

Artigo 15.º
Norma revogatória

São revogados a alínea f) do n.º 5 e os n.os 6 e 7 do 
artigo 121.º -A do Código do IRC.

Artigo 16.º
Republicação do Decreto -Lei n.º 61/2013, de 10 de maio

É republicado em anexo à presente lei, da qual faz parte 
integrante, o Decreto -Lei n.º 61/2013, de 10 de maio, com 
a redação atual e demais correções materiais.

Artigo 17.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
presente lei produz efeitos a 1 de janeiro de 2017.

Aprovada em 19 de julho de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

Promulgada em 3 de agosto de 2017.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 9 de agosto de 2017.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO

(a que se refere o artigo 16.º)

Republicação do Decreto -Lei n.º 61/2013, de 10 de maio

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

1 — A presente lei transpõe para a ordem jurídica na-
cional a Diretiva 2011/16/UE, do Conselho, de 15 de fe-
vereiro de 2011, relativa à cooperação administrativa no 
domínio da fiscalidade, com as alterações introduzidas 
pelas Diretivas 2014/107/UE, do Conselho, de 9 de de-
zembro de 2014, (UE) 2015/2376, do Conselho, de 8 de 
dezembro de 2015, e (UE) 2016/881, do Conselho, de 25 
de maio de 2016.

2 — As regras e os procedimentos de cooperação admi-
nistrativa abrangidos pelo presente decreto -lei têm em vista 
a troca de informações previsivelmente relevantes para a 
aplicação e execução da legislação dos Estados -Membros 
respeitante aos impostos referidos no artigo 2.º

3 — O presente decreto -lei não afeta a aplicação das 
regras relativas ao auxílio judiciário mútuo em matéria 
penal a prestar a outros Estados -Membros, nem prejudica 
a execução de quaisquer obrigações assumidas pelo Estado 
Português no quadro de uma cooperação administrativa 
mais ampla resultante de outros instrumentos jurídicos, 
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incluindo acordos ou convenções bilaterais ou multila-
terais.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — São abrangidos pelo presente decreto -lei os impos-
tos de qualquer natureza cobrados pelos Estados -Membros, 
ou em seu nome, ou pelas suas subdivisões políticas terri-
toriais ou administrativas, ou em nome destas, incluindo 
as autarquias locais, cobrados no território a que são apli-
cáveis os tratados por força do artigo 52.º do Tratado da 
União Europeia.

2 — Não obstante o disposto no número anterior, o 
presente decreto -lei não se aplica ao Imposto sobre o Va-
lor Acrescentado, aos direitos aduaneiros, aos impostos 
especiais de consumo abrangidos por outra legislação da 
União Europeia em matéria de cooperação administrativa 
entre Estados -Membros e as contribuições obrigatórias 
para a segurança social devidas a um Estado -Membro, a 
uma subdivisão do Estado -Membro, ou às instituições de 
segurança social de direito público.

3 — Os impostos referidos no n.º 1 não incluem quais-
quer taxas, designadamente as devidas pela emissão de 
certidões e outros documentos pelas autoridades públicas, 
nem quaisquer direitos de natureza contratual, tais como 
os pagamentos de serviços públicos.

4 — São igualmente reguladas pelo presente decreto-
-lei as obrigações que impendem sobre as instituições 
financeiras no que respeita a regras de diligência devida 
e comunicação de informações à Autoridade Tributária e 
Aduaneira para efeitos da troca obrigatória e automática de 
informações a que se referem os n.os 3 a 5 do artigo 6.º

Artigo 3.º
Definições

1 — Para efeitos do presente decreto -lei, entende -se por:

a) «Autoridade competente» de um Estado -Membro, a 
autoridade que tenha sido designada como tal pelo respe-
tivo Estado -Membro da União Europeia;

b) «Serviço central de ligação», o serviço designado 
como tal, dotado da responsabilidade principal pelos con-
tactos com os outros Estados -Membros no domínio da 
cooperação administrativa;

c) «Serviço de ligação», qualquer serviço, com exce-
ção do serviço central de ligação, designado como tal, 
para trocar diretamente informações ao abrigo do presente 
decreto -lei;

d) «Funcionário competente», qualquer funcionário 
autorizado a proceder à troca direta de informações ao 
abrigo do presente decreto -lei;

e) «Autoridade requerente», o serviço central de ligação, 
um serviço de ligação ou um funcionário competente de 
um Estado -Membro que formule um pedido de assistência 
em nome da autoridade competente;

f) «Autoridade requerida», o serviço central de ligação, 
um serviço de ligação ou um funcionário competente de 
um Estado -Membro que receba um pedido de assistência 
em nome da autoridade competente;

g) «Diligências administrativas», todos os controlos, 
verificações e ações empreendidas pelos Estados -Membros 
no desempenho das suas atribuições, com o objetivo de 
assegurar a correta aplicação da legislação fiscal;

h) «Troca de informações a pedido», a troca de informa-
ções realizada com base numa solicitação apresentada pelo 
Estado -Membro requerente ao Estado -Membro requerido 
num caso específico;

i) «Troca obrigatória e automática de informações», a 
comunicação sistemática de informações predefinidas, sem 
pedido prévio, em intervalos regulares preestabelecidos 
destinada:

i) Ao Estado -Membro de residência relevante, quando 
estejam em causa as informações relativas a residentes 
noutros Estados -Membros a que se referem os n.os 3 a 5 
do artigo 6.º;

ii) A outros Estados -Membros, quando estejam em 
causa as informações a que se referem os n.os 1, 10 e 17 
do artigo 6.º;

iii) A qualquer um dos Estados -Membros a que se re-
portam as subalíneas anteriores, quando estejam em causa 
as informações a que se refere o n.º 8 do artigo 6.º;

j) «Troca espontânea de informação», a comunicação 
não sistemática, a qualquer momento e sem pedido prévio, 
de informações a outro Estado -Membro;

l) «Pessoa»:

i) Uma pessoa singular;
ii) Uma pessoa coletiva;
iii) Sempre que a legislação em vigor o preveja, uma 

associação de pessoas à qual seja reconhecida capacidade 
para a prática de atos jurídicos, mas que não possua o 
estatuto de pessoa coletiva; ou

iv) Qualquer outra estrutura jurídica, seja qual for a 
sua natureza ou forma, dotada ou não de personalidade 
jurídica, cujos ativos de que seja proprietária ou gestora e 
rendimentos deles derivados estejam sujeitos a qualquer 
um dos impostos abrangidos pelo artigo 2.º;

m) «Por via eletrónica», a utilização de equipamento 
eletrónico de processamento, incluindo a compressão 
digital, e de armazenamento de dados, através de fios, 
radiocomunicações, meios óticos ou outros meios eletro-
magnéticos;

n) «Rede CCN», a plataforma comum baseada na Rede 
Comum de Comunicações (CCN), desenvolvida pela 
União Europeia para assegurar todas as transmissões por 
via eletrónica entre autoridades competentes nos domínios 
aduaneiro e fiscal;

o) «Decisão fiscal prévia transfronteiriça», qualquer 
acordo, comunicação ou ação com efeitos similares, in-
cluindo aquela que seja emitida, alterada ou renovada no 
âmbito de uma auditoria fiscal, que preencha, cumulati-
vamente, as seguintes condições:

i) Seja emitida, alterada ou renovada pelo governo ou 
pela administração fiscal de um Estado -Membro, ou pe-
las subdivisões territoriais ou administrativas do Estado-
-Membro, incluindo as autoridades locais, ou em seu nome, 
independentemente de ser ou não efetivamente utilizada;

ii) Tenha por destinatário uma determinada pessoa ou 
um grupo de pessoas, e possa ser invocada por essa pessoa 
ou esse grupo de pessoas;

iii) Seja prestada com vista à interpretação ou à aplica-
ção de uma disposição legal ou administrativa, em matéria 
tributária do Estado -Membro ou das subdivisões territo-
riais ou administrativas do Estado -Membro, incluindo as 
autoridades locais;
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iv) Tenha por objeto uma operação transfronteiriça ou a 
questão de saber se as atividades exercidas por uma pes-
soa noutra jurisdição criam, ou não, um estabelecimento 
estável;

v) Seja tomada previamente às operações ou às ativida-
des noutra jurisdição suscetíveis de criar um estabeleci-
mento estável, ou antes da apresentação de uma declaração 
fiscal relativa ao período em que a operação ou série de 
operações ou as atividades se realizaram;

p) «Acordo prévio sobre preços de transferência», qual-
quer acordo, comunicação ou outro instrumento ou ação 
com efeitos similares, incluindo aquele que seja emitido, 
alterado ou renovado no âmbito de uma auditoria fiscal, 
desde que o mesmo, para além de preencher as condições a 
que se referem as subalíneas i) e ii) da alínea anterior, tenha 
por objeto a fixação, em momento prévio à realização de 
operações transfronteiriças entre empresas associadas, de 
um conjunto de critérios adequados para a determinação 
dos preços de transferência dessas operações ou determine 
a imputação de lucros a um estabelecimento estável.

2 — Para efeitos da troca obrigatória e automática de 
informações a que se referem os n.os 3 a 5 do artigo 6.º, 
são igualmente relevantes as definições constantes nos 
artigos 4.º -A a 4.º -H e no anexo ao presente decreto -lei, 
do qual faz parte integrante.

3 — Para efeitos do disposto na alínea o) do n.º 1, 
entende -se por «operação transfronteiriça», uma opera-
ção ou série de operações que incluam, nomeadamente, 
a realização de investimentos, o fornecimento de bens, 
serviços e financiamento, ou a utilização de ativos fixos 
tangíveis ou intangíveis, na qual, independentemente da 
participação direta da pessoa destinatária da decisão fiscal 
prévia transfronteiriça, se verifique alguma das seguintes 
condições:

a) Nem todas as partes na operação ou série de opera-
ções são, para efeitos fiscais, residentes no Estado -Membro 
que emite, altera ou renova a decisão fiscal prévia trans-
fronteiriça;

b) Qualquer uma das partes na operação ou série de 
operações é, para efeitos fiscais, simultaneamente residente 
para efeitos fiscais em mais do que uma jurisdição;

c) Uma das partes na operação ou série de operações 
exerce a sua atividade noutra jurisdição através de um 
estabelecimento estável e a operação ou série de opera-
ções constitui uma parte ou a totalidade da atividade do 
estabelecimento estável;

d) A operação ou série de operações inclui medidas to-
madas por uma pessoa em relação a atividades comerciais 
que exerça noutra jurisdição através de um estabelecimento 
estável;

e) Existe um impacto transfronteiriço.

4 — Para efeitos do disposto na alínea p) do n.º 1 
considera -se que:

a) Qualquer forma de exercício de uma atividade em-
presarial deve ser entendida como uma empresa;

b) As empresas são associadas sempre que uma empresa 
participe, direta ou indiretamente, na gestão, no controlo 
ou no capital de outra empresa, ou as mesmas pessoas 
participem, direta ou indiretamente, na gestão, no controlo 
ou no capital das empresas;

c) Os preços de transferência são os preços mediante os 
quais são transferidos bens corpóreos ou ativos intangíveis 
ou prestados serviços entre empresas associadas, devendo 
a expressão «fixação de preços de transferência» ser inter-
pretada em conformidade;

d) A operação ou série de operações são transfronteiriças 
quando envolvam empresas associadas que não sejam todas 
residentes para efeitos fiscais no território de uma única 
jurisdição ou quando exista um impacto transfronteiriço.

5 — As informações vinculativas previstas no artigo 68.º 
da lei geral tributária e os acordos prévios sobre preços 
de transferência previstos no artigo 138.º do Código do 
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas ficam 
abrangidas pelos conceitos a que se referem, respetiva-
mente, as alíneas o) e p) do n.º 1, sempre que se verifiquem 
as restantes condições aí enunciadas.

Artigo 4.º
Organização

1 — A autoridade competente é, para os efeitos do pre-
sente decreto -lei, o Ministro das Finanças, o Diretor -Geral 
da Autoridade Tributária e Aduaneira ou os seus represen-
tantes autorizados.

2 — Os funcionários que participam na cooperação 
administrativa ao abrigo do presente decreto -lei são, em 
qualquer caso, considerados funcionários competentes para 
esse efeito, nos termos das disposições estabelecidas pela 
autoridade competente nacional.

3 — A troca de informações com outros Estados-
-Membros é feita através da Direção de Serviços de Re-
lações Internacionais, que funciona como «serviço central 
de ligação», sendo igualmente responsável pelos contactos 
com a Comissão Europeia.

4 — São reconhecidas como autoridades competentes 
de outros Estados -Membros, com competência para solici-
tar as informações a que se refere o presente decreto -lei, as 
autoridades que constem da lista publicada pela Comissão 
Europeia no Jornal Oficial da União Europeia ao abrigo 
do n.º 1 do artigo 4.º da Diretiva 2011/16/UE, relativa à 
cooperação administrativa no domínio da fiscalidade e 
que revoga a Diretiva 77/799/CEE, do Conselho, de 19 
de dezembro de 1977, os serviços centrais de ligação, os 
serviços de ligação e os funcionários competentes por estas 
designados nos termos daquela Diretiva.

CAPÍTULO II

Definições específicas no âmbito da troca obrigatória 
e automática de informações

Artigo 4.º -A
Instituições financeiras reportantes

1 — Para efeitos da troca obrigatória e automática de 
informações a que se referem os n.os 3 a 5 do artigo 6.º 
entende -se por:

a) «Instituição financeira reportante», qualquer insti-
tuição financeira, que não seja considerada «Instituição 
financeira não reportante», com sede ou direção efetiva 
em território português, com exceção de qualquer sucursal 
dessa instituição financeira situada fora deste território, 
bem como qualquer sucursal situada em território por-
tuguês de uma instituição financeira com sede fora deste 
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território, desde que, em qualquer caso, integrem uma das 
seguintes categorias de instituições financeiras:

i) «Instituição de custódia»;
ii) «Instituição de depósito»;
iii) «Entidade de investimento»;
iv) «Empresa de seguros especificada».

b) «Instituição Financeira de um Estado -Membro», 
qualquer instituição financeira residente num Estado-
-Membro, com exceção de qualquer sucursal dessa insti-
tuição financeira situada fora desse Estado -Membro, bem 
como qualquer sucursal de uma instituição financeira não 
residente num Estado -Membro se essa sucursal estiver 
situada nesse Estado -Membro;

c) «Instituição financeira de uma jurisdição partici-
pante», qualquer instituição financeira residente numa 
jurisdição participante, com exceção de qualquer sucursal 
dessa instituição financeira situada fora dessa jurisdição 
participante, bem como qualquer sucursal de uma ins-
tituição financeira não residente numa jurisdição parti-
cipante se essa sucursal estiver situada nessa jurisdição 
participante;

2 — Para efeitos da alínea a) do número anterior, 
entende -se por:

a) «Instituição de custódia», o intermediário financeiro 
ou qualquer entidade cuja atividade consista na detenção 
de ativos financeiros por conta de terceiros e desde que 
os rendimentos brutos gerados pela detenção dos ativos 
financeiros por conta de terceiros e serviços financeiros 
conexos sejam iguais ou superiores a 20 % do rendimento 
bruto dessa entidade obtido no mais curto dos seguintes 
períodos de tempo:

i) No período de três anos que termine a 31 de dezembro 
do ano que anteceda aquele em que se efetue o cálculo para 
os efeitos do presente artigo; ou

ii) No período de existência da entidade;

b) «Instituição de depósito», a instituição de crédito ou 
qualquer outra entidade legalmente autorizada a exercer 
a atividade de receção de depósitos ou de outros fundos 
reembolsáveis no decurso de uma atividade bancária ou 
similar;

c) «Entidade de investimento», qualquer entidade que 
exerça como atividade principal uma ou várias das se-
guintes atividades ou operações, em nome ou por conta 
de um cliente:

i) Transações sobre instrumentos do mercado monetário, 
nomeadamente, cheques, letras e livranças, certificados de 
depósitos e derivados, bem como do mercado cambial, em 
instrumentos sobre divisas, taxas de juro e índices, valores 
mobiliários ou operações a prazo sobre mercadorias;

ii) Gestão individual e coletiva de carteiras; ou
iii) Outros tipos de investimento, administração ou 

gestão de ativos financeiros ou numerário por conta de 
outrem;

d) «Empresa de seguros especificada», qualquer en-
tidade que seja uma empresa de seguros ou sociedade 
gestora de participações no setor dos seguros, legalmente 
autorizada a exercer a atividade seguradora em Portugal, 
no âmbito do ramo Vida, nos termos do regime jurídico 
do acesso e exercício da atividade seguradora e ressegu-

radora, que emita ou esteja obrigada a efetuar pagamentos 
em relação a um contrato de seguro monetizável ou a um 
contrato de renda.

3 — Sem prejuízo do disposto na alínea c) do número 
anterior, entende -se ainda por «Entidade de investimento» 
qualquer entidade cujos rendimentos brutos provenham 
principalmente de atividades de investimento, reinvesti-
mento ou negociação de ativos financeiros, desde que:

a) Seja gerida por outra entidade qualificável, para efei-
tos do presente decreto -lei, como instituição de depósito, 
instituição de custódia, empresa de seguros especificada, 
ou entidade de investimento, ou por um conjunto de enti-
dades de diferente natureza que integre pelo menos uma 
entidade assim qualificável; e

b) A entidade gestora efetue, diretamente ou por inter-
médio de um outro prestador de serviços, uma ou mais das 
atividades indicadas na alínea c) do número anterior por 
conta da entidade gerida e possua poder discricionário para 
gerir, no todo ou em parte, os ativos da entidade gerida.

4 — Considera -se que uma entidade tem como prin-
cipal atividade económica uma ou mais das atividades 
indicadas na alínea c) do n.º 2 e que o rendimento bruto 
de uma entidade provém principalmente de atividades 
de investimento, reinvestimento e negociação de ativos 
financeiros para efeitos do número anterior, sempre que 
os rendimentos brutos gerados pelas atividades em causa 
sejam iguais ou superiores a 50 % do rendimento bruto 
dessa entidade obtido no mais curto dos seguintes períodos 
de tempo:

a) No período de três anos que termine a 31 de dezembro 
do ano que anteceda aquele em que se efetue o cálculo para 
os efeitos do presente artigo; ou

b) No período de existência da entidade.

5 — Ficam excluídas do conceito de «Entidade de in-
vestimento» a que se refere a alínea c) do n.º 2 e o n.º 3 
as entidades que sejam qualificáveis como entidades não 
financeiras (ENF) ativas, por cumprirem qualquer um dos 
critérios definidos no n.º 10 do artigo 4.º -G.

6 — Para efeitos do presente decreto -lei, a expressão 
«Ativo financeiro» inclui:

a) Títulos, nomeadamente, de participação no capital 
de sociedades de capitais ou em sociedades de pessoas ou 
na qualidade de beneficiários efetivos numa partnership 
(sociedade de pessoas) com múltiplos sócios ou numa so-
ciedade em comandita por ações cotada em bolsa ou num 
trust (estrutura fiduciária), bem como notas, obrigações, 
ou outros títulos de dívida;

b) Participações em sociedades, mercadorias e swaps, 
nomeadamente, swaps de taxa de juro, swaps de divisas, 
swaps de base, limites máximos da taxa de juro, limites 
mínimos da taxa de juro, swaps de mercadorias, swaps de 
ações, swaps relativos a um índice sobre ações, bem como 
em instrumentos similares;

c) Contratos de seguros ou contratos de renda;
d) Qualquer participação, incluindo contratos de futu-

ros, forward ou opções, em títulos, sociedades de pessoas, 
mercadorias, swaps, contratos de seguro ou contratos de 
renda.

7 — O conceito de ativo financeiro a que se refere o 
número anterior não inclui a participação direta, não ligada 
a uma dívida, em bens imóveis.
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8 — Consideram -se abrangidos no conceito de enti-
dade de investimento a que se refere a alínea c) do n.º 2, 
designadamente:

a) As instituições de crédito e as empresas de inves-
timento que estejam autorizadas a exercer atividades de 
intermediação financeira em Portugal;

b) As instituições de investimento coletivo e as entidades 
responsáveis pela respetiva gestão autorizadas a exercer 
essa atividade em Portugal, nomeadamente:

i) Organismos de investimento coletivo em valores 
mobiliários;

ii) Organismos de investimento alternativo em valores 
mobiliários e organismos de investimento em ativos não 
financeiros;

iii) Organismos de investimento imobiliário;
iv) Organismos de investimento em capital de risco, 

organismos de empreendedorismo social e organismos de 
investimento alternativo especializado; e

v) Fundos de pensões;
vi) Fundos de titularização de créditos.

Artigo 4.º -B
Instituições financeiras não reportantes

1 — Para efeitos do disposto na alínea a) do n.º 1 do 
artigo anterior, entende -se por «Instituição financeira não 
reportante» qualquer instituição financeira que seja:

a) Uma entidade pública, uma organização internacional 
ou um banco central, salvo no que diz respeito ao paga-
mento resultante de uma obrigação detida em ligação com 
uma atividade financeira comercial exercida por uma em-
presa de seguros especificada, uma instituição de custódia 
ou uma instituição de depósito;

b) Um fundo de pensões de participação alargada, um 
fundo de pensões de participação limitada, um fundo de 
pensões de uma entidade pública, de uma organização 
internacional ou de um banco central, ou um emitente 
qualificado de cartões de crédito;

c) Qualquer outra entidade que apresente um baixo risco 
de ser utilizada para efeitos de evasão fiscal, que tenha 
características substancialmente idênticas às das entidades 
descritas nas alíneas anteriores e que esteja incluída na 
lista de instituições financeiras não reportantes a que se 
refere o artigo 4.º -F, desde que o estatuto dessa entidade 
enquanto instituição financeira não reportante não ponha 
em causa os objetivos do presente decreto -lei;

d) Um veículo de investimento coletivo isento;
e) Um trust (estrutura fiduciária), desde que o trustee 

(fiduciário) seja uma instituição financeira reportante e 
transmita todas as informações exigidas no artigo 1.º do 
anexo ao presente decreto -lei, no que diz respeito a todas as 
contas sujeitas a comunicação do trust (estrutura fiduciária).

2 — Entende -se por «Entidade pública» o governo de 
um Estado -Membro ou outra jurisdição, qualquer subdi-
visão política de um Estado -membro ou outra jurisdição, 
incluindo estados, regiões autónomas, províncias, distritos 
ou municípios, bem como qualquer agência ou instrumento 
de intervenção totalmente detido por um Estado -Membro 
ou outra jurisdição ou por uma ou várias entidades públi-
cas, abrangendo ainda:

a) «Partes integrantes» de um Estado -Membro ou ou-
tra jurisdição, que se entendem como incluindo qualquer 

pessoa, organização, agência, gabinete, fundo, instrumento 
de intervenção ou outro organismo, seja qual for a sua 
designação, que constitua uma autoridade de governação 
de um Estado -Membro ou outra jurisdição, desde que 
os rendimentos líquidos dessa autoridade de governação 
sejam creditados na sua própria conta ou noutras contas 
do Estado -Membro ou outra jurisdição, não podendo ne-
nhuma parte desses rendimentos reverter a favor de uma 
pessoa singular, e como excluindo qualquer pessoa que 
seja membro do governo, funcionário, ou administrador 
que atue a título privado ou pessoal;

b) «Entidades controladas», que se entendem como 
incluindo qualquer entidade formalmente distinta de um 
Estado -Membro ou outra jurisdição que seja totalmente 
detida e controlada por uma ou várias entidades públicas, 
diretamente ou através de uma ou várias entidades contro-
ladas, desde que os respetivos rendimentos líquidos sejam 
creditados na sua própria conta ou nas contas de uma ou 
várias entidades públicas, não podendo nenhuma parte dos 
seus rendimentos reverter a favor de uma pessoa singular, e 
desde que, em caso de dissolução, os ativos dessa entidade 
revertam a favor de uma ou várias entidades públicas.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
considera -se que:

a) O rendimento não reverte a favor de pessoas sin-
gulares caso essas pessoas sejam os beneficiários de um 
programa público e as atividades do programa forem rea-
lizadas em prol do bem -estar comum da população ou 
estiverem de alguma forma relacionadas com a adminis-
tração pública;

b) O rendimento reverte a favor de pessoas singulares 
caso esse rendimento resultar do recurso a uma entidade 
pública para a condução de uma atividade comercial como 
a atividade da banca comercial, que presta serviços finan-
ceiros a pessoas singulares.

4 — Entende -se por «Organização internacional» qual-
quer organização internacional ou qualquer agência ou ins-
trumento de intervenção totalmente detido por essa organi-
zação, incluindo qualquer organização intragovernamental 
ou supranacional que seja composta essencialmente por go-
vernos, que tenha um acordo de sede ou um acordo substan-
cialmente idêntico com o Estado -Membro, desde que o res-
petivo rendimento não reverta a favor de pessoas singulares.

5 — Entende -se por «Banco central» uma instituição 
que, por lei ou por decisão governamental, é a autoridade 
principal, distinta do próprio governo do Estado -Membro, 
que emite instrumentos destinados a circular como divisas, 
podendo ainda incluir um instrumento de intervenção in-
dependente do governo do Estado -Membro, quer seja ou 
não total ou parcialmente detido pelo Estado -Membro.

6 — Em território nacional, são qualificáveis como 
instituições financeiras não reportantes para efeitos do 
disposto na alínea a) do n.º 1, nomeadamente:

a) O Estado Português, as regiões autónomas e as 
autarquias locais, ou qualquer instituição ou organismo 
detido na totalidade por estes, excluindo as instituições 
financeiras;

b) As instituições de segurança social e previdência e os 
fundos de capitalização por elas administrados;

c) O Banco de Portugal;
d) O Fundo de Garantia de Depósitos, o Fundo de Garan-

tia do Crédito Agrícola Mútuo e o Fundo de Resolução;
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e) O Sistema de Indemnização aos Investidores;
f) O Fundo de Acidentes de Trabalho e o Fundo de 

Garantia Automóvel;
g) A Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pú-

blica — IGCP, E. P. E.;

7 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1, entende -se por:
a) «Fundo de pensões de participação alargada» um 

fundo instituído para conceder prestações de reforma, de 
invalidez, ou por morte, ou qualquer combinação das an-
teriores, a beneficiários que são ou foram assalariados de 
um ou vários empregadores em contrapartida de serviços 
prestados ou são pessoas por aqueles designados, desde 
que o fundo não tenha um único beneficiário com mais 
de 5 % dos seus ativos, esteja sujeito a regulação pública, 
efetue a comunicação de informações às autoridades fiscais 
e satisfaça pelo menos um dos seguintes requisitos:

i) O fundo beneficie de isenção de impostos sobre os 
rendimentos de investimentos ou a tributação de tais ren-
dimentos seja diferida ou efetuada a uma taxa reduzida, 
devido ao seu estatuto de plano de reforma ou pensões;

ii) O fundo receba pelo menos 50 % das suas contri-
buições totais dos empregadores que o financiem, não 
entrando para tal cômputo as transferências de ativos de 
qualquer outro dos fundos de pensões qualificados como 
instituições financeiras não reportantes nos termos do 
presente artigo, ou de contas de reforma ou de pensões 
qualificadas como excluídas, nos termos da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 4.º -E;

iii) As distribuições ou levantamentos do fundo, salvo 
no caso de transferências de ativos para qualquer outro dos 
fundos de pensões qualificados como instituições finan-
ceiras não reportantes nos termos do presente artigo, ou 
para contas de reforma ou de pensões qualificadas como 
excluídas nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º -E, 
só estejam autorizadas no momento da ocorrência de de-
terminados eventos relacionados com a reforma, invalidez, 
ou morte, sendo aplicadas penalizações a distribuições 
ou levantamentos efetuados antes da ocorrência de tais 
eventos;

iv) As contribuições dos assalariados para o fundo, salvo 
quando correspondentes a contribuições compensatórias 
autorizadas, estejam limitadas por referência ao rendimento 
do trabalho dos assalariados ou não excedam, anualmente, 
um montante correspondente a USD 50 000, aplicando -se 
as regras de agregação previstas nos artigos 25.º a 27.º do 
anexo ao presente decreto -lei;

b) «Fundo de pensões de participação limitada» um 
fundo instituído para conceder prestações de reforma, de 
invalidez, ou por morte a beneficiários que são ou foram 
assalariados, ou pessoas por estes designadas, de um ou 
vários empregadores em contrapartida de serviços pres-
tados, desde que:

i) O fundo tenha menos de 50 participantes;
ii) O fundo seja financiado por um ou vários emprega-

dores que não sejam entidades de investimento nem ENF 
passivas;

iii) As contribuições dos assalariados e dos empregado-
res para o fundo, com exceção das transferências de ativos 
de contas de reforma ou de pensões qualificadas como 
excluídas, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º -E, 
estejam limitadas por referência ao rendimento do trabalho 
e à remuneração dos assalariados, respetivamente;

iv) Os participantes que não sejam residentes em ter-
ritório nacional não tenham direito a mais de 20 % dos 
ativos dos fundos; e

v) O fundo esteja constituído e opere de acordo com 
a legislação nacional, com sujeição à supervisão pelas 
autoridades competentes, e esteja obrigado a comunicar 
informações à Autoridade Tributária e Aduaneira;

c) «Fundo de pensões de uma entidade pública, uma 
organização internacional, ou um banco central» um fundo 
instituído por qualquer uma destas entidades para conceder 
prestações de reforma, de invalidez, ou por morte a benefi-
ciários ou participantes que são ou foram seus assalariados, 
ou pessoas por eles designadas, bem como a beneficiários 
ou participantes que não são nem foram seus assalariados 
caso as prestações lhes sejam concedidas em contrapartida 
de serviços pessoais prestados à entidade pública, organi-
zação internacional ou banco central;

d) «Emitente qualificado de cartões de crédito» uma 
instituição financeira que o seja unicamente pelo facto de, 
enquanto emitente de cartões de crédito, aceitar depósitos 
exclusivamente quando um cliente efetua um pagamento 
que excede o saldo devido a título do cartão e o excedente 
não seja imediatamente devolvido ao cliente, desde que, 
pelo menos a partir de 1 de janeiro de 2016, essa instituição 
implemente políticas e procedimentos para:

i) Evitar que os clientes efetuem pagamentos em excesso 
superiores a USD 50 000, incluindo -se neste cômputo os 
saldos credores resultantes da devolução de mercadorias 
e excluindo -se os saldos credores imputáveis a taxas em 
litígio; ou

ii) Garantir que qualquer pagamento em excesso supe-
rior ao montante referido na subalínea anterior seja reem-
bolsado ao cliente no prazo de 60 dias.

iii) Para efeitos das subalíneas anteriores, aplicam -se 
as regras de agregação previstas nos artigos 25.º a 27.º do 
anexo ao presente decreto -lei.

8 — Para efeitos da alínea d) do n.º 1, entende -se por 
«Veículo de investimento coletivo isento» uma entidade 
de investimento regulada enquanto tal, ainda que em le-
gislação especial, desde que todas as participações no 
veículo de investimento coletivo sejam detidas por pessoas 
singulares ou entidades que não sejam pessoas sujeitas 
a comunicação, ou através de tais pessoas ou entidades, 
exceto se essa entidade for qualificável como ENF com 
pessoas que exercem o controlo que são pessoas sujeitas 
a comunicação.

9 — Uma entidade de investimento regulada enquanto 
veículo de investimento coletivo não deixa de ser consi-
derada um veículo de investimento coletivo isento nos 
termos do número anterior unicamente pelo facto de ter 
emitido ações físicas ao portador, desde que:

a) Não tenha emitido, e não emita, quaisquer ações 
físicas ao portador após 31 de dezembro de 2015;

b) Retire todas essas ações no momento do respetivo 
resgate;

c) Ponha em prática todos os procedimentos de diligên-
cia devida estabelecidos nos artigos 3.º a 27.º do anexo ao 
presente decreto -lei e transmita todas as informações que 
tenham de ser comunicadas no que diz respeito a essas 
ações quando estas forem apresentadas para resgate ou 
outro pagamento; e
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d) Aplique políticas e procedimentos para garantir que 
essas ações são resgatadas ou imobilizadas o mais rapi-
damente possível e em todo o caso antes de 1 de janeiro 
de 2018.

Artigo 4.º -C
Contas financeiras

1 — Para efeitos da troca obrigatória e automática de 
informações a que se referem os n.os 3 a 5 do artigo 6.º 
entende -se por «Conta financeira» uma conta mantida 
por uma instituição financeira, que não seja considerada 
«Conta excluída», e que inclua:

a) Uma conta de depósito;
b) Uma conta de custódia;
c) Qualquer participação representativa de capital ou 

título de dívida da instituição financeira mantida por uma 
entidade de investimento, salvo se essa entidade for quali-
ficável como entidade de investimento devido unicamente 
ao facto de:

i) Prestar consultoria a clientes em matéria de investi-
mentos, e atuar em nome destes; ou

ii) Gerir carteiras por conta de clientes, e atuar em nome 
destes com o objetivo de investir, gerir, ou administrar 
ativos financeiros depositados em nome dos clientes numa 
instituição financeira distinta da referida entidade;

d) Qualquer participação representativa de capital ou 
título de dívida da instituição financeira mantida por outras 
instituições financeiras distintas das referidas na alínea an-
terior, se a categoria desses títulos tiver sido estabelecida 
com o objetivo de evitar a comunicação nos termos do 
artigo 1.º do anexo ao presente decreto -lei;

e) Qualquer contrato de seguro monetizável e qualquer 
contrato de renda emitido ou gerido por uma instituição 
financeira, exceto se for uma renda vitalícia imediata, 
incessível e não ligada a um investimento, que é emitida 
a uma pessoa singular e converte em valor monetário uma 
pensão ou prestação por invalidez paga no âmbito de uma 
conta excluída.

2 — Para efeitos da alínea c) do número anterior, 
consideram -se contas financeiras mantidas por entidades 
de investimento, designadamente:

a) As unidades de participação e as ações de:

i) Organismos de investimento coletivo em valores 
mobiliários;

ii) Organismos de investimento alternativo em valores 
mobiliários;

iii) Organismos de investimento em ativos não finan-
ceiros;

iv) Organismos de investimento imobiliário;

b) As unidades de participação e quaisquer outras par-
ticipações em fundos de pensões;

c) As unidades de participação, ações e quaisquer outras 
formas de participação em:

i) Organismos de investimento em capital de risco;
ii) Organismos de empreendedorismo social;
iii) Organismos de investimento alternativo especia-

lizado;
iv) Sociedades de capital de risco;
v) Investidores em capital de risco;

d) As unidades de titularização de créditos emitidas por 
fundos de titularização de créditos;

e) As ações e as obrigações titularizadas emitidas pelas 
sociedades de titularização de créditos;

f) As carteiras de gestão discricionária mantidas por 
instituições de investimento autorizadas a exercer a ati-
vidade de gestão de carteiras, numa base discricionária 
e individualizada, no âmbito de mandato conferido pelos 
clientes.

3 — Entende -se por «Conta de depósito» qualquer conta 
comercial, conta à ordem, conta poupança, conta a prazo 
ou plano de poupança com tributação diferida, ou uma 
conta comprovada por um certificado de depósito, certi-
ficado de poupança com tributação diferida, certificado 
de investimento, certificado de endividamento ou outros 
instrumentos similares mantidos por uma instituição finan-
ceira no decurso regular da atividade bancária ou similar, 
bem como os montantes detidos por uma empresa de se-
guros ao abrigo de um contrato de investimento garantido 
ou contrato similar que tenha por objeto o pagamento de 
juros ou o respetivo crédito em conta.

4 — Entende -se por «Conta de custódia» qualquer conta, 
que não constitua um contrato de seguro ou um contrato 
de renda, na qual sejam conservados um ou vários ativos 
financeiros em benefício de outra pessoa, nomeadamente 
ações, quotas, títulos de crédito, obrigações, títulos de 
dívida ou quaisquer outros documentos de dívida, ope-
rações cambiais ou sobre mercadorias, swaps de risco de 
incumprimento de crédito, swaps baseados em índices não 
financeiros, contratos de capital nocional, contratos de 
seguro, contratos de renda, ou quaisquer opções ou outros 
instrumentos derivados.

5 — Entende -se por «Participação representativa de 
capital»:

a) No caso de uma partnership (sociedade de pessoas) 
que seja uma instituição financeira, uma participação re-
presentativa do capital ou dos lucros dessa partnership 
(sociedade de pessoas);

b) No caso de um trust (estrutura fiduciária) que seja 
uma instituição financeira, uma participação representativa 
do capital que seja detida por qualquer pessoa equiparada 
a settlor (instituidor) ou a beneficiário da totalidade ou 
de parte do trust (estrutura fiduciária), ou por qualquer 
outra pessoa singular que detenha efetivamente o controlo 
final do trust (estrutura fiduciária), sendo, nestes casos, 
equiparada a beneficiária de um trust (estrutura fiduciária) 
qualquer pessoa sujeita a comunicação que tenha o direito 
a receber direta ou indiretamente, por exemplo, através de 
um nominee (mandatário), uma distribuição obrigatória ou 
possa receber, direta ou indiretamente, uma distribuição 
discricionária do trust (estrutura fiduciária).

6 — O disposto na alínea b) do número anterior é aplicá-
vel igualmente a qualquer estrutura jurídica equivalente ou 
similar a um trust (estrutura fiduciária) ou a uma fundação 
que seja uma instituição financeira.

7 — Entende -se por «Contrato de seguro» um contrato, 
que não seja um contrato de renda, nos termos do qual o 
emitente acorda em pagar um determinado montante no 
momento da ocorrência de um risco especificado, desig-
nadamente morte, doença, acidente, responsabilidade, ou 
risco patrimonial.

8 — Entende -se por «Contrato de renda» um contrato 
nos termos do qual o emitente acorda em efetuar pagamen-
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tos durante certo período de tempo, total ou parcialmente 
determinado por referência à esperança de vida de uma 
ou várias pessoas singulares, bem como o contrato que 
seja considerado um contrato de renda nos termos das 
disposições legislativas ou regulamentares ou das práticas 
do Estado -Membro ou outra jurisdição em que o contrato 
tenha sido emitido e nos termos do qual o emitente acorda 
em efetuar pagamentos a termo certo.

9 — Entende -se por «Contrato de seguro monetizável» 
um contrato de seguro, que não seja um contrato de res-
seguro de responsabilidade civil entre duas empresas de 
seguros, que tenha valor em numerário.

10 — Para efeitos do número anterior, considera -se «Va-
lor em numerário» o mais elevado dos seguintes montantes:

a) O montante que o tomador do seguro tem direito a 
receber no momento do resgate ou da resolução do con-
trato, calculado sem dedução de eventuais taxas de resgate 
ou de adiantamentos sobre a apólice;

b) O montante que o tomador do seguro pode tomar de 
empréstimo no âmbito ou a título do contrato.

11 — Ficam excluídos do conceito de valor em numerá-
rio a que se refere o número anterior quaisquer montantes 
a pagar no âmbito de um contrato de seguro:

a) Exclusivamente devido por morte de uma pessoa 
segura nos termos de um contrato de seguro de vida;

b) A título de prestações por danos corporais ou por 
doença, ou outras prestações de indemnização de perdas 
económicas incorridas no momento da materialização do 
risco segurado;

c) A título de reembolso de um prémio pago anterior-
mente, deduzido o custo dos encargos com o seguro, quer 
tenham sido ou não aplicados, nos termos de um contrato 
de seguro que não seja um contrato de renda ou de seguro 
de vida ligado a um investimento e devido à anulação ou 
à resolução do contrato, diminuição da exposição ao risco 
durante o período de vigência do contrato, ou a um novo 
cálculo do prémio do contrato em resultado da correção 
de um registo ou erro similar;

d) A título de dividendos do tomador do seguro, com 
exceção dos dividendos pagos no momento da resolução 
do contrato, desde que os dividendos digam respeito a um 
contrato de seguro nos termos do qual as únicas prestações 
a pagar sejam as mencionadas na alínea b);

e) A título de devolução de um prémio provisional ou 
de um depósito de prémio para um contrato de seguro 
cujo prémio seja pago com uma periodicidade mínima 
anual, se o montante do prémio provisional ou do depósito 
de prémio não exceder o montante do prémio contratual 
devido no ano seguinte.

Artigo 4.º -D
Tipos de contas financeiras

1 — Entende -se por «Conta preexistente»:

a) Uma conta financeira mantida por uma instituição 
financeira reportante em 31 de dezembro de 2015;

b) Qualquer conta financeira do titular da conta, in-
dependentemente da data de abertura dessa conta finan-
ceira, desde que estejam verificados os seguintes requisitos 
cumulativos:

i) O titular da conta também detenha na instituição finan-
ceira reportante, ou numa entidade relacionada residente 

em território nacional, uma conta financeira que seja uma 
conta preexistente nos termos da alínea anterior;

ii) A instituição financeira reportante, e, quando apli-
cável, a entidade relacionada residente em território na-
cional, equipare, observando o disposto no artigo 23.º do 
anexo ao presente decreto -lei, as contas financeiras em 
causa, e quaisquer outras contas financeiras do titular da 
conta que sejam equiparadas a contas preexistentes nos 
termos desta alínea, a uma conta financeira única, bem 
como para determinar o saldo ou valor de qualquer uma 
das contas financeiras quando se lhes aplicar qualquer um 
dos limiares;

iii) Relativamente a uma conta financeira que esteja 
sujeita aos procedimentos antibranqueamento de capitais/
conheça o seu cliente (AML/KYC, «Anti Money Laun-
dering/Know your Customer»), a instituição financeira 
reportante puder cumprir os procedimentos AML/KYC 
para a conta financeira baseando -se nos procedimentos 
AML/KYC seguidos para a conta preexistente indicada 
na alínea anterior;

iv) A abertura da conta financeira não exigir a presta-
ção de informações novas, adicionais ou alteradas sobre 
o cliente por parte do titular da conta, exceto para efeitos 
do presente decreto -lei.

2 — Entende -se por «Conta nova» uma conta financeira 
mantida por uma instituição financeira reportante aberta 
em 1 de janeiro de 2016 ou após essa data, a não ser que 
seja equiparada a conta preexistente nos termos da alínea b) 
do número anterior.

3 — Entende -se por «Conta preexistente de pessoa sin-
gular» uma conta preexistente detida por uma ou várias 
pessoas singulares.

4 — Entende -se por «Conta nova de pessoa singular» 
uma conta nova detida por uma ou várias pessoas singulares.

5 — Entende -se por «Conta preexistente de entidade» 
uma conta preexistente detida por uma ou várias entidades.

6 — Entende -se por «Conta de menor valor» uma conta 
preexistente de pessoa singular cujo saldo ou valor agregado 
em 31 de dezembro de 2015 não exceda USD 1 000 000.

7 — Entende -se por «Conta de elevado valor» uma 
conta preexistente de pessoa singular cujo saldo ou valor 
agregado exceda USD 1 000 000 em 31 de dezembro 
de 2015 ou em 31 de dezembro de qualquer ano subse-
quente.

8 — Entende -se por «Conta nova de entidade» uma 
conta nova detida por uma ou várias entidades.

Artigo 4.º -E
Contas financeiras excluídas

1 — São excluídas das obrigações previstas no presente 
decreto -lei as seguintes contas financeiras, que se entendem 
por «Contas excluídas»:

a) Uma conta de reforma ou de pensão em que se veri-
fiquem os seguintes requisitos:

i) A conta está sujeita a regulamentação na qualidade de 
conta de reforma pessoal ou integra um plano de reforma 
ou de pensões registado ou regulado para a concessão de 
prestações de reforma ou de pensão, incluindo por inva-
lidez ou morte;

ii) A conta beneficia de um tratamento fiscal favorável, 
nos termos do qual as contribuições usufruem de benefícios 
fiscais ou a tributação dos rendimentos de capitais gerados 
pela conta é diferida ou efetuada a uma taxa reduzida;
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iii) Existe uma obrigação de comunicação anual de 
informações relativas às contas à Autoridade Tributária 
e Aduaneira;

iv) Apenas podem ser efetuados levantamentos quando 
seja atingida uma determinada idade de reforma ou con-
dição de invalidez, ou por morte, sendo aplicáveis pena-
lizações em caso de levantamentos efetuados antes da 
ocorrência destes eventos; e

v) As contribuições anuais estão limitadas a um mon-
tante igual ou inferior a 50 000 USD ou existe um limite 
máximo de contribuição ao longo da vida para a conta que 
não ultrapassa 1 000 000 USD, sendo estes montantes cal-
culados em conformidade com o disposto nos artigos 25.º 
a 27.º do anexo ao presente decreto -lei e não entrando 
para tal cômputo as transferências de ativos ou fundos de 
qualquer outra conta financeira qualificada como excluída 
nos termos desta alínea ou da alínea seguinte, bem como 
de ativos de fundos de reforma ou de pensões qualificados 
como instituições financeiras não reportantes nos termos 
das alíneas a) a c) do n.º 7 do artigo 4.º -B;

b) Uma conta que satisfaça os seguintes requisitos:

i) A conta está sujeita à regulamentação aplicável a um 
veículo de investimento para efeitos distintos da reforma 
e é regularmente negociada num mercado regulamentado 
de valores mobiliários, ou a conta está sujeita à regula-
mentação aplicável a um veículo de poupança para efeitos 
distintos da reforma;

ii) A conta beneficia de um tratamento fiscal favorável, 
nos termos do qual as contribuições usufruem de benefícios 
fiscais ou a tributação dos rendimentos de capitais gerados 
pela conta é diferida ou efetuada a uma taxa reduzida;

iii) Apenas podem ser efetuados levantamentos quando 
forem cumpridos determinados critérios relacionados com 
o objetivo da conta de investimento ou poupança, por 
exemplo o pagamento de despesas com educação ou saúde, 
sendo aplicáveis penalizações a levantamentos efetuados 
antes de se cumprirem esses critérios; e

iv) As contribuições anuais estão limitadas a um mon-
tante igual ou inferior a USD 50 000, sendo este montante 
calculado em conformidade com o disposto nos artigos 25.º 
a 27.º do anexo ao presente decreto -lei e não entrando 
para tal cômputo as transferências de ativos ou fundos de 
qualquer outra conta financeira qualificada como excluída, 
nos termos desta alínea ou da alínea anterior, bem como 
de ativos de fundos de reforma ou de pensões qualificados 
como instituições financeiras não reportantes nos termos 
das alíneas a) a c) do n.º 7 do artigo 4.º -B;

c) Um contrato de seguro de vida cujo período de co-
bertura termine antes de o segurado atingir os 90 anos de 
idade, desde que o contrato satisfaça os seguintes requi-
sitos:

i) O montante dos prémios periódicos não diminua ao 
longo do tempo e estes prémios tenham uma periodici-
dade, pelo menos, anual durante o período de vigência 
do contrato ou até o segurado atingir os 90 anos de idade, 
consoante o período que for mais curto;

ii) O contrato não possua qualquer valor contratual a 
que qualquer pessoa possa aceder, seja através de levanta-
mento, empréstimo ou por qualquer outro modo, sem que 
isso implique a resolução do contrato;

iii) O montante a pagar, com exceção da prestação por 
morte, no momento da anulação ou da resolução do con-

trato não possa exceder o montante acumulado dos prémios 
pagos a título do contrato, deduzido da soma dos encargos 
devidos por mortalidade, doença e custos, quer tenham sido 
ou não aplicados, relativamente ao período ou períodos de 
vigência do contrato, bem como quaisquer montantes pagos 
antes da anulação ou da resolução do contrato; e

iv) O contrato não seja detido por um cessionário a 
título oneroso;

d) Uma conta detida unicamente por uma sucessão se a 
documentação dessa conta incluir uma cópia do testamento 
ou da certidão de óbito do falecido;

e) Uma conta aberta em ligação com um dos seguintes 
atos:

i) Um despacho ou uma sentença judicial;
ii) A venda, permuta, ou locação de um bem imóvel 

ou pessoal;
iii) A obrigação que incumbe a uma instituição finan-

ceira que concede um empréstimo garantido por um bem 
imóvel de reservar uma parcela do pagamento exclusiva-
mente para facilitar o pagamento de impostos ou de seguros 
relacionados com o bem imóvel numa data posterior;

iv) A obrigação que incumbe a uma instituição financeira 
exclusivamente para facilitar o pagamento de impostos 
numa data posterior;

f) Uma conta de depósito que exista apenas porque um 
cliente efetua um pagamento que excede o saldo devido a 
título do cartão de crédito ou de outra facilidade de crédito 
renovável e o excedente não é imediatamente devolvido ao 
cliente, desde que, a partir de 1 de janeiro de 2016 ou antes 
dessa data, a instituição financeira implemente políticas e 
procedimentos para:

i) Evitar que os clientes efetuem pagamentos em excesso 
superiores a 50 000 USD, incluindo -se neste cômputo os 
saldos credores resultantes da devolução de mercadorias 
e excluindo -se os saldos credores imputáveis a taxas em 
litígio; ou

ii) Garantir que qualquer pagamento em excesso supe-
rior ao montante referido na subalínea anterior seja reem-
bolsado ao cliente no prazo de 60 dias;

g) Qualquer outra conta que apresente um risco baixo 
de ser utilizada para efeitos de evasão fiscal, que tenha 
características substancialmente idênticas às das contas 
descritas nas alíneas anteriores e que esteja incluída na lista 
de contas excluídas a que se refere o artigo 4.º -F, desde que 
o estatuto dessa conta enquanto conta excluída não ponha 
em causa os objetivos do presente decreto -lei.

2 — A exclusão da conta aberta em ligação com os atos 
previstos na subalínea ii) da alínea e) do número anterior 
verifica -se apenas nos casos em que a conta satisfaça os 
seguintes requisitos:

a) Seja exclusivamente financiada por um pagamento 
de entrada, um sinal, um depósito de montante adequado 
para garantir uma obrigação diretamente relacionada com 
a transação, ou pagamento similar, ou seja financiada por 
um ativo financeiro que é depositado na conta a título da 
venda, permuta, ou locação do bem;

b) Tenha sido aberta e utilizada exclusivamente para 
garantir a obrigação que incumbe ao comprador de pagar 
o preço de aquisição do bem, ao vendedor de pagar qual-
quer passivo contingente, ou ao locador ou locatário de 
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pagarem quaisquer danos relacionados com o bem locado, 
consoante acordado no contrato de locação;

c) Os ativos dessa conta, incluindo os rendimentos por 
esta gerados, sejam pagos ou distribuídos em benefício do 
comprador, vendedor, locador, ou locatário, inclusivamente 
para satisfazer as suas obrigações, no momento da venda, 
permuta ou cessão do bem, ou do termo do contrato de 
locação;

d) Não seja uma conta de margem ou similar aberta em 
ligação com a venda ou permuta de um ativo financeiro; e

e) Não esteja associada a uma conta a que se refere a 
alínea f) do número anterior.

Artigo 4.º -F
Lista de instituições financeiras não reportantes

e de contas excluídas

1 — O membro do Governo responsável pela área das 
finanças aprova, por portaria, a lista de instituições finan-
ceiras e das contas que, para além das especificamente 
descritas nos artigos 4.º -B e 4.º -E, devem ser tratadas, res-
petivamente, como instituições financeiras não reportantes 
e contas excluídas, por apresentarem um baixo risco de se-
rem utilizadas para efeitos de evasão fiscal e preencherem 
as condições previstas na alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º -B 
e na alínea g) do n.º 1 do artigo 4.º -E.

2 — A lista de instituições financeiras não reportantes 
e contas excluídas a que se refere o número anterior é 
comunicada à Comissão Europeia, em cumprimento do 
disposto no n.º 7 -A do artigo 8.º da Diretiva 2011/16/UE, 
do Conselho, de 15 de fevereiro de 2011, bem como ao 
Secretariado do órgão de coordenação a que se refere o 
n.º 3 do artigo 24.º da Convenção relativa à Assistência 
Mútua em Matéria Fiscal, adotada em Estrasburgo, em 25 
de janeiro de 1988, conforme revista pelo Protocolo de Re-
visão à Convenção relativa à Assistência Mútua em Matéria 
Fiscal, adotado em Paris, em 27 de maio de 2010.

Artigo 4.º -G
Contas sujeitas a comunicação

1 — Para efeitos da troca obrigatória e automática de 
informações a que se referem os n.os 3 a 5 do artigo 6.º, 
entende -se por «Conta sujeita a comunicação» uma conta 
financeira, mantida por uma instituição financeira repor-
tante no território nacional, que seja detida por uma ou 
mais pessoas sujeitas a comunicação ou por uma ENF 
passiva com uma ou mais pessoas que exercem o controlo 
que são pessoas sujeitas a comunicação, desde que tenha 
sido identificada como tal de acordo com os procedimen-
tos de diligência devida previstos no anexo ao presente 
decreto -lei.

2 — Para efeitos do número anterior, entende -se por 
«Pessoa sujeita a comunicação» uma pessoa de um Estado-
-Membro que não seja:

a) Uma sociedade de capitais cujos títulos são regular-
mente negociados num ou em vários mercados regulamen-
tados de valores mobiliários;

b) Qualquer sociedade que seja uma entidade relacio-
nada de uma sociedade descrita na subalínea anterior;

c) Uma entidade pública;
d) Uma organização internacional;
e) Um banco central; ou
f) Uma instituição financeira.

3 — Entende -se por «Pessoa de um Estado -Membro» 
uma pessoa singular ou entidade que seja residente em 
qualquer outro Estado -Membro nos termos do direito fis-
cal desse outro Estado -Membro, ou a herança jacente de 
uma pessoa falecida que era residente em qualquer outro 
Estado -Membro.

4 — Para efeitos dos números anteriores, uma entidade 
tal como uma partnership (sociedade de pessoas), uma 
sociedade de responsabilidade limitada ou um instrumento 
jurídico similar que não tenha residência fiscal é equipa-
rada a residente na jurisdição em que estiver situada a sua 
direção efetiva, sendo como tal considerado o local onde, 
em cada momento, são tomadas as principais decisões 
comerciais e de gestão necessárias para o exercício da 
atividade da entidade na sua globalidade.

5 — Salvo no caso de trusts (estruturas fiduciárias) que 
sejam ENF passivas, consideram -se equiparados a instru-
mentos jurídicos similares, para efeitos do número anterior, 
qualquer pessoa coletiva ou entidade sem personalidade 
jurídica que não seja tributável em território nacional por-
que abrangida pelo regime da transparência fiscal.

6 — No âmbito nacional, entende -se por «Jurisdição 
participante»:

a) Qualquer outro Estado -Membro;
b) Qualquer outra jurisdição com a qual o Estado Por-

tuguês tenha celebrado um acordo por força do qual essa 
jurisdição deva prestar as informações especificadas no 
artigo 1.º do anexo ao presente decreto -lei e que esteja, 
como tal, identificada na lista aprovada por portaria do 
membro do Governo responsável pela área das finanças, 
que é notificada à Comissão Europeia e ao Secretariado do 
órgão de coordenação a que se refere o n.º 3 do artigo 24.º 
da Convenção relativa à Assistência Mútua em Matéria 
Fiscal, adotada em Estrasburgo, em 25 de janeiro de 1988, 
conforme revista pelo Protocolo de Revisão à Convenção 
relativa à Assistência Mútua em Matéria Fiscal, adotado 
em paris, em 27 de maio de 2010, como elementos inte-
grantes dos anexos a que se referem as alíneas d) e f) do 
n.º 1 da secção 7 do Acordo Multilateral das Autoridades 
Competentes para a Troca Automática de Informações de 
Contas Financeiras, celebrado ao abrigo da Convenção 
relativa à Assistência Mútua em Matéria Fiscal, adotada 
em Estrasburgo, em 25 de janeiro de 1988, conforme re-
vista pelo Protocolo de Revisão à Convenção relativa à 
Assistência Mútua em Matéria Fiscal;

c) Qualquer outra jurisdição com a qual a União Eu-
ropeia tenha celebrado um acordo por força do qual essa 
jurisdição deva prestar as informações especificadas no 
artigo 1.º do anexo ao presente decreto -lei e que esteja, 
como tal, identificada numa lista publicada pela Comissão 
Europeia.

7 — Entende -se por «Pessoas que exercem o controlo» 
as pessoas singulares que exercem o controlo de uma en-
tidade, devendo esta expressão ser interpretada de forma 
compatível com as Recomendações do Grupo de Ação 
Financeira Internacional, nos termos aprovados em feve-
reiro de 2012, considerando -se que:

a) No caso de um trust (estrutura fiduciária), esta expres-
são designa o(s) settlor(s) (fundador ou fundadores), o(s) 
trustee(s) (administrador ou administradores fiduciários), 
o(s) protector(s) (curador ou curadores), se aplicável, o(s) 
beneficiário(s) ou categoria(s) de beneficiários, e quaisquer 
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outras pessoas singulares que detenham efetivamente o 
controlo final do trust (estrutura fiduciária);

b) No caso de fundações, centros de interesses coletivos 
sem personalidade jurídica ou qualquer outro instrumento 
jurídico que não seja um trust (estrutura fiduciária), este 
termo designa as pessoas com funções similares ou equi-
valentes às mencionadas na alínea anterior.

8 — Entende -se por «ENF» qualquer entidade que não 
seja uma instituição financeira.

9 — Entende -se por «ENF passiva» qualquer ENF que 
não seja uma ENF ativa, ou uma entidade de investimento 
mencionada no n.º 3 do artigo 4.º -A que não seja uma ins-
tituição financeira de uma jurisdição participante.

10 — Entende -se por «ENF ativa» qualquer ENF que 
cumpra um dos seguintes critérios:

a) Menos de 50 % do respetivo rendimento bruto do ano 
civil anterior corresponda a rendimentos passivos e menos 
de 50 % dos ativos detidos por essa entidade durante o ano 
civil anterior sejam ativos que geram ou são detidos para 
gerar rendimento passivo;

b) As partes representativas do respetivo capital social 
são regularmente negociadas num mercado regulamentado 
de valores mobiliários ou é uma entidade relacionada de 
uma outra entidade cujas partes do capital social são re-
gularmente negociadas num mercado regulamentado de 
valores mobiliários;

c) É uma entidade pública, uma organização internacio-
nal, um banco central ou uma entidade totalmente detida 
por uma ou várias das entidades anteriormente referidas;

d) O essencial das atividades que desenvolve consiste 
na detenção, total ou parcial, das ações em circulação 
emitidas por uma ou várias filiais cujas atividades eco-
nómicas sejam distintas da atividade de uma instituição 
financeira, ou no financiamento e prestação de serviços a 
essas filiais, salvo se for uma entidade que opere, ou se 
apresente, como um fundo de investimento, um fundo de 
private equity, um fundo de capital de risco, um fundo de 
aquisição alavancada, ou qualquer veículo de investimento 
cujo objetivo seja adquirir ou financiar empresas para de-
ter participações nessas empresas como ativos fixos para 
efeitos de investimento;

e) Decorridos menos de 24 meses a contar da data da sua 
constituição inicial, a entidade ainda não exerce atividades 
nem exerceu anteriormente qualquer atividade, mas está a 
investir capital em ativos com o objetivo de exercer uma 
atividade distinta da de instituição financeira;

f) Nos últimos cinco anos a entidade não foi uma ins-
tituição financeira e está em processo de liquidação dos 
seus ativos ou de reestruturação com o objetivo de conti-
nuar ou recomeçar uma atividade distinta da de instituição 
financeira;

g) A respetiva atividade principal consiste em operações 
de financiamento e de cobertura de risco com entidades 
relacionadas que não sejam instituições financeiras, ou 
por conta dessas entidades, e a ENF não presta serviços 
de financiamento nem de cobertura de risco a nenhuma 
entidade que não seja uma entidade relacionada, desde 
que a atividade principal do grupo a que pertencem essas 
entidades relacionadas seja uma atividade distinta da de 
uma instituição financeira; ou

h) A ENF preenche cumulativamente os seguintes re-
quisitos:

i) Está estabelecida e opera no Estado -Membro ou 
noutra jurisdição de residência exclusivamente com ob-

jetivos religiosos, de beneficência, artísticos, culturais, 
desportivos ou educativos, ou está estabelecida e opera 
no Estado -Membro ou noutra jurisdição de residência e 
é uma organização profissional, associação empresarial, 
câmara de comércio, organização sindical, organização 
agrícola ou hortícola, associação cívica, ou uma orga-
nização orientada exclusivamente para a promoção do 
bem -estar social;

ii) Está isenta de imposto sobre o rendimento no Estado-
-Membro ou noutra jurisdição de residência;

iii) Não tem acionistas nem sócios que disponham de 
um direito de propriedade ou de usufruto dos seus rendi-
mentos ou ativos;

iv) O direito aplicável no Estado -Membro ou noutra 
jurisdição de residência da ENF ou os documentos cons-
titutivos da ENF não permitem que os seus rendimentos 
ou ativos sejam distribuídos a pessoas singulares ou en-
tidades que não sejam instituições de beneficência, nem 
aplicados em seu benefício, exceto no âmbito das ativi-
dades de beneficência da ENF, ou a título de pagamento 
de uma remuneração adequada por serviços prestados ou 
de pagamento que represente o justo valor de mercado de 
bens que a ENF tenha adquirido; e

v) O direito aplicável no Estado -Membro ou outra juris-
dição de residência da ENF ou os documentos constitutivos 
da ENF exigem que, no momento da sua liquidação ou 
dissolução, todos os seus ativos sejam distribuídos a uma 
entidade pública ou outra organização sem fins lucrativos, 
ou revertam a favor do governo do Estado -Membro ou de 
outra jurisdição de residência da ENF, ou de uma das suas 
subdivisões políticas.

11 — Para efeitos do disposto no número anterior, e 
salvo no caso do rendimento proveniente de transações 
realizadas no decurso normal da respetiva atividade por 
uma ENF que atue regularmente como corretor de ativos 
financeiros, considera -se que o rendimento passivo corres-
ponde à parte do rendimento bruto composto por:

a) Dividendos;
b) Juros;
c) Rendimentos equivalentes a juros;
d) Rendas e royalties, desde que não sejam rendas e 

royalties provenientes do exercício ativo de uma atividade 
exercida, pelo menos em parte, por assalariados da ENF;

e) Anuidades;
f) O excedente dos ganhos em relação às perdas da 

venda ou permuta de ativos financeiros que dão origem 
ao rendimento passivo descrito anteriormente;

g) O excedente dos ganhos em relação às perdas de tran-
sações, incluindo contratos de futuros, contratos forward, 
opções e transações similares, relativas a quaisquer ativos 
financeiros;

h) O excedente de ganhos cambiais em relação às perdas 
cambiais;

i) Rendimento líquido de swaps; ou
j) Montantes recebidos ao abrigo de contratos de seguro 

monetizáveis.

Artigo 4.º -H
Outras definições

1 — Para efeitos da troca obrigatória e automática de 
informações a que se referem os n.os 3 a 5 do artigo 6.º, 
entende -se por «Titular da conta» a pessoa registada ou 
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identificada como titular de uma conta financeira pela 
instituição financeira que efetua a gestão da conta.

2 — Não obstante o disposto no número anterior, não 
é considerada titular da conta a pessoa, distinta de uma 
instituição financeira, que detenha uma conta financeira 
em benefício ou por conta de outra pessoa na qualidade de 
representante, custodiante, mandatário, signatário, consul-
tor de investimentos ou intermediário, sendo equiparada a 
titular da conta essa outra pessoa.

3 — No caso de um contrato de seguro monetizável 
ou de um contrato de renda, considera -se titular da conta 
qualquer pessoa habilitada a beneficiar do valor de res-
gate ou a mudar o beneficiário do contrato, devendo, nos 
casos em que nenhuma pessoa puder dispor do valor em 
numerário nem alterar o beneficiário, considerar -se como 
tal qualquer pessoa identificada no contrato como bene-
ficiária e qualquer pessoa com direito ao pagamento nos 
termos do contrato.

4 — No vencimento de um contrato de seguro moneti-
zável ou de um contrato de renda, cada pessoa que esteja 
habilitada a receber um pagamento nos termos do contrato 
é equiparada a titular da conta.

5 — Entende -se por «Procedimentos AML/KYC» 
os procedimentos de diligência devida relativamente à 
clientela a cujo cumprimento está sujeita uma instituição 
financeira reportante a título do combate ao branqueamento 
de capitais, ou requisitos análogos a que essa instituição 
financeira reportante esteja sujeita, com observância das 
condições previstas no artigo 28.º do anexo ao presente 
decreto -lei.

6 — Entende -se por «Entidade» uma pessoa coletiva ou 
um instrumento jurídico, como uma sociedade de capitais, 
uma partnership (sociedade de pessoas), um trust (estrutura 
fiduciária), ou uma fundação.

7 — Entende -se que uma entidade é uma «Entidade 
relacionada» com uma outra entidade quando:

a) Qualquer uma das entidades exercer controlo sobre 
a outra;

b) Ambas as entidades estiverem sob controlo comum;
c) Ambas as entidades forem entidades de investimento 

a que se refere o n.º 3 do artigo 4.º -A, estiverem sob direção 
comum e essa direção cumprir as obrigações de diligência 
devida dessas entidades de investimento.

8 — Para efeitos do disposto no número anterior, o 
controlo inclui a titularidade direta ou indireta de mais de 
50 % dos votos e do valor de uma entidade.

9 — Entende -se por «NIF» o número de identificação 
fiscal, ou equivalente funcional na ausência de um número 
de identificação fiscal.

10 — A expressão «Documento comprovativo» inclui 
qualquer um dos seguintes documentos:

a) Um certificado de residência emitido por um orga-
nismo público autorizado que seja, designadamente, um 
organismo da administração pública central ou municipal 
do Estado -Membro ou de outra jurisdição em que o bene-
ficiário declare ser residente;

b) No caso de uma pessoa singular, qualquer identifica-
ção válida emitida por um organismo público autorizado 
que seja, designadamente, um organismo da administração 
pública central ou municipal, na qual figure o nome da 
pessoa singular e que seja habitualmente utilizada para 
efeitos de identificação;

c) No caso de uma entidade, qualquer documentação 
oficial emitida por um organismo público autorizado que 
seja, designadamente, um organismo da administração 
pública central ou municipal, na qual figure o nome da 
entidade e o endereço do seu estabelecimento principal no 
Estado -Membro ou noutra jurisdição em que declare ser 
residente, ou no Estado -Membro ou noutra jurisdição em 
que a entidade tenha sido constituída ou organizada;

d) Qualquer demonstração financeira auditada, relatório 
de crédito realizado por terceiros, declaração de falência, 
ou relatório do regulador de valores mobiliários.

11 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, 
relativamente a uma conta preexistente de entidades, as 
instituições financeiras reportantes podem ainda utilizar 
como documento comprovativo qualquer classificação 
nos registos da instituição financeira reportante relativa ao 
titular da conta, desde que esta classificação tenha sido:

a) Determinada com base num sistema padrão de co-
dificação do setor, entendendo -se como tal um sistema 
de codificação utilizado para classificar instituições por 
área de atividade com objetivos que não sejam objetivos 
fiscais;

b) Registada pela instituição financeira reportante de 
acordo com as suas práticas comerciais habituais para efei-
tos dos Procedimentos AML/KYC ou para outros efeitos 
regulatórios, exceto para efeitos fiscais; e

c) Implementada pela instituição financeira reportante 
antes da data utilizada para classificar a conta financeira 
como conta preexistente.

12 — A instituição financeira reportante só pode utilizar 
a classificação a que se refere o número anterior caso não 
tenha conhecimento nem motivos para presumir que essa 
classificação está incorreta ou não é fiável.

Artigo 4.º -I
Conversão de moeda

Para efeitos do presente decreto -lei, a conversão dos 
montantes expressos em dólares dos Estados Unidos (USD) 
para euros é efetuada à taxa de câmbio à vista publicada 
correspondente à data indicada em cada uma das normas 
em causa ou, na falta de indicação, ao último dia útil do 
ano civil anterior ao da transmissão do saldo ou valor.

CAPÍTULO III

Troca de informações

Artigo 5.º
Troca de informações a pedido

1 — A troca de informações a pedido, para os fins pre-
vistos no n.º 2 do artigo 1.º é efetuada com base numa 
solicitação prévia apresentada pela autoridade competente 
de outro Estado -Membro.

2 — Para os efeitos do número anterior, a autoridade 
competente nacional comunica à autoridade requerente 
todas as informações previsivelmente relevantes, de que 
disponha ou que obtenha nos termos do número seguinte, 
relativas à situação tributária da pessoa ou pessoas que 
sejam objeto do pedido.
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3 — Quando a autoridade competente nacional não 
disponha das informações solicitadas deve proceder às di-
ligências administrativas necessárias, incluindo controlos, 
verificações e quaisquer ações a desenvolver no âmbito 
das suas atribuições, com o objetivo de as obter.

4 — Sempre que a solicitação a que se refere o n.º 1 
contenha um pedido fundamentado de diligências admi-
nistrativas específicas, estas só serão executadas se fo-
rem consideradas necessárias, devendo, em caso negativo, 
informar -se a autoridade requerente das razões que justi-
fiquem a recusa.

5 — Para obter as informações solicitadas ou para pro-
ceder às diligências administrativas necessárias, a auto-
ridade competente nacional deve atuar como se agisse 
por iniciativa própria ou a pedido de outra autoridade 
nacional.

6 — Na resposta a um pedido específico de uma au-
toridade competente e quando expressamente solicitado, 
podem ser enviados documentos originais, exceto quando 
a lei o não permitir.

7 — A autoridade requerida deve remeter o aviso de 
receção do pedido de informações dentro do prazo de 
sete dias úteis após a data de receção, se possível, por via 
eletrónica.

8 — As informações solicitadas devem ser transmitidas 
à autoridade requerente no prazo máximo de seis meses 
a contar da receção do pedido ou, caso os elementos se 
encontrem já disponíveis, no prazo de dois meses a contar 
daquela data.

9 — Em casos específicos, podem ser acordados entre 
a autoridade requerida e a autoridade requerente prazos 
diferentes dos estabelecidos no número anterior.

10 — Sempre que no teor do pedido sejam detetadas 
lacunas ou insuficiências de elementos, a autoridade re-
querente deve disso ser notificada, no prazo de um mês a 
contar da data de receção do pedido, para fornecer even-
tuais informações adicionais ou complementares, caso 
em que os prazos fixados no n.º 8 começam a correr no 
dia seguinte ao da receção pela autoridade requerida das 
informações adicionais ou complementares que tenham 
sido solicitadas.

11 — Quando não seja possível a transmissão das in-
formações solicitadas dentro dos prazos referidos nos nú-
meros anteriores, a autoridade requerida deve informar 
de imediato a autoridade requerente e, em qualquer caso, 
comunicar -lhe, o mais tardar, no prazo de três meses a 
contar da receção do pedido, os motivos que justificam 
tal impossibilidade e a data em que considera estar em 
condições de responder.

12 — Nos casos em que a autoridade requerida não 
disponha das informações solicitadas e não esteja em con-
dições de responder ao pedido de informações ou se recuse 
a responder pelos motivos previstos no artigo 13.º, deve 
comunicar de imediato à autoridade requerente as razões 
justificativas do impedimento ou recusa, o mais tardar no 
prazo de um mês a contar da receção do pedido.

13 — A autoridade competente nacional, enquanto 
autoridade requerente, pode, após esgotar as fontes de 
informação internas, solicitar às autoridades competentes 
de outros Estados -Membros as informações previsivel-
mente relevantes para a aplicação e execução da legis-
lação interna respeitante aos impostos abrangidos pelo 
artigo 2.º e, quando se tornar necessário, designadamente 
em ações de inspeção, deve solicitar tais informações logo 

que disponha dos elementos suficientes para a formulação 
do pedido.

Artigo 6.º
Troca obrigatória e automática de informações

1 — A autoridade competente nacional comunica às 
autoridades competentes de outros Estados -Membros, 
mediante troca automática, as informações disponíveis 
relativas a residentes nesses outros Estados, no que se 
refere aos seguintes tipos de rendimentos e de elementos 
patrimoniais tal como são definidos pela legislação na-
cional aplicável:

a) Rendimentos do trabalho;
b) Remunerações dos membros de órgãos de gestão/

administração;
c) Produtos de seguro de vida não abrangidos por outros 

instrumentos jurídicos da União Europeia em matéria de 
troca de informações e outras medidas análogas;

d) Pensões;
e) Propriedade e rendimento de bens imóveis.

2 — Consideram -se informações disponíveis, para efei-
tos da troca obrigatória e automática prevista no presente 
decreto -lei, as informações constantes dos registos e bases 
de dados que podem ser obtidas pelos procedimentos de 
recolha e tratamento de informações da Autoridade Tri-
butária e Aduaneira.

3 — A autoridade competente nacional envia igualmente 
às autoridades competentes de outros Estados -Membros, 
mediante troca automática, as informações comunicadas 
pelas instituições financeiras sujeitas ao cumprimento das 
especificações previstas no capítulo II e no anexo ao pre-
sente decreto -lei, referentes aos seguintes elementos de 
contas financeiras, por si mantidas, que sejam qualificadas 
como sujeitas a comunicação:

a) Nome, endereço e número de identificação fiscal 
de cada pessoa sujeita a comunicação que seja titular da 
conta;

b) O número da conta ou, na sua ausência, o equivalente 
funcional;

c) O nome e número identificador da instituição finan-
ceira reportante;

d) O saldo ou o valor da conta, incluindo, no caso de 
contratos de seguro monetizáveis ou de contratos de renda, 
o valor em numerário ou o valor do resgate no final do 
ano civil em causa ou, caso a conta tenha sido encerrada 
no decurso desse ano, o seu encerramento.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior:

a) No caso do titular da conta ser pessoa singular deve 
ainda ser comunicada a data e o local do respetivo nas-
cimento;

b) No caso de uma entidade que seja titular da conta 
e que, na sequência da aplicação das regras de diligência 
devida previstas no anexo ao presente decreto -lei, se ve-
rifique ter uma ou mais pessoas que exercem o controlo 
que sejam pessoas sujeitas a comunicação, deve ainda ser 
comunicado o nome, endereço e número de identificação 
fiscal da entidade e o nome, endereço, número de identi-
ficação fiscal e data e local de nascimento de cada pessoa 
sujeita a comunicação.
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5 — Para além dos elementos referidos nos números 
anteriores, são ainda comunicadas as seguintes informa-
ções:

a) Em relação a cada conta de custódia:
i) O montante bruto total de juros, o montante bruto 

total de dividendos e o montante bruto total de outros ren-
dimentos gerados pelos ativos detidos na conta que sejam, 
em qualquer dos casos, pagos ou creditados na conta, ou 
relativos a essa conta, durante o ano civil relevante; e

ii) A totalidade da receita bruta da alienação ou resgate 
dos ativos financeiros paga ou creditada na conta durante 
o ano civil relevante relativamente ao qual a instituição 
financeira reportante atuou na qualidade de custodiante, 
corretor, mandatário ou como representante por qualquer 
outra forma do titular da conta;

b) Em relação a cada conta de depósito, o montante 
bruto total dos juros pagos ou creditados na conta durante 
o ano civil relevante;

c) Em relação a qualquer outra conta não descrita nas 
alíneas anteriores, o montante bruto total pago ou creditado 
ao titular da conta relativamente à mesma, durante o ano 
civil relevante, em relação ao qual a instituição financeira 
seja o obrigado ou o devedor, incluindo o montante agre-
gado de todos os pagamentos de reembolso efetuados ao 
titular da conta durante esse ano.

6 — Sem prejuízo do disposto no presente decreto -lei, 
o montante e a caracterização dos pagamentos efetuados 
em relação a uma conta sujeita a comunicação são deter-
minados, para efeitos dos n.os 3 a 5, em conformidade com 
o disposto na legislação nacional.

7 — A comunicação das informações tem lugar do se-
guinte modo:

a) Para os tipos de rendimentos e elementos patrimo-
niais a que se refere o n.º 1, pelo menos uma vez por ano, 
no prazo de seis meses a contar do termo do período de 
tributação durante o qual as informações foram disponi-
bilizadas;

b) Para as informações comunicadas pelas instituições 
financeiras a que se referem os n.os 3 a 5, anualmente, no 
prazo de nove meses a contar do termo do ano civil a que 
as informações digam respeito.

8 — Podem ser transmitidas informações relativas a 
outros tipos de rendimentos e a outros elementos patri-
moniais não referidos no n.º 1, sempre que tal resulte de 
acordos bilaterais ou multilaterais celebrados com outros 
Estados -Membros, devendo tais acordos ser comunicados 
à Comissão Europeia.

9 — A troca automática a que se referem os n.os 3 a 5 
prevalece sobre a obrigatoriedade de troca de informações 
relativas a tipos de rendimentos e elementos patrimoniais 
abrangidos pela alínea c) do n.º 1, ou sobre qualquer ou-
tro instrumento jurídico da União Europeia, incluindo 
a Diretiva 2003/48/CE, do Conselho, de 3 de junho, na 
medida em que a troca de informações em questão esteja 
abrangida pelo âmbito de aplicação da alínea c) do n.º 1 ou 
de qualquer outro instrumento jurídico da União Europeia, 
incluindo a Diretiva 2003/48/CE, do Conselho.

10 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, 
a autoridade competente nacional comunica ainda às auto-
ridades competentes de todos os outros Estados -Membros 
e à Comissão Europeia, mediante troca automática, as 

informações correspondentes a decisões fiscais prévias 
transfronteiriças ou acordos prévios sobre preços de trans-
ferência emitidos, alterados ou renovados em território 
nacional, observando as condições previstas no presente 
decreto -lei.

11 — Excluem -se do número anterior as decisões fiscais 
prévias transfronteiriças que tenham por objeto e envolvam 
exclusivamente a situação fiscal de uma ou mais pessoas 
singulares.

12 — As informações a comunicar nos termos do n.º 10 
incluem:

a) A identificação da pessoa, que não seja uma pessoa 
singular, e, sendo o caso, do grupo de pessoas a que per-
tence;

b) Um resumo do teor da decisão fiscal prévia trans-
fronteiriça ou do acordo prévio sobre preços de transfe-
rência, incluindo uma descrição, apresentada em termos 
abstratos, das principais atividades ou operações ou série 
de operações, que não conduza à divulgação de um segredo 
comercial, industrial ou profissional ou de um processo 
comercial, ou de uma informação cuja divulgação seja 
contrária à ordem pública;

c) As datas de emissão, alteração ou renovação da de-
cisão fiscal prévia transfronteiriça ou do acordo prévio 
sobre preços de transferência;

d) A data de início do prazo de validade da decisão fiscal 
prévia transfronteiriça ou do acordo prévio sobre preços 
de transferência, quando tenha sido indicada;

e) A data do termo do prazo de validade da decisão fiscal 
prévia transfronteiriça ou do acordo prévio sobre preços 
de transferência, quando tenha sido indicada;

f) O tipo de decisão fiscal prévia transfronteiriça ou de 
acordo prévio sobre preços de transferência;

g) O montante da operação ou série de operações da 
decisão fiscal prévia transfronteiriça ou do acordo prévio 
sobre preços de transferência, quando tal montante conste 
dessa decisão ou acordo;

h) A descrição do conjunto de critérios utilizados para 
a determinação do preço de transferência, ou o próprio 
preço de transferência, no caso de um acordo prévio sobre 
preços de transferência;

i) A identificação do método utilizado para a determi-
nação do preço de transferência, ou o próprio preço de 
transferência, no caso de um acordo prévio sobre preços 
de transferência;

j) A identificação dos outros Estados -Membros, quando 
aplicável, suscetíveis de serem afetados pela decisão fiscal 
prévia transfronteiriça ou pelo acordo prévio sobre preços 
de transferência;

k) A identificação de qualquer pessoa, que não seja uma 
pessoa singular, nos outros Estados -Membros, suscetível 
de ser afetada pela decisão fiscal prévia transfronteiriça 
ou pelo acordo prévio sobre preços de transferência, com 
indicação de quais os Estados -Membros a que estão ligadas 
as pessoas afetadas, quando tal se revele aplicável;

l) Uma menção que indique quais as informações co-
municadas que se baseiam na própria decisão fiscal prévia 
transfronteiriça, no próprio acordo prévio sobre preços 
de transferência ou no pedido a que se refere o n.º 3 do 
artigo seguinte.

13 — As informações a que se referem as alíneas a), 
b), h) e k) do número anterior não são comunicadas à 
Comissão Europeia.
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14 — Até à operacionalização do diretório central se-
guro a que se refere o n.º 5 do artigo seguinte, a autoridade 
competente nacional, quando lhe sejam comunicadas in-
formações em resultado de Portugal ser um dos Estados-
-Membros identificados a que se refere a alínea j) do n.º 12, 
deve enviar, no prazo máximo de sete dias contados da 
data da sua receção, se possível por via eletrónica, um 
aviso de receção das mesmas à autoridade competente do 
Estado -Membro que prestou as informações.

15 — No âmbito da troca de informações a pedido a 
que se refere o artigo 5.º, a autoridade competente nacio-
nal pode solicitar informações complementares, nomea-
damente o texto integral de uma decisão fiscal prévia 
transfronteiriça ou de um acordo prévio sobre preços de 
transferência, devendo transmitir essa informação quando 
seja a autoridade requerida.

16 — As obrigações que impendem sobre a entidade 
declarante relativamente à comunicação das informações 
constantes da declaração por país à Autoridade Tributária 
e Aduaneira, para efeitos da troca automática de informa-
ções obrigatória sobre a declaração por país, encontram -se 
estabelecidas nos artigos 121.º -A e 121.º -B do Código do 
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas.

17 — Quando a autoridade competente nacional re-
cebe a declaração por país, nos termos do número an-
terior, transmite -a, mediante troca automática, no prazo 
fixado nos n.os 4 e 5 do artigo 20.º, a qualquer outro Estado-
-Membro em que, com base nas informações constantes da 
declaração por país, uma ou mais entidades constituintes do 
grupo de empresas multinacionais da entidade declarante 
sejam residentes para efeitos fiscais ou estejam sujeitas a 
imposto relativamente à atividade exercida através de um 
estabelecimento estável.

18 — A Autoridade Tributária e Aduaneira deve infor-
mar os restantes Estados -Membros da União Europeia da 
recusa de prestação de informações necessárias por parte 
da entidade -mãe final.

Artigo 6.º -A
Condições para a troca obrigatória e automática de informações

relativas a decisões e acordos transfronteiriços

1 — A comunicação no âmbito da troca obrigatória e 
automática de informações a que se refere o n.º 10 do artigo 
anterior abrange as decisões fiscais prévias transfrontei-
riças e os acordos prévios sobre preços de transferência 
emitidos, alterados ou renovados:

a) No período entre 1 de janeiro de 2012 e 31 de dezem-
bro 2016, com exceção daqueles que, tendo sido emitidos, 
alterados ou renovados no período entre 1 de janeiro de 
2012 e 31 de dezembro de 2013, já não se encontravam 
válidos em 1 de janeiro de 2014;

b) A partir de 1 de janeiro de 2017;

2 — As informações relativas a acordos prévios bila-
terais ou multilaterais sobre preços de transferência com 
países terceiros ficam:

a) Excluídas do âmbito da troca obrigatória e automática 
de informações a que se refere o n.º 10 do artigo anterior, 
caso o instrumento jurídico internacional ao abrigo do qual 
estes tenham sido negociados não permita a sua divulgação 
a terceiros;

b) Abrangidas pela troca espontânea de informações nos 
termos previstos no artigo 7.º, caso o instrumento jurídico 

internacional ao abrigo do qual estes tenham sido negocia-
dos permita a sua divulgação e a autoridade competente 
do país terceiro conceda autorização para a divulgação 
das informações.

3 — Verificando -se a situação prevista na alínea a) do 
número anterior, a autoridade competente nacional co-
munica às autoridades competentes de todos os outros 
Estados -Membros e à Comissão Europeia, mediante troca 
automática, as informações a que se refere o n.º 12 do ar-
tigo anterior que tenham sido identificadas no pedido que 
esteve na origem do acordo prévio bilateral ou multilateral 
sobre preços de transferência.

4 — A comunicação das informações a que se refere o 
n.º 10 do artigo anterior deve ter lugar:

a) Nas situações a que se refere a alínea a) do n.º 1, até 
1 de janeiro de 2018;

b) Nas situações a que se refere a alínea b) do n.º 1, no 
prazo de três meses a contar do fim do semestre do ano civil 
durante o qual as decisões fiscais prévias transfronteiriças 
ou os acordos prévios sobre preços de transferência tenham 
sido emitidos, alterados ou renovados.

5 — As informações a comunicar pelas autoridades 
competentes no âmbito da troca obrigatória e automática de 
informações a que se refere o n.º 10 do artigo anterior são 
registadas no diretório central seguro a nível dos Estados-
-Membros que é desenvolvido e implementado, com o 
apoio técnico e logístico da Comissão Europeia, até 31 
de dezembro de 2017.

6 — O acesso às informações registadas no diretório 
a que se refere o número anterior fica assegurado às au-
toridades competentes de todos os Estados -Membros e à 
Comissão Europeia com as limitações previstas no n.º 13 
do artigo anterior.

7 — Até à operacionalização do diretório central seguro, 
a troca obrigatória e automática de informações a que se 
refere o n.º 10 do artigo 6.º deve realizar -se nos termos 
do artigo 19.º

Artigo 6.º -B
Informação estatística sobre troca obrigatória 

e automática de informações

1 — Antes de 1 de janeiro de 2018, a Autoridade Tri-
butária e Aduaneira deve fornecer à Comissão Europeia 
estatísticas anuais sobre o volume das trocas obrigatórias 
e automáticas de informações realizadas por força do dis-
posto no artigo 6.º, bem como, quando disponíveis, infor-
mações sobre os custos e benefícios relevantes, de natureza 
administrativa ou outra, respeitantes às trocas que tenham 
sido efetuadas e a quaisquer eventuais alterações, tanto para 
as administrações fiscais como para terceiros.

2 — A Autoridade Tributária e Aduaneira comunica 
ainda à Comissão Europeia, sob a forma e nas condições 
que venham a ser definidas no âmbito do procedimento 
previsto no n.º 2 do artigo 26.º da Diretiva 2011/16/UE, 
do Conselho, de 15 de fevereiro de 2011, uma avaliação 
anual da eficácia da troca automática de informações a 
que se refere o artigo 6.º, bem como os resultados práticos 
alcançados

Artigo 7.º
Troca espontânea de informações

1 — As informações obtidas pela autoridade compe-
tente nacional que previsivelmente sejam relevantes para a 
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aplicação e execução da legislação dos Estados -Membros, 
respeitante aos impostos referidos no artigo 2.º, devem 
ser transmitidas, sem dependência de qualquer pedido, à 
autoridade competente de qualquer outro Estado -Membro 
interessado, sempre que verificada uma das seguintes cir-
cunstâncias:

a) Haja razões para suspeitar que existe uma perda da 
receita fiscal no outro Estado -Membro;

b) Um sujeito passivo obtém em Portugal uma redu-
ção ou isenção de imposto que pode implicar um agra-
vamento de imposto ou a sujeição a imposto no outro 
Estado -Membro;

c) Operações de caráter empresarial entre sujeitos 
passivos de imposto residentes em Portugal e sujeitos 
passivos residentes noutro Estado -Membro efetuadas com 
interposição de uma ou mais entidades residentes em um 
ou mais países, de forma a conduzir a uma diminuição 
do imposto em Portugal, no outro Estado -Membro ou 
em ambos;

d) Haja razões para presumir que existe uma diminuição 
do imposto devido em resultado de transferências fictícias 
de lucros no interior de um grupo de empresas;

e) Na sequência de informações comunicadas pela au-
toridade competente de outro Estado -Membro, são obtidas 
informações em Portugal que podem ser úteis à determina-
ção do imposto devido nesse outro Estado -Membro.

2 — A autoridade competente nacional pode comuni-
car, de forma espontânea, às autoridades competentes de 
outros Estados -Membros quaisquer outras informações de 
que tenha conhecimento e que possam ser úteis àquelas 
autoridades, designadamente respostas prestadas a pedi-
dos de informação vinculativa que sejam consideradas 
suscetíveis de ter implicações na situação tributária de 
contribuintes desses outros Estados -Membros ou rela-
tivas a acordos prévios sobre preços de transferência de 
carácter unilateral, nos termos que forem definidos pela 
Comissão Europeia.

3 — A informação referida no n.º 1 deve ser transmitida 
no prazo máximo de um mês a contar da data da respetiva 
obtenção.

4 — A autoridade competente nacional, quando lhe se-
jam comunicadas informações por esta forma, deve enviar, 
no prazo máximo de sete dias contados da data da sua re-
ceção, se possível por via eletrónica, um aviso de receção 
das mesmas à autoridade competente do Estado -Membro 
que prestou as informações.

CAPÍTULO IV

Obrigações das instituições financeiras para efeitos 
da troca obrigatória e automática de informações

Artigo 7.º -A
Regras de comunicação e diligência devida 

a aplicar pelas instituições financeiras

1 — As instituições financeiras reportantes devem co-
municar à Autoridade Tributária e Aduaneira as informa-
ções a respeito de cada conta sujeita a comunicação que 
seja por estas mantida, nos termos definidos em anexo ao 
presente decreto -lei.

2 — As regras em matéria de comunicação e os procedi-
mentos de diligência devida que devem ser aplicadas pelas 
instituições financeiras para identificação e comunicação 

à Autoridade Tributária e Aduaneira dos elementos sobre 
as contas financeiras abrangidas pela troca obrigatória e 
automática de informações a que se refere os n.os 3 a 5 do 
artigo 6.º são definidas no anexo ao presente decreto -lei.

3 — As instituições financeiras reportantes ficam obri-
gadas a manter registo das medidas tomadas e dos elemen-
tos comprovativos que tenham servido de base à obtenção 
das informações e à execução dos procedimentos a que se 
referem os números anteriores.

Artigo 7.º -B
Registo de instituições reportantes

1 — As instituições financeiras que sejam qualificáveis 
como instituições financeiras reportantes nos termos pre-
vistos no presente decreto -lei devem apresentar uma de-
claração de registo, nos prazos, condições e com o modelo 
aprovados em portaria do membro do Governo responsável 
pela área das finanças.

2 — A portaria a que se refere o número anterior re-
gulamenta igualmente o âmbito de obrigatoriedade, os 
suportes, o início de vigência e os procedimentos do re-
gime de envio da declaração de registo por transmissão 
eletrónica de dados.

Artigo 7.º -C
Incumprimento das obrigações

1 — Sem prejuízo da responsabilidade contraordenacio-
nal que ao caso couber, atento o disposto no Regime Geral 
das Infrações Tributárias, aprovado pela Lei n.º 15/2001, 
de 5 de junho:

a) Quando nas informações comunicadas ocorram omis-
sões e inexatidões, a Autoridade Tributária e Aduaneira no-
tifica as instituições financeiras para a resolução das mes-
mas, designadamente através de uma nova comunicação;

b) Em caso de incumprimento das obrigações de co-
municação ou de diligência devida previstas no presente 
decreto -lei, por parte de uma instituição financeira, a 
Autoridade Tributária e Aduaneira notifica a instituição 
financeira para corrigir ou suprir as informações em falta 
ou, sendo o caso, adotar ou corrigir os procedimentos de 
diligência devida adequados a sanar a situação de incum-
primento.

2 — Em caso de incumprimento da obrigação de ma-
nutenção de registo e de elementos comprovativos que 
tenham servido de base à obtenção das informações e 
à execução dos procedimentos de comunicação e dili-
gência devida, aplicam -se, sendo o caso, as penalidades 
correspondentes às infrações previstas no Regime Geral 
das Infrações Tributárias, aprovado pela Lei n.º 15/2001, 
de 5 de junho.

Artigo 7.º -D
Medidas antiabuso

Sempre que uma pessoa ou uma instituição financeira 
realize operações ou pratique qualquer ato no âmbito da sua 
atividade tendo como único ou principal objetivo evitar o 
cumprimento das obrigações previstas no presente decreto-
-lei, tais operações ou atos são considerados ineficazes 
para efeitos do presente regime, aplicando -se as regras 
de identificação e comunicação que seriam aplicáveis na 
sua ausência.
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CAPÍTULO V

Outras formas de cooperação administrativa

Artigo 8.º
Presença de funcionários de um Estado -Membro nos serviços 
administrativos e participação em diligências administrativas

1 — Mediante acordo a celebrar com a autoridade com-
petente de outro Estado -Membro, a autoridade competente 
nacional e nos termos por si estabelecidos, os funcionários 
autorizados por aquele Estado -Membro podem, para efeitos 
da troca de informações prevista no presente decreto -lei:

a) Estar presentes nos serviços em que a Autoridade 
Tributária e Aduaneira exerce as suas funções;

b) Estar presentes durante as diligências administrativas 
de investigação para a recolha de informações.

2 — Sempre que as informações solicitadas constem de 
documentação a que os funcionários da autoridade reque-
rida tenham acesso, devem ser facultadas aos funcionários 
da autoridade requerente cópias dessa documentação.

3 — Os funcionários do Estado requerente autorizados 
a estar presentes no território nacional ficam sujeitos à 
legislação nacional e devem poder apresentar, a qualquer 
momento, um mandato escrito com a indicação da sua 
identidade e qualidade oficial.

4 — O acordo referido no n.º 1 pode prever que, sempre 
que estejam presentes durante as diligências administra-
tivas, os funcionários da autoridade requerente possam 
entrevistar pessoas e analisar registos.

5 — No âmbito das diligências administrativas a que se 
referem os números anteriores, a eventual recusa de cola-
boração das pessoas envolvidas na execução das medidas 
de controlo dos funcionários da autoridade requerente 
é tratada, para efeitos de responsabilidade, como uma 
recusa dirigida aos funcionários da Autoridade Tributária 
e Aduaneira.

6 — A autoridade competente nacional pode, para 
efeitos da troca de informações prevista no presente 
decreto -lei, solicitar à autoridade competente de um outro 
Estado -Membro a presença de funcionários da Autoridade 
Tributária e Aduaneira no território desse outro Estado-
-Membro em situações idênticas às previstas no n.º 1.

Artigo 9.º
Controlos simultâneos

1 — A autoridade competente nacional e as autoridades 
competentes de outros Estados -Membros podem acordar 
em proceder, cada um no seu território, a controlos simultâ-
neos, de uma ou mais pessoas que se revistam de interesse 
comum ou complementar para os mesmos, tendo em vista 
a troca das informações que assim sejam obtidas.

2 — Para o efeito, a autoridade competente nacional:

a) Identifica, de forma independente, as pessoas sujei-
tas a imposto que tenciona propor para serem objeto de 
controlos simultâneos;

b) Comunica às autoridades competentes de outros 
Estados -Membros interessados quaisquer casos para os 
quais propõe um controlo simultâneo e justifica a escolha 
efetuada;

c) Indica o prazo dentro do qual esses controlos devem 
ser efetuados.

3 — A autoridade competente nacional decide, caso a 
caso, se deseja participar em controlos simultâneos de-
vendo, para o efeito, quando receber uma proposta de 
controlo simultâneo, confirmar à autoridade homóloga a 
sua aceitação ou comunicar -lhe a sua recusa, devidamente 
justificada.

4 — A autoridade competente nacional deve designar 
um representante responsável pela direção e coordenação 
da operação de controlo.

Artigo 10.º
Notificação administrativa

1 — A pedido da autoridade competente de um Estado-
-Membro, a autoridade competente nacional procede à 
notificação ao respetivo destinatário de todos os atos e 
decisões emanados das autoridades administrativas do 
Estado -Membro requerente que respeitem à aplicação, no 
seu território, de legislação relativa aos impostos abran-
gidos pelo artigo 2.º

2 — A notificação referida no número anterior é  efetuada 
em conformidade com a legislação nacional aplicável à 
notificação de atos análogos.

3 — Os pedidos de notificação devem indicar o objeto 
do ato ou da decisão a notificar e especificar o nome e o 
endereço do destinatário, bem como quaisquer informações 
que possam facilitar a sua identificação.

4 — A autoridade competente nacional deve informar 
imediatamente a autoridade requerente da sequência dada 
ao pedido de notificação e comunicar -lhe, em especial, a 
data em que o ato ou a decisão foi notificada ao destinatário.

5 — A autoridade competente nacional pode solicitar 
à autoridade competente de outro Estado -Membro, nos 
termos definidos nos números anteriores, a notificação 
de qualquer ato ou decisão por ela praticado, devendo 
a notificação efetuada ao abrigo da legislação aplicável 
nesse Estado -Membro ser considerada como validamente 
efetuada.

6 — A autoridade competente nacional só deve apresen-
tar um pedido de notificação nos termos do presente artigo, 
quando não estiver em condições de notificar de acordo 
com as disposições da lei interna que regem a notificação 
dos atos em causa, ou quando tal notificação seja suscetível 
de implicar dificuldades desproporcionadas.

7 — A autoridade competente nacional pode notificar 
diretamente qualquer documento, por carta registada ou 
por via eletrónica, a uma pessoa estabelecida no território 
de outro Estado -Membro obedecendo, em qualquer caso, 
às regras nacionais aplicáveis em matéria de notificação.

Artigo 11.º
Retorno de informação

1 — Quando a autoridade competente nacional preste 
informações ao abrigo dos artigos 5.º e 7.º, pode pedir 
à autoridade competente que as recebeu um retorno de 
informação.

2 — Sempre que um retorno de informações é solicitado 
pela autoridade competente de outro Estado -Membro, a au-
toridade competente nacional que recebeu as informações 
deve proceder ao envio do mesmo à autoridade competente 
que comunica as informações, nos termos da legislação 
nacional e com observância das regras relativas ao sigilo 
fiscal e proteção de dados aplicáveis.
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3 — A informação referida no número anterior deve ser 
enviada o mais rapidamente possível e no prazo máximo 
de três meses após ser conhecido o resultado da utilização 
das informações recebidas.

4 — A autoridade competente nacional deve enviar, 
uma vez por ano, às autoridades competentes dos outros 
Estados -Membros interessados os resultados da utilização 
das informações recebidas por troca automática, de acordo 
com as modalidades práticas que venham a ser estabele-
cidas ao nível bilateral.

CAPÍTULO VI

Condições que regem a cooperação administrativa

Artigo 12.º
Divulgação de informações e de documentos

1 — As informações comunicadas entre a autoridade 
competente nacional e as autoridades competentes de 
outros Estados -Membros ou a Comissão Europeia, sob 
qualquer forma, nos termos do presente decreto -lei, estão 
sujeitas ao dever de confidencialidade fiscal e beneficiam 
da proteção concedida às informações da mesma natureza 
pela legislação nacional do Estado -Membro que as recebeu, 
ou pelas disposições aplicáveis às autoridades da União 
Europeia, consoante o caso.

2 — As informações recebidas ou transmitidas podem 
ser utilizadas na aplicação e execução da legislação interna 
dos Estados -Membros relativa aos impostos a que se refere 
o artigo 2.º

3 — As informações referidas no número anterior po-
dem também ser utilizadas para a determinação e cobrança 
de outros impostos e direitos abrangidos pelo artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 263/2012, de 20 de dezembro, que transpõe 
a Diretiva 2010/24/UE, do Conselho, de 16 de março, rela-
tiva à assistência mútua em matéria de cobrança de créditos 
respeitantes a impostos, direitos e outras medidas, ou para 
a determinação e execução das contribuições obrigatórias 
para a segurança social.

4 — As informações podem ainda ser utilizadas em 
processos judiciais e administrativos, que possam deter-
minar a aplicação de sanções, instaurados na sequência 
de infrações tributárias, sem prejuízo das regras gerais e 
disposições legais que regem os direitos dos arguidos e 
das testemunhas em processos dessa natureza.

5 — A autoridade competente nacional pode utilizar as 
informações e documentos recebidos ao abrigo do presente 
decreto -lei para fins diferentes dos referidos nos números 
anteriores, nas situações previstas na lei interna, desde que 
tal seja autorizado pela autoridade competente do Estado-
-Membro que as comunicou.

6 — A autoridade competente nacional pode autorizar a 
autoridade competente de outro estado membro a utilizar 
as informações e documentos enviados para fins diferentes 
dos referidos nos n.os 1 a 4, sempre que possam ser utili-
zados para fins similares ao abrigo da legislação interna e 
lhe tenha sido solicitado.

7 — A autoridade competente nacional, quando conside-
rar que as informações recebidas da autoridade competente 
de outro Estado -Membro podem ser úteis para a autoridade 
competente de um outro Estado -Membro para os fins re-
feridos nos n.os 1 a 5, pode transmitir essas informações à 
autoridade competente deste último Estado -Membro com 
observância das regras e procedimentos previstos neste 

decreto -lei, devendo a intenção de as partilhar com um 
terceiro Estado -Membro ser, previamente, comunicada à 
autoridade competente do Estado -Membro de origem das 
informações.

8 — O Estado -Membro de origem das informações pode 
opor -se à partilha de informações a que se refere o número 
anterior, no prazo de 10 dias úteis a contar da data de re-
ceção da comunicação da autoridade competente nacional 
sobre a pretensão de partilhar as informações.

9 — A autorização para utilizar as informações em 
conformidade com o disposto no n.º 5, quando obtidas 
em termos similares aos previstos no número anterior, só 
pode ser concedida pela autoridade competente do Estado-
-Membro de origem das informações.

10 — O disposto no artigo 76.º da lei geral tributária é 
aplicável às informações, relatórios, certificados e quais-
quer documentos, ou cópias autenticadas ou extratos dos 
mesmos, comunicados pelas autoridades competentes de 
outros Estados -Membros ao abrigo do presente decreto -lei.

11 — Os relatórios ou documentos produzidos pela 
Comissão Europeia que utilizem as informações comuni-
cadas pela autoridade competente nacional, ao abrigo do 
disposto no n.º 2 do artigo 6.º -B, só podem ser utilizados 
para fins analíticos, não podendo ser publicados ou facul-
tados a qualquer outra pessoa ou organismo sem o acordo 
expresso da Comissão Europeia.

12 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 1 a 9, as infor-
mações comunicadas entre Estados -Membros, no âmbito 
da troca automática de informações obrigatória sobre a 
declaração por país, podem ser utilizadas:

a) Para efeitos da avaliação de riscos elevados em ma-
téria de preços de transferência e de outros riscos relacio-
nados com a erosão da base tributável e a transferência de 
lucros, incluindo a avaliação do risco de incumprimento 
por parte de membros do grupo de empresas multina-
cionais com regras aplicáveis em matéria de preços de 
transferência;

b) Se adequado, para efeitos de análises económicas e 
estatísticas.

13 — Os ajustamentos dos preços de transferência por 
parte das autoridades fiscais do Estado -Membro que recebe 
as informações não podem basear -se nas informações obti-
das através da troca automática de informações obrigatória 
sobre a declaração por país.

14 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, 
as informações obtidas através da troca automática de in-
formações obrigatória sobre a declaração por país podem 
ser utilizadas como base para proceder a investigações 
adicionais sobre os acordos de preços de transferência do 
grupo de empresas multinacionais ou sobre outras matérias 
fiscais no decurso de uma inspeção fiscal, em resultado 
dos quais podem ser efetuados ajustamentos ao rendimento 
tributável de uma entidade constituinte de um grupo de 
empresas multinacionais.

Artigo 13.º
Limites

1 — A autoridade competente nacional comunica à auto-
ridade requerente de outro Estado -Membro as informações 
solicitadas ao abrigo do artigo 5.º, desde que a autoridade 
requerente tenha esgotado as fontes habituais de informa-
ção a que teria podido recorrer, consoante as circunstâncias, 
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para obter as informações solicitadas sem correr o risco de 
prejudicar a consecução dos seus objetivos.

2 — A autoridade competente nacional não é obrigada 
a efetuar diligências administrativas ou a comunicar in-
formações quando a realização dessas diligências ou a 
recolha das informações solicitadas para fins próprios 
violar a legislação nacional.

3 — A autoridade competente nacional pode recusar-
-se a fornecer informações sempre que, por razões le-
gais, a autoridade competente do Estado -Membro reque-
rente não esteja em condições de prestar informações 
análogas.

4 — A prestação de informações pode ser recusada 
quando conduza à divulgação de um segredo comercial, 
industrial ou profissional, ou de um processo comercial 
ou de informações cuja divulgação seja contrária à ordem 
pública.

5 — A autoridade competente nacional informa a auto-
ridade requerente dos motivos que obstam a que o pedido 
de informações seja satisfeito.

Artigo 14.º
Obrigações da Autoridade Tributária e Aduaneira

1 — Para efeitos de dar cumprimento à obrigação 
de prestação de informações solicitadas por um Estado-
-Membro nos termos previstos no presente decreto -lei, 
devem ser utilizados os poderes que a lei concede à Auto-
ridade Tributária e Aduaneira, com respeito pelos direitos e 
garantias dos contribuintes e demais obrigados tributários, 
para o acesso e recolha de dados e das informações necessá-
rias ao apuramento da situação tributária dos contribuintes, 
mesmo que não necessite desses elementos para os seus 
próprios fins fiscais.

2 — A obrigação referida no número anterior é aplicá-
vel sem prejuízo do disposto nos n.os 2 a 4 do artigo 13.º, 
cuja invocação não pode, em caso algum, ser interpretada 
como autorizando a autoridade competente nacional a não 
prestar informações apenas por não ter interesse nessas 
informações ao nível interno.

3 — A autoridade competente nacional, enquanto auto-
ridade requerida, deve comunicar à pessoa relativamente 
à qual são solicitadas as informações a identificação da 
autoridade requerente e a natureza das informações so-
licitadas.

4 — Não há lugar à comunicação prevista no número 
anterior, sempre que se verifique uma das seguintes situa-
ções:

a) Se trate de prestação automática ou espontânea de 
informações;

b) O pedido de informações tenha carácter urgente ou 
a comunicação possa prejudicar as investigações sobre 
indícios de evasão e fraude fiscais noutro Estado -Membro 
e isso for expressamente solicitado pela autoridade com-
petente desse Estado;

c) As informações que são objeto do pedido constarem 
da base de dados da Autoridade Tributária e Aduaneira.

5 — A pessoa referida no n.º 3 pode, no prazo que lhe 
for concedido para o efeito, pronunciar -se sobre o pedido 
e apresentar as razões pelas quais considera que as infor-
mações não devem ser prestadas.

6 — O disposto nos n.os 2 e 4 do artigo 13.º não pode, em 
caso algum, ser entendido como autorizando a autoridade 
competente nacional a escusar -se a prestar informações, 

invocando apenas como fundamento o facto de as infor-
mações solicitadas estarem na posse de uma instituição 
bancária, de outra instituição financeira, de uma pessoa 
designada ou atuando na qualidade de agente ou de fi-
duciário ou pelo facto de estarem relacionadas com uma 
participação no capital de uma pessoa.

CAPÍTULO VII

Relações com países terceiros

Artigo 15.º
Troca de informações com países terceiros

1 — Quando informações previsivelmente relevan-
tes para a aplicação e execução da legislação interna 
respeitante aos impostos a que refere o artigo 2.º são 
comunicadas por um país terceiro à autoridade com-
petente nacional, na medida em que uma convenção 
ou um acordo celebrado com esse país o permita, esta 
autoridade pode transmitir essas informações às auto-
ridades competentes dos Estados -Membros aos quais 
as mesmas possam ser úteis e a quaisquer outras auto-
ridades requerentes.

2 — A autoridade competente nacional pode, ao abrigo 
e nos termos das disposições internas em matéria de co-
municação de dados de carácter pessoal a países terceiros, 
comunicar as informações obtidas nos termos do presente 
decreto -lei, desde que sejam cumulativamente preenchidas 
as seguintes condições:

a) A autoridade competente do Estado -Membro que 
forneceu as informações dê o seu consentimento a essa 
transmissão;

b) O país terceiro em causa assuma o compromisso 
de prestar a cooperação requerida para reunir as provas 
do carácter irregular ou ilegal das operações que alega-
damente sejam contrárias ou configurem uma infração à 
legislação fiscal.

CAPÍTULO VIII

Disposições gerais e finais

Artigo 16.º
Proteção de dados

1 — As trocas de informações ao abrigo do presente 
decreto -lei estão sujeitas ao disposto na Lei n.º 67/98, de 26 
de outubro, sobre proteção de dados pessoais, sem prejuízo 
da limitação do âmbito das obrigações e dos direitos pre-
vistos nos n.os 1 e 2 do artigo 10.º, e nos artigos 11.º e 13.º 
da mesma Lei, na medida em que tal se revele necessário 
para salvaguardar a eficácia do combate à evasão e fraude 
fiscais e a proteção de interesses importantes do Estado 
em matéria de receitas públicas.

2 — Para efeitos da alínea d) do artigo 3.º da Lei 
n.º 67/98, de 26 de outubro, as instituições financeiras 
reportantes e a Autoridade Tributária e Aduaneira são con-
sideradas responsáveis pelo tratamento de dados pessoais 
transmitidos e recebidos ao abrigo do presente decreto-
-lei.

3 — Compete às instituições financeiras reportantes 
informar os titulares das contas sujeitas a comunicação 
que sejam pessoas singulares sobre a obrigação legal de 
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recolha e transmissão de dados que lhes dizem respeito para 
execução do disposto nos n.º 3 a 5 do artigo 6.º, através da 
prestação das informações previstas no artigo 10.º da Lei 
n.º 67/98, de 26 de outubro, identificando como destina-
tários da informação a Autoridade Tributária e Aduaneira 
e a autoridade competente da jurisdição destinatária da 
informação.

4 — As instituições financeiras reportantes estão dispen-
sadas da obrigação prevista no número anterior quando:

a) O consentimento prévio dos titulares das contas su-
jeitas a comunicação já tenha sido obtido pelas instituições 
financeiras reportantes ao abrigo de outras obrigações 
legais de comunicação da mesma natureza e fins, desde 
que aplicáveis relativamente à mesma conta sujeita a co-
municação;

b) A informação já tenha sido prestada aos titulares das 
contas sujeitas a comunicação antes de ser efetuada a pri-
meira comunicação e não tenha havido alterações à conta 
sujeita a comunicação nos anos subsequentes.

5 — A informação a que se refere o número anterior 
deve ser comunicada pelas instituições financeiras repor-
tantes com a antecedência suficiente para que as pessoas 
singulares em causa possam exercer os seus direitos em 
matéria de proteção de dados e, em qualquer caso, antes 
das informações serem comunicadas à Autoridade Tribu-
tária e Aduaneira.

6 — O titular dos dados exerce o seu direito de acesso 
aos dados transmitidos ao abrigo do presente decreto -lei 
junto da Autoridade Tributária e Aduaneira, nas condições 
a definir por esta, em conformidade com o disposto no 
artigo 11.º da Lei n.º 67/98, de 26 de outubro.

7 — As informações sobre as contas financeiras e seus 
titulares que são objeto de comunicação, bem como os 
documentos que justificam as declarações prestadas e 
as informações recolhidas em cumprimento das obri-
gações de diligência devida e comunicação impostas 
às instituições financeiras reportantes ao abrigo do pre-
sente decreto -lei devem ser por estas conservadas, em 
boa ordem, pelo período de seis anos contados a partir 
do final do ano em que os procedimentos tenham sido 
efetuados.

8 — As informações transmitidas e recebidas nos termos 
do presente decreto -lei são conservadas pela Autoridade 
Tributária e Aduaneira apenas durante o período de tempo 
necessário para a prossecução das finalidades para que 
foram recolhidas ou são tratadas, não podendo ultrapassar 
o máximo de 12 anos, suspendendo -se a contagem desse 
prazo nas situações e termos previstos no artigo 46.º da 
Lei Geral Tributária, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 398/98, 
de 17 de dezembro.

Artigo 16.º -A
Segurança e confidencialidade do tratamento dos dados

1 — A Autoridade Tributária e Aduaneira deve:

a) Adaptar os respetivos sistemas para permitir a troca 
das informações através da Rede CCN, ou de outra rede 
que garanta segurança equivalente;

b) Implementar as medidas técnicas e organizativas ade-
quadas para proteger os dados pessoais contra a destruição, 
a perda, a alteração, a difusão ou o acesso não autorizados, 
em conformidade com o disposto no artigo 14.º da Lei 
n.º 67/98, de 26 de outubro;

c) Garantir o cumprimento da medidas especiais de 
segurança previstas no artigo 15.º da Lei n.º 67/98, de 26 
de outubro.

2 — A Autoridade Tributária e Aduaneira deve notificar 
as pessoas singulares sujeitas a comunicação da ocorrência 
de qualquer violação da segurança dos dados que lhe dizem 
respeito quando tal for suscetível de prejudicar a proteção 
dos seus dados pessoais ou da sua privacidade.

3 — A recolha e o tratamento de dados pessoais por 
parte das entidades responsáveis deve limitar -se ao que 
for necessário para o cumprimento das obrigações pre-
vistas no presente decreto -lei, não podendo os dados ser 
posteriormente tratados de forma incompatível com essas 
finalidades.

Artigo 17.º
Extensão da cooperação mais ampla concedida

a um país terceiro

Sempre que Portugal, ao abrigo de um acordo celebrado 
com um país terceiro, se comprometa a prestar coopera-
ção de âmbito mais amplo do que o previsto no presente 
decreto -lei, não pode recusar a prestação dessa cooperação 
a um Estado -Membro que manifeste, junto da autoridade 
competente nacional, o desejo de participar em tal coope-
ração mútua mais ampla.

Artigo 18.º
Formulários normalizados e informatizados

1 — Os pedidos de informações e de diligências ad-
ministrativas apresentados ao abrigo do artigo 5.º, bem 
como as respetivas respostas, os avisos de receção, os 
pedidos de informações complementares de carácter geral 
e as declarações de impossibilidade ou de recusa são, na 
medida do possível, transmitidos através de um formu-
lário normalizado, adotado pela Comissão Europeia em 
conformidade com o procedimento previsto no n.º 2 do 
artigo 26.º da Diretiva 2011/16/UE, do Conselho, de 15 
de fevereiro de 2011.

2 — Os formulários normalizados podem ser acompa-
nhados de relatórios, declarações e quaisquer outros docu-
mentos, cópias autenticadas ou extratos dos mesmos.

3 — A troca espontânea de informações e respetivo 
aviso de receção ao abrigo do artigo 7.º, os pedidos de 
notificação administrativa ao abrigo do artigo 10.º, bem 
como o retorno de informação ao abrigo do artigo 11.º, 
são transmitidos através do formulário normalizado ado-
tado pela Comissão Europeia em conformidade com o 
procedimento previsto no n.º 2 do artigo 26.º da Diretiva 
2011/16/UE, do Conselho, de 15 de fevereiro de 2011.

4 — A troca automática de informações ao abrigo do 
artigo 6.º é efetuada utilizando os formatos eletrónicos 
normalizados concebidos e adotados em conformidade com 
o procedimento previsto no n.º 2 do artigo 26.º da Diretiva 
2011/16/UE, do Conselho, de 15 de fevereiro de 2011, e 
com os regulamentos de execução da Comissão Europeia 
que fixam as normas de execução de certas disposições 
da Diretiva 2011/16/UE, do Conselho, de 15 de fevereiro 
de 2011, relativa à cooperação administrativa no domínio 
da fiscalidade.

5 — São definidos em portaria do membro do Governo 
responsável pela área das finanças:

a) O conteúdo e estrutura dos formatos eletrónicos para 
a troca obrigatória e automática de informações a que se 
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referem os n.os 3 a 5 do artigo 6.º que devem ser utilizados 
pelas instituições financeiras reportantes;

b) As condições para a respetiva submissão por via 
eletrónica.

6 — Sem prejuízo do regime linguístico definido no 
formulário normalizado adotado pela Comissão Europeia, 
em conformidade com o procedimento a que se refere o 
n.º 4, na troca obrigatória e automática de informações 
em matéria de decisões fiscais prévias, transferências e 
de acordos sobre preços de transferência a comunicação 
pode ser efetuada em qualquer das línguas oficiais e de 
trabalho da União Europeia.

Artigo 19.º
Disposições diversas

1 — As informações comunicadas ao abrigo do presente 
decreto -lei são, sempre que possível, transmitidas por via 
eletrónica através da rede CCN desenvolvida pela União 
Europeia para todas as transmissões por via eletrónica 
entre autoridades competentes no domínio tributário e 
aduaneiro.

2 — As informações comunicadas por força do n.º 17 
do artigo 6.º são transmitidas por via eletrónica através 
da rede CCN.

3 — Os pedidos de cooperação, incluindo os pedidos 
de notificação, e os documentos anexados podem ser apre-
sentados em qualquer língua acordada entre a autoridade 
requerida e a autoridade requerente, só devendo ser acom-
panhados de uma tradução na língua oficial ou numa das 
línguas oficiais do Estado -Membro da autoridade requerida 
nos casos especiais em que esta autoridade fundamente o 
seu pedido de tradução.

4 — Sem prejuízo da faculdade concedida aos fun-
cionários em serviço de inspeção tributária de solicitar 
informações às administrações tributárias estrangeiras, pela 
alínea i) do n.º 1 do artigo 29.º do Regime Complementar 
do Procedimento de Inspeção Tributária e Aduaneira, todos 
os pedidos devem ser tramitados através da Direção de 
Serviços de Relações Internacionais.

Artigo 20.º
Disposições transitórias

1 — As disposições do presente decreto -lei relativas à 
execução de troca obrigatória e automática de informações 
entram em vigor em 1 de janeiro de 2015, abrangendo as 
informações disponíveis correspondentes aos períodos de 
tributação com início a partir de 1 de janeiro de 2014.

2 — A troca obrigatória e automática de informações 
a que se referem os n.os 3 a 5 do artigo 6.º abrange as in-
formações correspondentes aos períodos de tributação 
iniciados:

a) A partir de 1 de janeiro de 2016, no que respeita a 
residentes noutros Estados -membros, bem como noutras 
jurisdições fora da União Europeia que devam, por força 
de convenção ou outro instrumento jurídico internacional, 
prestar as informações especificadas na Norma Comum 
de Comunicação a partir da mesma data;

b) A partir de 1 de janeiro de 2017 e dos anos subse-
quentes, no que respeita às demais jurisdições participantes 
não abrangidas pela alínea anterior.

3 — Para permitir a troca obrigatória e automática de 
informação a que se refere o número anterior:

a) As instituições financeiras reportantes devem co-
municar as informações a respeito de cada conta sujeita 
a comunicação por elas mantida, nos termos previstos no 
artigo 1.º do anexo ao presente decreto -lei, até:

i) Ao dia 31 de julho de 2017, no que respeita às infor-
mações relativas ao período de tributação a que se refere 
a alínea a) do número anterior;

ii) Ao dia 31 de julho de 2018 e dos anos subsequentes, 
no que respeita às informações relativas a períodos de 
tributação seguintes;

b) A Autoridade Tributária a Aduaneira deve concre-
tizar a troca de informação a que se referem os n.os 3 a 5 
do artigo 6.º até:

i) Ao dia 30 de setembro de 2017, no que respeita às 
informações relativas ao período de tributação a que se 
refere a alínea a) do número anterior;

ii) Ao dia 30 de setembro de 2018 e dos anos subsequen-
tes, no que respeita às informações relativas a períodos de 
tributação seguintes.

4 — A comunicação da declaração por país, a que se 
refere o n.º 17 do artigo 6.º, é efetuada no prazo de 15 me-
ses a contar do último dia do exercício fiscal do grupo de 
empresas multinacionais a que respeita a declaração por 
país.

5 — Para efeitos do número anterior, considera -se que 
a primeira declaração por país é comunicada relativamente 
ao exercício fiscal do grupo de empresas multinacionais 
com início em 1 de janeiro de 2016 ou após esta data, 
sendo efetuada no prazo de 18 meses a contar do último 
dia desse exercício fiscal.

Artigo 21.º
Extensão do âmbito de aplicação

1 — As regras e procedimentos estabelecidos no pre-
sente decreto -lei devem ser aplicados, com as necessárias 
adaptações, sempre que a assistência e a cooperação ad-
ministrativa em matéria tributária resulte de acordos ou 
convenções internacionais, bilaterais ou multilaterais, a 
que o Estado Português se encontre vinculado.

2 — O disposto no número anterior não abrange os 
casos em que a assistência mútua e cooperação adminis-
trativa em matéria tributária são realizadas ao abrigo de 
Regulamentos do Conselho da União Europeia relativos 
ao imposto sobre o valor acrescentado e aos impostos 
especiais de consumo.

Artigo 22.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 127/90, de 17 de abril.

Artigo 23.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.
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ANEXO

[a que se referem o n.º 2 do artigo 3.º, a alínea e) do n.º 1, a 
subalínea iv) da alínea a) e a subalínea iii) da alínea d) do n.º 7 
e a alínea c) do n.º 9 do artigo 4.º -B, a alínea d) do n.º 1 do 
artigo 4.º -C, a subalínea ii) da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º -D, 
a subalínea v) da alínea a) e a subalínea iv) da alínea b) do 
n.º 1 do artigo 4.º -E, o n.º 1 e as alíneas b) e c) do n.º 6 do ar-
tigo 4.º -G, o n.º 5 do artigo 4.º -H, o n.º 3 e a alínea b) do n.º 4 
do artigo 6.º, os n.os 1 e 2 do artigo 7.º -A e a alínea a) do n.º 3 
do artigo 20.º]

Regras de comunicação e diligência devida a aplicar
pelas instituições financeiras

CAPÍTULO I

Requisitos gerais

Artigo 1.º
Requisitos gerais de comunicação

1 — Sem prejuízo das exceções previstas nos números 
seguintes, as instituições financeiras reportantes devem 
comunicar à Autoridade Tributária e Aduaneira as seguintes 
informações a respeito de cada conta sujeita a comunicação 
mantida por essa instituição financeira reportante:

a) O nome, endereço, Estado(s) -Membro(s) de resi-
dência, NIF(s) e, no caso de uma pessoa singular tam-
bém data e local de nascimento, de cada pessoa sujeita a 
comunicação que seja titular da conta e, no caso de uma 
entidade que seja titular da conta e que, após a aplicação 
dos procedimentos de diligência devida de acordo com os 
capítulos III e IV, se verifique ser controlada por uma ou 
mais pessoas que sejam pessoas sujeitas a comunicação, 
o nome, endereço, Estado(s) -Membro(s) e, sendo o caso, 
outra(s) jurisdição(ões) de residência e NIF(s) da entidade e 
o nome, endereço, Estado(s) -Membro(s) ou jurisdição(ões) 
de residência, NIF(s) e data e local de nascimento de cada 
pessoa sujeita a comunicação;

b) O número da conta, ou na sua ausência, o equivalente 
funcional;

c) O nome e, caso exista, o número identificador da 
instituição financeira reportante;

d) O saldo ou o valor da conta, incluindo, no caso de 
contratos de seguro monetizáveis ou de contratos de renda, 
o valor em numerário ou o valor de resgate no final do ano 
civil em causa ou, caso a conta tenha sido encerrada no 
decurso desse ano, o seu encerramento;

e) No caso de uma conta de custódia:

i) O montante bruto total de juros, o montante bruto 
total de dividendos e o montante bruto total de outros 
rendimentos gerados pelos ativos detidos na conta, pagos 
ou creditados na conta, ou relativos a essa conta, durante 
o ano civil relevante; e

ii) A totalidade da receita bruta da venda ou resgate dos 
ativos financeiros pagos ou creditados na conta durante 
o ano civil relevante, relativamente ao qual a instituição 
financeira reportante atuou na qualidade de custodiante, 
corretora, mandatária ou como representante por qualquer 
outra forma do titular da conta;

f) No caso de uma conta de depósito, o montante bruto 
total dos juros pagos ou creditados na conta durante o ano 
civil relevante; e

g) No caso de qualquer outra conta não descrita nas 
alíneas anteriores, o montante bruto total pago ou creditado 
ao titular da conta relativamente à mesma, durante o ano 
civil relevante, em relação ao qual a instituição finan-
ceira reportante seja o obrigado ou o devedor, incluindo o 
montante agregado de todos os pagamentos de reembolso 
efetuados ao titular da conta durante esse ano.

2 — As informações comunicadas têm de identificar a 
moeda na qual é denominado cada montante.

3 — Relativamente a contas sujeitas a comunicação que 
sejam contas preexistentes, não é obrigatório comunicar 
o(s) NIF(s) ou a data de nascimento caso tais dados não 
constem dos registos da instituição financeira reportante 
e a sua obtenção por essa instituição financeira reportante 
não seja de outro modo obrigatória nos termos do direito 
nacional ou de qualquer instrumento jurídico da União 
Europeia.

4 — Não obstante o disposto no número anterior, a ins-
tituição financeira reportante é obrigada a envidar esforços 
razoáveis para obter o(s) NIF(s) e a data de nascimento 
no que diz respeito às contas preexistentes até ao final 
do segundo ano civil subsequente àquele em que essas 
contas tiverem sido identificadas como contas sujeitas a 
comunicação.

5 — Não existe obrigatoriedade de comunicar o NIF 
caso:

a) O Estado -Membro em causa ou outra jurisdição de 
residência não o tiver emitido; ou

b) Estando em causa titulares de contas financeiras com 
residência em jurisdições que apliquem a Norma Comum 
de Comunicação fora do âmbito da Diretiva 2014/107/UE, 
do Conselho, de 9 de dezembro de 2014, o direito nacional 
dessa jurisdição não exija a recolha do NIF emitido por 
essa jurisdição sujeita a comunicação.

6 — Não obstante o disposto na alínea a) do n.º 1, a 
instituição financeira reportante apenas fica obrigada a 
comunicar o local de nascimento nos casos em que:

a) Esteja de outro modo obrigada a obter esta informa-
ção e a comunicá -la nos termos do direito nacional ou por 
força de qualquer instrumento jurídico da União Europeia 
que esteja ou tenha estado em vigor em 5 de janeiro de 
2015; e

b) Esta informação figure nos dados mantidos pela ins-
tituição financeira reportante que podem ser pesquisados 
eletronicamente.

Artigo 2.º
Saldo ou valor da conta conjunta

1 — Para efeitos da comunicação da informação a que 
se refere a alínea d) do n.º 1 do artigo anterior, considera-
-se que:

a) No âmbito de uma conta conjunta, deve ser comu-
nicado relativamente a cada um dos titulares dessa conta 
a totalidade do saldo ou do valor da conta conjunta, bem 
como a totalidade dos montantes pagos ou creditados na 
conta conjunta ou em relação à conta conjunta;

b) No âmbito de uma conta detida por uma ENF passiva 
com uma ou mais pessoas que exercem o controlo que 
sejam pessoas sujeitas a comunicação, deve ser comuni-
cado relativamente a cada uma das pessoas que exercem o 
controlo a totalidade do saldo ou do valor da conta detida 
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pela ENF passiva, bem como a totalidade dos montantes 
pagos ou creditados na conta.

2 — Relativamente a uma conta detida por um titular 
que seja uma pessoa sujeita a comunicação e seja iden-
tificada como tendo mais do que uma jurisdição de resi-
dência, deve ser comunicada a totalidade do saldo ou do 
valor da conta, bem como a totalidade do montante pago 
ou creditado na conta, relativamente a cada jurisdição de 
residência desse titular da conta.

3 — Relativamente a uma conta detida por uma ENF 
passiva com uma pessoa que exerce o controlo que seja 
uma pessoa sujeita a comunicação e seja identificada 
como tendo mais do que uma jurisdição de residência, 
deve ser comunicada a totalidade do saldo ou do valor 
da conta detida pela ENF passiva, bem como a totalidade 
do montante pago ou creditado na conta, relativamente 
a cada jurisdição de residência da pessoa que exerce o 
controlo.

4 — No âmbito de uma conta detida por uma ENF 
passiva que seja qualificável como pessoa sujeita a co-
municação com uma pessoa que exerce o controlo que 
seja igualmente qualificável como uma pessoa sujeita a 
comunicação, deve ser comunicada a totalidade do saldo 
ou do valor da conta detida pela ENF passiva, bem como 
a totalidade do montante pago ou creditado na conta, tanto 
relativamente à ENF passiva como à pessoa que exerce 
o controlo.

Artigo 3.º
Requisitos gerais em matéria de diligência devida

1 — Uma conta é equiparada a conta sujeita a comu-
nicação a partir da data em que for identificada como tal 
de acordo com os procedimentos de diligência devida 
previstos no presente anexo devendo, salvo disposição em 
contrário, as informações respeitantes a uma conta sujeita 
a comunicação ser comunicadas anualmente no ano civil 
subsequente ao ano a que dizem respeito.

2 — Nos casos em que uma instituição financeira re-
portante identifique, por força da execução dos procedi-
mentos de diligência devida previstos no presente anexo, 
qualquer conta cujo titular seja residente numa jurisdição 
que aplique a Norma Comum de Comunicação fora do 
âmbito da Diretiva 2014/107/UE, do Conselho, de 9 de 
dezembro de 2014, que não seja qualificável como conta 
sujeita a comunicação no momento em que são realizados 
os procedimentos de diligência devida, pode basear -se nos 
resultados desses procedimentos para cumprir obrigações 
futuras de comunicação.

3 — O saldo ou o valor de uma conta é determinado no 
último dia do ano civil.

4 — As instituições financeiras reportantes podem uti-
lizar prestadores de serviços para cumprir as obrigações 
de comunicação e de diligência devida a que estão sujei-
tas, de acordo com a legislação nacional, mantendo -se as 
instituições financeiras reportantes como responsáveis 
pelo cumprimento dessas obrigações e ficando aqueles 
automaticamente abrangidos pelas mesmas obrigações de 
proteção de dados pessoais aplicáveis àquelas.

5 — As instituições financeiras reportantes podem aplicar:

a) Às contas preexistentes os procedimentos de diligên-
cia devida previstos para contas novas, continuando a ser 
aplicadas as restantes regras às contas preexistentes;

b) Às contas de menor valor os procedimentos de dili-
gência devida para contas de elevado valor.

6 — Para efeitos do disposto no artigo 1.º, considera-
-se que uma conta sujeita a comunicação conserva esse 
estatuto até à data em que deixa de ser uma conta sujeita 
a comunicação, mesmo se o saldo ou valor da conta for 
igual a zero ou negativo, ou mesmo se nenhum montante 
tiver sido pago ou creditado na conta ou em relação a 
essa conta.

CAPÍTULO II

Procedimentos de diligência devida para contas 
de pessoas singulares

SECÇÃO I

Procedimentos de diligência devida para contas
preexistentes de pessoas singulares

Artigo 4.º
Âmbito de aplicação

1 — Os procedimentos de diligência devida previstos 
na presente secção devem ser aplicados pelas instituições 
financeiras reportantes para a identificação das contas 
sujeitas a comunicação de entre as contas preexistentes 
de pessoas singulares.

2 — Qualquer conta preexistente de pessoa singular que 
tenha sido identificada como conta sujeita a comunicação 
nos termos da presente secção deve ser considerada conta 
sujeita a comunicação em todos os anos subsequentes, 
a menos que o titular da conta deixe de ser uma pessoa 
sujeita a comunicação.

Artigo 5.º
Exclusão do âmbito de aplicação

1 — Uma conta preexistente de pessoa singular com 
residência em qualquer jurisdição que aplique a Norma 
Comum de Comunicação fora do âmbito da Diretiva 
2014/107/UE, do Conselho, de 9 de dezembro de 2014, 
que seja um contrato de seguro monetizável ou um contrato 
de renda não está sujeita a análise, identificação ou comu-
nicação, desde que a instituição financeira reportante esteja 
efetivamente impedida por lei de vender esse contrato a 
residentes dessa outra jurisdição.

2 — A exclusão a que se reporta o número anterior é 
igualmente aplicável caso esta se encontre expressamente 
prevista em instrumento jurídico da União Europeia.

SUBSECÇÃO I
Contas de menor valor de pessoas singulares

Artigo 6.º
Procedimentos de diligência devida para as contas de menor valor

1 — Quando a instituição financeira reportante tiver 
nos seus registos um endereço de residência atual para o 
titular da conta de pessoa singular baseado em documentos 
comprovativos, esta pode equiparar o titular da conta de 
pessoa singular a residente para efeitos fiscais do Estado-
-Membro ou de outra jurisdição em que o endereço esteja 
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situado para determinar se esse titular é uma pessoa sujeita 
a comunicação.

2 — Para efeitos do número anterior, entende -se que:

a) Uma caixa postal pode ser considerada um endereço 
de residência quando for parte de um endereço e for acom-
panhada de um nome de rua, de um número de edifício ou 
apartamento, ou de uma estrada rural, permitindo identifi-
car com precisão a residência efetiva do titular da conta;

b) Um endereço de residência é «atual» quando se trate 
do endereço de residência mais recente registado pela 
instituição financeira reportante relativamente ao titular 
da conta de pessoa singular, salvo se este tiver sido usado 
para efeitos de envio postal e o correio tiver sido devolvido 
por não ser possível a sua entrega naquele endereço, desde 
que não seja por erro;

c) Um endereço de residência é baseado em documentos 
comprovativos quando o endereço conste dos documentos 
comprovativos emitidos por entidades oficiais, ou, nos 
casos em que estes documentos não contenham qualquer 
endereço de residência:

i) O endereço de residência corresponda à jurisdição 
onde os documentos foram oficialmente emitidos; ou

ii) O endereço de residência conste de documentação 
recente emitida por um organismo público autorizado, 
como seja notificações formais ou liquidações emitidas 
pela administração tributária, ou por uma empresa de forne-
cimento de serviços públicos associados a um determinado 
bem, como seja a fatura de água, eletricidade, gás ou de 
telefone de linha fixa; ou

iii) O endereço de residência conste de uma declaração 
datada e assinada pela pessoa singular que seja o titular da 
conta sob compromisso de honra, desde que a instituição 
financeira reportante estivesse obrigada a obter esta decla-
ração sob compromisso de honra durante um determinado 
número de anos;

d) Nos casos em que a instituição financeira não te-
nha analisado documentos comprovativos no processo 
inicial de registo do contribuinte por tal não lhe ser, à 
data, exigível face aos Procedimentos AML/KYC, pode 
ser considerado endereço de residência atual o constante 
dos respetivos registos desde que este se situe na mesma 
jurisdição do endereço:

i) Constante na mais recente documentação obtida por 
essa instituição financeira reportante de tipo equivalente à 
que se referem as subalíneas ii) e iii) da alínea anterior; e

ii) Comunicado ao abrigo de quaisquer outras obriga-
ções declarativas fiscais aplicáveis;

e) Quando esteja em causa um contrato de seguro mo-
netizável e não tenha ocorrido a análise de documentos 
comprovativos nas condições a que se refere a alínea an-
terior, pode ainda ser considerado endereço de residência 
atual o constante dos registos da instituição financeira 
reportante até:

i) À ocorrência de uma alteração de circunstâncias que 
leve a instituição financeira reportante a ter conhecimento 
ou motivos para presumir que esse endereço de residência 
é incorreto ou não é fiável; ou

ii) À data do pagamento, total ou parcial ou de venci-
mento desse contrato de seguro monetizável.

3 — Não obstante o disposto na alínea b) do número 
anterior, o endereço de residência associado a uma conta 
inativa é considerado «atual» durante o período de inati-
vidade.

4 — Considera -se inativa qualquer conta, que não seja 
um contrato de renda, em relação à qual se verifique al-
guma das seguintes condições:

a) O titular da conta não tiver iniciado uma transação 
em relação à conta ou a qualquer outra conta por este de-
tida junto da instituição financeira reportante nos últimos 
três anos;

b) O titular da conta não tiver comunicado à instituição 
financeira reportante que mantém essa conta relativamente 
à conta ou a qualquer outra conta por este detida junto da 
instituição financeira reportante nos últimos seis anos;

c) No caso de um contrato de seguro monetizável, a 
instituição financeira reportante não tiver comunicado ao 
titular da conta que detém essa conta relativamente à conta 
ou a qualquer outra conta por este detida junto da mesma 
instituição financeira reportante nos últimos seis anos;

5 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, pode 
ainda ser considerada conta inativa uma conta, que não seja 
contrato de renda, desde que a legislação, os regulamentos 
aplicáveis ou os procedimentos normais de funcionamento 
da instituição financeira reportante, aplicados de forma coe-
rente a todas as contas mantidas por essa instituição numa 
determinada jurisdição prevejam requisitos similares, em 
termos de substância, aos previstos no número anterior.

6 — Uma conta deixa de ser uma conta inativa quando:

a) O titular da conta inicie uma transação relativamente 
à conta ou a qualquer outra conta por si detida junto da 
instituição financeira reportante;

b) O titular da conta comunique junto da instituição 
financeira reportante que mantém essa conta ou qualquer 
outra conta por si detida junto da instituição financeira 
reportante; ou

c) A conta deixe de ser uma conta inativa ao abrigo da le-
gislação e dos regulamentos ou dos procedimentos normais 
de funcionamento da instituição financeira reportante.

7 — Nos casos em que a instituição financeira repor-
tante não utilize um endereço de residência atual do titu-
lar da conta de pessoa singular baseado em documentos 
comprovativos conforme estabelecido no n.º 1, deve exa-
minar os dados que mantém e que possam ser pesquisados 
eletronicamente para detetar qualquer um dos seguintes 
indícios:

a) Identificação do titular da conta como residente de 
um outro Estado -Membro;

b) Endereço postal ou de residência atual, incluindo 
uma caixa postal, num outro Estado -Membro;

c) Um ou vários números de telefone num outro Estado-
-Membro e nenhum número de telefone em território na-
cional;

d) Ordens de transferência permanentes, exceto para 
uma conta de depósito, para uma conta mantida num outro 
Estado -Membro;

e) Procuração ou autorização de assinatura válida ou-
torgada a uma pessoa com um endereço num outro Estado-
-Membro; ou

f) Menção «posta restante» ou «ao cuidado de» no 
endereço de um outro Estado -Membro, se a instituição 
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financeira reportante não tiver registo de outro endereço 
para o titular da conta.

8 — Caso na pesquisa eletrónica a que se refere o nú-
mero anterior:

a) Não seja detetado nenhum dos indícios, fica a institui-
ção financeira reportante dispensada de qualquer ação adi-
cional até que se verifique uma alteração de circunstâncias 
que resulte na associação de um ou mais indícios à conta 
ou a sua transformação numa conta de elevado valor;

b) Seja detetado algum dos indícios constantes das 
alíneas a) a e) do número anterior, ou se verifique uma 
alteração de circunstâncias que resulte na associação de 
um ou mais indícios à conta, a instituição financeira re-
portante deve equiparar o titular da conta a residente para 
efeitos fiscais de cada Estado -Membro em relação ao qual 
seja identificado um indício, salvo se, verificando -se os 
condicionalismos descritos, optar pela aplicação do pro-
cedimento previsto no n.º 11.

9 — Nos casos em que na pesquisa eletrónica se de-
tetar a menção «posta restante» ou «ao cuidado de» no 
endereço e não seja identificado, em relação ao titular da 
conta, nenhum outro endereço ou qualquer outro dos indí-
cios enumerados nas alíneas a) a e) do n.º 7, a instituição 
financeira reportante deve, na ordem mais adequada às 
circunstâncias, efetuar a pesquisa nos registos em papel 
indicada no artigo 8.º, n.º 3, ou procurar obter do titular da 
conta uma autocertificação ou documento comprovativo a 
fim de determinar a residência ou residências para efeitos 
fiscais desse titular da conta.

10 — Quando, nos casos referidos no número anterior, 
a pesquisa em papel não permitir encontrar um indício e a 
tentativa para obtenção da autocertificação ou documento 
comprovativo falhar, a instituição financeira reportante 
deve comunicar a conta à Autoridade Tributária e Adua-
neira como conta não documentada.

11 — Sem prejuízo da deteção de indícios nos termos do 
n.º 7, uma instituição financeira reportante não é obrigada 
a equiparar um titular de conta a residente de um determi-
nado Estado -Membro nos seguintes casos:

a) As informações sobre o titular da conta contêm um en-
dereço postal ou de residência atual nesse Estado -Membro, 
um ou vários números de telefone nesse Estado -Membro 
e nenhum número de telefone em território nacional, ou 
ordens de transferência permanentes, relativas a contas 
financeiras que não são contas de depósito, para uma conta 
mantida num outro Estado -Membro, mas a instituição 
financeira reportante obteve, ou analisou e manteve pre-
viamente um registo de:

i) Uma autocertificação do titular da conta do(s) 
Estado(s) -Membro(s) ou de outra(s) jurisdição(ões) de 
residência desse titular da conta que não menciona esse 
Estado -Membro; e

ii) Documentos comprovativos de que o titular da conta 
não está sujeito a comunicação;

b) As informações sobre o titular da conta contêm uma 
procuração ou autorização de assinatura válida outorgada 
a uma pessoa com um endereço nesse Estado -Membro, 
mas a instituição financeira reportante obteve, ou analisou 
e manteve previamente um registo de:

i) Uma autocertificação do titular da conta do(s) 
Estado(s) -Membro(s) ou de outra(s) jurisdição(ões) de 

residência desse titular da conta que não menciona esse 
Estado -Membro; ou

ii) Documentos comprovativos de que o titular da conta 
não está sujeito a comunicação.

Artigo 7.º
Prazo para os procedimentos de análise

A análise das contas preexistentes de menor valor de 
pessoas singulares deve estar concluída até 31 de dezem-
bro de 2017.

SUBSECÇÃO II
Contas de elevado valor de pessoas singulares

Artigo 8.º
Procedimentos de diligência devida

para as contas de elevado valor

1 — As instituições financeiras reportantes devem 
examinar os dados que possam ser pesquisados eletroni-
camente por ela mantidos para detetar qualquer um dos 
indícios indicados no n.º 7 do artigo 6.º

2 — Nos casos em que as bases de dados da instituição 
financeira reportante suscetíveis de ser pesquisadas ele-
tronicamente apresentam campos em que possam figurar 
todas as informações enunciadas no n.º 4, é dispensável 
qualquer nova pesquisa nos registos em papel.

3 — Quando as bases de dados eletrónicas não conti-
verem todas essas informações, a instituição financeira 
reportante deve ainda analisar, relativamente a uma conta 
de elevado valor, o atual ficheiro principal do cliente e, na 
medida em que não constem desse ficheiro, os seguintes 
documentos associados à conta e obtidos pela instituição 
financeira reportante nos últimos cinco anos para cada um 
dos indícios indicados no n.º 7 do artigo 6.º:

a) Os documentos comprovativos mais recentes obtidos 
em relação à conta;

b) A documentação ou o contrato de abertura de conta 
mais recente;

c) A documentação mais recente obtida pela instituição 
financeira reportante a título dos procedimentos antibran-
queamento de capitais/conheça o seu cliente (AML/KYC, 
Anti Money Laundering/Know your Customer) ou para 
outros fins regulatórios;

d) Qualquer procuração ou autorização de assinatura 
válida; e

e) Quaisquer ordens de transferência permanentes vá-
lidas, exceto para uma conta de depósito.

4 — A instituição financeira reportante não é obrigada 
a efetuar a pesquisa nos registos em papel a que se refere 
o número anterior, na medida em que as informações da 
instituição financeira reportante suscetíveis de ser pesqui-
sadas eletronicamente incluam:

a) O estatuto de residência do titular da conta;
b) O endereço de residência e o endereço postal do 

titular da conta que figuram no dossier da instituição fi-
nanceira reportante;

c) O(s) número(s) de telefone do titular da conta que 
figurem eventualmente no dossier da instituição financeira 
reportante;

d) No caso das contas financeiras que não sejam contas 
de depósito, a eventual existência de ordens de transferên-
cia permanentes dessa conta para outra conta, incluindo 
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uma conta noutra sucursal da instituição financeira repor-
tante ou noutra instituição financeira;

e) A menção «posta restante» ou «ao cuidado de» no 
endereço do titular da conta; e

f) Uma procuração ou autorização de assinatura relativa 
à conta.

5 — Sem prejuízo dos procedimentos previstos nos 
n.os 1, 2 e 3, a instituição financeira reportante deve equi-
parar a uma conta sujeita a comunicação qualquer conta 
de elevado valor atribuída a um gestor de conta, incluindo 
quaisquer contas financeiras agregadas a essa conta de 
elevado valor, se o gestor de conta tiver conhecimento 
efetivo de que o titular da conta é uma pessoa sujeita a 
comunicação.

6 — Caso a análise reforçada de contas de elevado valor 
não detete nenhum dos indícios enumerados no n.º 7 do 
artigo 6.º, e a aplicação do previsto no número anterior, 
não permita constatar que a conta é detida por uma pessoa 
sujeita a comunicação, não são necessárias novas medidas 
até que se verifique uma alteração de circunstâncias que 
resulte na associação de um ou mais indícios à conta.

7 — Caso a análise reforçada das contas de elevado 
valor detete algum dos indícios enumerados nas alíneas a) 
a e) do n.º 7 do artigo 6.º, ou se verifique uma posterior 
alteração de circunstâncias que resulte na associação de 
um ou mais indícios à conta, a instituição financeira re-
portante deve considerar a conta como uma conta sujeita 
a comunicação no que respeita a cada Estado -Membro 
em relação ao qual seja identificado um indício, salvo se, 
verificando -se os condicionalismos descritos, optar pela 
aplicação do procedimento previsto no n.º 11 do artigo 6.º 
a essa conta.

8 — Caso a análise reforçada das contas de elevado 
valor detete a menção «posta restante» ou «ao cuidado de» 
no endereço e não for identificado, em relação ao titular 
da conta, nenhum outro endereço, nem qualquer um dos 
outros indícios enumerados nas alíneas a) a e) do n.º 7 do 
artigo 6.º, a instituição financeira reportante deve obter do 
titular da conta uma autocertificação ou documento com-
provativo a fim de determinar a residência ou residências 
do titular da conta para efeitos fiscais.

9 — Para efeitos do disposto no número anterior, quando 
a instituição financeira reportante não puder obter a auto-
certificação ou documento comprovativo, deve comunicar 
a conta à Autoridade Tributária e Aduaneira como conta 
não documentada.

10 — Nos casos em que, em 31 de dezembro de 2015, 
uma conta preexistente de pessoa singular não for uma 
conta de elevado valor, mas passar a ser uma conta de 
elevado valor no último dia de um ano civil subsequente, 
a instituição financeira reportante tem de concluir os pro-
cedimentos de análise reforçada constantes do presente 
artigo em relação a essa conta no decurso do ano civil 
subsequente àquele em que a conta tiver passado a ser 
uma conta de elevado valor.

11 — Quando, com base na análise prevista no número 
anterior, a conta for identificada como conta sujeita a co-
municação, a instituição financeira reportante deve co-
municar as informações necessárias sobre essa conta em 
relação ao ano em que é identificada como conta sujeita a 
comunicação e nos anos subsequentes numa base anual, 
a menos que o titular da conta deixe de ser uma pessoa 
sujeita a comunicação.

12 — A instituição financeira reportante que tenha apli-
cado os procedimentos de análise reforçada constantes 
deste artigo a uma conta de elevado valor, não fica obrigada 
a voltar a aplicar tais procedimentos à mesma conta de ele-
vado valor nos anos subsequentes, com exceção da recolha 
de informações junto dos gestores de conta indicada no 
n.º 5, a menos que a conta não esteja documentada, de-
vendo nesse caso a instituição financeira reportante voltar 
a aplicar anualmente os procedimentos até que a conta em 
causa deixe de estar não documentada.

13 — Caso se verifique uma alteração de circunstâncias 
no que diz respeito a uma conta de elevado valor que re-
sulte na associação à conta de um ou vários dos indícios 
indicados no n.º 7 do artigo 6.º, a instituição financeira 
reportante deve equiparar a conta a uma conta sujeita a 
comunicação no que respeita a cada Estado -Membro em 
relação ao qual seja identificado um indício, salvo se, 
verificando -se os condicionalismos descritos, optar pela 
aplicação do procedimento previsto no n.º 11 do artigo 6.º 
a essa conta.

14 — A instituição financeira reportante deve aplicar 
procedimentos que garantam que os gestores de conta 
identificam qualquer alteração das circunstâncias de uma 
conta.

15 — Para efeitos do disposto no número anterior, caso 
um gestor de conta seja notificado de que o titular da conta 
tem um novo endereço de correio num determinado Estado-
-Membro, a instituição financeira reportante é obrigada a 
tratar o novo endereço como uma alteração de circunstân-
cias e, caso opte por aplicar os procedimentos previstos 
no n.º 11 do artigo 6.º, é obrigada a obter a documentação 
adequada do titular da conta.

Artigo 9.º
Prazo para os procedimentos de análise

A análise das contas preexistentes de elevado valor de 
pessoas singulares deve estar concluída até 31 de dezem-
bro de 2016.

SECÇÃO II

Procedimentos de diligência devida para contas novas 
de pessoas singulares

Artigo 10.º
Âmbito de aplicação

Os procedimentos de diligência devida previstos na 
presente secção devem ser aplicados pelas instituições 
financeiras reportantes para identificar as contas sujeitas 
a comunicação de entre as contas novas de pessoas sin-
gulares.

Artigo 11.º
Diligência devida para contas novas de pessoas singulares

1 — No momento da abertura das contas novas de pes-
soas singulares, a instituição financeira reportante deve 
obter uma autocertificação, que pode fazer parte da docu-
mentação de abertura da conta, que lhe permita determinar 
a residência ou residências para efeitos fiscais do titular 
da conta, bem como confirmar a verosimilhança dessa 
autocertificação com base nas informações obtidas pela 
instituição financeira reportante no âmbito da abertura da 
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conta, incluindo qualquer documentação coligida a título 
dos procedimentos AML/KYC.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 5 do artigo 1.º, 
caso a autocertificação comprove que o titular da conta 
é residente para efeitos fiscais num Estado -Membro, a 
instituição financeira reportante deve considerar a conta 
como uma conta sujeita a comunicação, devendo a autocer-
tificação incluir também o NIF do titular da conta relativo 
a esse Estado -Membro e a data de nascimento.

3 — Caso se verifique uma alteração de circunstâncias 
relativamente a uma conta nova de pessoa singular que leve 
a instituição financeira reportante a ter conhecimento, ou 
a ter motivos para presumir, que a autocertificação origi-
nal está incorreta ou não é fiável, a instituição financeira 
reportante não pode utilizar a autocertificação original e 
deve obter uma autocertificação válida que comprove a 
residência ou residências do titular da conta para efeitos 
fiscais.

4 — A instituição financeira reportante deve notificar 
todas as pessoas que forneçam uma autocertificação da 
respetiva obrigação de notificar a referida instituição fi-
nanceira reportante sempre que ocorra uma alteração de 
circunstâncias.

Artigo 12.º
Autocertificação conta -a -conta

1 — Para efeitos do artigo anterior, considera -se que 
uma instituição financeira reportante junto da qual um 
cliente possa abrir uma conta deve obter uma autocertifi-
cação conta -a -conta.

2 — Não obstante o disposto no número anterior, uma 
instituição financeira reportante pode, no âmbito dos pro-
cedimentos de diligência devida para contas novas de 
pessoas singulares, ter por base, observando o disposto no 
artigo 23.º, uma autocertificação fornecida por um cliente 
para uma outra conta, caso ambas as contas sejam tratadas 
como uma única conta.

CAPÍTULO III

Procedimentos de diligência devida para contas 
de entidades

SECÇÃO I

Procedimentos de diligência devida para contas
preexistentes de entidades

Artigo 13.º
Âmbito de aplicação

Os procedimentos de diligência devida, previstos na 
presente secção, devem ser aplicados pelas instituições 
financeiras reportantes para identificar as contas sujeitas 
a comunicação de entre as contas preexistentes de enti-
dades.

Artigo 14.º
Contas de entidades não sujeitas a análise, 

identificação ou comunicação

Sem prejuízo de decisão em contrário da instituição 
financeira reportante, quer no que diz respeito a todas as 
contas preexistentes de entidades quer, separadamente, no 

que diz respeito a qualquer grupo claramente identificado 
de tais contas, uma conta preexistente de entidade cujo 
saldo ou valor agregado não exceda 250 000 USD, em 31 
de dezembro de 2015, não tem de ser analisada, identifi-
cada ou comunicada como conta sujeita a comunicação 
até que o respetivo saldo ou valor agregado exceda esse 
montante no último dia de cada ano civil subsequente.

Artigo 15.º
Contas de entidades sujeitas a análise

Uma conta preexistente de entidade cujo saldo ou 
valor agregado exceda, em 31 de dezembro de 2015, 
250 000 USD, bem como uma conta preexistente de en-
tidade que, em 31 de dezembro de 2015, não exceda esse 
montante mas cujo saldo ou valor agregado exceda tal 
montante no último dia de cada ano civil subsequente, 
deve ser analisada segundo os procedimentos previstos 
no artigo 17.º

Artigo 16.º
Contas de entidades em relação às quais é exigida comunicação

Apenas é exigível a comunicação das contas preexis-
tentes de entidades sujeitas a análise nos termos previstos 
no artigo anterior, que sejam detidas:

a) Por uma ou mais entidades que sejam pessoas sujeitas 
a comunicação;

b) Por ENF passivas com uma ou mais pessoas que 
exercem o controlo que sejam pessoas sujeitas a comu-
nicação.

Artigo 17.º
Procedimentos de análise para a identificação de contas 
de entidades em relação às quais é exigida comunicação

1 — A instituição financeira reportante deve aplicar os 
procedimentos de análise previstos no presente artigo para 
determinar quais as contas preexistentes de entidades a que 
se refere o artigo 15.º que são detidas por uma ou mais 
pessoas sujeitas a comunicação, ou por ENF passivas com 
uma ou mais pessoas que exercem o controlo que sejam 
pessoas sujeitas a comunicação.

2 — Para determinar se a entidade é uma pessoa su-
jeita a comunicação devem ser observados os seguintes 
procedimentos:

a) Analisar as informações mantidas para fins regula-
mentares ou de relações com o cliente, incluindo informa-
ções recolhidas a título dos procedimentos AML/KYC, 
para determinar se tais informações indicam que o titular 
da conta é residente num outro Estado -Membro, por de-
corrência do local de constituição ou organização, ou de 
um endereço nesse outro Estado -Membro;

b) Verificando -se que as informações indicam que o 
titular da conta é residente num outro Estado -Membro, a 
instituição financeira reportante deve equiparar essa conta 
a uma conta sujeita a comunicação, salvo se obtiver uma 
autocertificação do titular da conta, ou puder razoavel-
mente determinar, com base em informações que possua 
ou que estejam publicamente disponíveis, que o titular da 
conta não é uma pessoa sujeita a comunicação.

3 — Para determinar se a entidade é uma ENF passiva 
com uma ou mais pessoas que exercem o controlo que se-
jam pessoas sujeitas a comunicação, a instituição financeira 
reportante deve verificar se o titular da conta preexistente 
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da entidade, incluindo uma entidade que seja uma pessoa 
sujeita a comunicação, é uma ENF passiva com uma ou 
mais pessoas que exercem o controlo que sejam pessoas 
sujeitas a comunicação.

4 — Verificada a condição a que se refere o número 
anterior, a conta deve ser equiparada a conta sujeita a 
comunicação, devendo a instituição financeira reportante 
seguir as seguintes orientações, na ordem mais adequada 
às circunstâncias:

a) Para determinar se o titular da conta é uma ENF 
passiva deve obter uma autocertificação do titular da conta 
para estabelecer o seu estatuto, a menos que razoavelmente 
determine, com base em informações que possua ou que 
estejam publicamente disponíveis, que o titular da conta 
é uma ENF ativa ou uma instituição financeira distinta de 
uma entidade de investimento, a que se refere o n.º 3 do 
artigo 4.º -A, que não seja uma instituição financeira de 
uma jurisdição participante;

b) Para determinar as pessoas que exercem o controlo 
de um titular de conta, pode basear -se nas informações 
recolhidas e mantidas a título dos procedimentos AML/
KYC;

c) Para determinar se uma pessoa que exerce o controlo 
de uma ENF passiva é uma pessoa sujeita a comunicação 
pode basear -se:

i) Nas informações recolhidas e mantidas a título dos 
procedimentos AML/KYC no caso de uma conta preexis-
tente de entidade detida por uma ou mais ENF cujo saldo 
ou valor agregado não exceda USD 1 000 000;

ii) Numa autocertificação do titular da conta ou da pes-
soa que exerce o controlo do(s) Estado(s) -Membro(s) ou 
de outra(s) jurisdição(ões) em que a pessoa que exerce o 
controlo seja residente para efeitos fiscais; ou

iii) Inexistindo autocertificação, nas informações re-
sultantes dos procedimentos previstos nos n.os 2 a 15 do 
artigo 8.º

5 — Os requisitos em matéria de validade das autocerti-
ficações relativamente a contas novas de pessoas singulares 
são aplicados para a validade das autocertificações relati-
vamente a contas preexistentes de entidades, aplicando -se 
o mesmo procedimento à correção de erros de autocertifi-
cações, à obrigatoriedade de obter autocertificações conta-
-a -conta, e à documentação recolhida por outras pessoas.

6 — Caso uma instituição financeira reportante não 
consiga determinar o estatuto do titular da conta como 
uma ENF ativa ou como uma instituição financeira dis-
tinta de uma entidade de investimento a que se refere o 
n.º 3 do artigo 4.º -A deve considerar que se trata de uma 
ENF passiva.

7 — Quando a instituição financeira reportante não 
possuir nenhum dos indícios previstos no n.º 7 do artigo 6.º 
nos seus registos, fica dispensada de adotar qualquer outra 
medida até que ocorra uma alteração de circunstâncias 
que resulte na associação de um ou mais indícios à conta 
relativamente à pessoa que exerce o controlo.

Artigo 18.º
Prazo para procedimentos de análise

1 — A análise das contas preexistentes de entidades 
cujo saldo ou valor agregado exceda USD 250 000, em 
31 de dezembro de 2015, deve estar concluída até 31 de 
dezembro de 2017.

2 — A análise das contas preexistentes de entidades cujo 
saldo ou valor agregado não exceda USD 250 000, em 31 
de dezembro de 2015, mas exceda esse montante em 31 de 
dezembro de um ano subsequente deve ser concluída no 
decurso do ano civil subsequente àquele em que o saldo 
ou valor agregado tiver excedido tal montante.

Artigo 19.º
Procedimentos adicionais

1 — Caso se verifique uma alteração de circunstâncias 
no que diz respeito a uma conta preexistente de entidade 
em consequência da qual a instituição financeira repor-
tante tenha conhecimento, ou tenha motivos para presumir, 
que a autocertificação ou outro documento comprovativo 
associado a uma conta está incorreto ou não é fiável, a 
instituição financeira reportante deve rever o estatuto da 
conta segundo os procedimentos previstos no artigo 17.º

2 — Os procedimentos exigidos pelo número anterior 
devem ser aplicados pela instituição financeira reportante, 
no máximo, até ao último dia do ano civil relevante ou no 
prazo de 90 dias após o aviso ou a deteção da alteração de 
circunstâncias, devendo ainda proceder do seguinte modo:

a) Para determinar se o titular da conta é uma pessoa 
sujeita a comunicação, deve obter uma autocertificação 
válida ou, quando aplicável, documentação ou justificação 
razoável que ateste a verosimilhança da autocertificação 
ou documentação original, devendo, na impossibilidade 
desta verificação, tratar o titular da conta como sendo 
uma pessoa sujeita a comunicação relativamente a ambas 
as jurisdições;

b) Para determinar se o titular da conta é uma institui-
ção financeira, uma ENF ativa ou uma ENF passiva, deve 
obter documentação adicional ou, quando aplicável, uma 
autocertificação para estabelecer o estatuto do titular da 
conta, devendo, na impossibilidade desta verificação, tratar 
o titular da conta como sendo uma ENF passiva;

c) Para determinar se uma pessoa que exerce o controlo 
de uma ENF passiva é uma pessoa sujeita a comunicação, 
deve obter uma autocertificação válida ou, quando apli-
cável, documentação ou justificação razoável que ateste 
a verosimilhança da autocertificação ou documentação 
obtida anteriormente, devendo, na impossibilidade desta 
verificação, basear -se nos indícios a que se refere o n.º 7 
do artigo 6.º que constem dos seus registos.

SECÇÃO II

Procedimentos de diligência devida para contas novas 
de entidades

Artigo 20.º
Âmbito de aplicação

Os procedimentos de diligência devida previstos na 
presente secção devem ser aplicados pelas instituições 
financeiras reportantes para identificar as contas sujeitas 
a comunicação de entre as contas novas de entidades.

Artigo 21.º
Diligência devida para contas novas de entidades

1 — No âmbito de procedimentos de análise para a 
identificação de contas de entidades em relação às quais 
é exigida a comunicação, a instituição financeira repor-
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tante deve aplicar os procedimentos de análise previstos 
no presente artigo para determinar se a conta é detida por 
uma ou mais pessoas sujeitas a comunicação, ou por ENF 
passivas com uma ou mais pessoas que exercem o controlo 
que sejam pessoas sujeitas a comunicação.

2 — Para determinar se a entidade é uma pessoa sujeita 
a comunicação, a instituição financeira deve cumprir os 
seguintes procedimentos:

a) Obter uma autocertificação, que pode fazer parte 
da documentação de abertura da conta, que permita de-
terminar a residência ou residências para efeitos fiscais 
do titular da conta e confirmar a verosimilhança dessa 
autocertificação com base nas informações obtidas pela 
instituição financeira reportante no âmbito da abertura da 
conta, incluindo qualquer documentação coligida a título 
dos procedimentos AML/KYC;

b) Caso a autocertificação indique que o titular da conta 
é residente num outro Estado -Membro, a instituição finan-
ceira reportante deve considerar a conta como uma conta 
sujeita a comunicação, a menos que possa razoavelmente 
determinar, com base em informações que possua ou que 
estejam publicamente disponíveis, que o titular da conta 
não é uma pessoa sujeita a comunicação em relação a esse 
Estado -Membro.

3 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número 
anterior, nos casos em que a entidade certifique que não 
tem residência para efeitos fiscais, a instituição financeira 
reportante pode basear -se no endereço do estabelecimento 
principal da entidade para determinar a residência do titular 
da conta.

4 — Uma autocertificação é considerada válida se cum-
prir os requisitos previstos em matéria de validade das 
autocertificações para contas preexistentes de entidades, 
sendo igualmente aplicável a obrigatoriedade de obter 
autocertificações conta -a -conta.

5 — Para efeitos dos procedimentos exigíveis no pre-
sente artigo, uma instituição financeira reportante junto 
da qual um cliente pode abrir uma conta deve obter do-
cumentos comprovativos conta -a -conta, podendo, obser-
vando o disposto no artigo 23.º, basear -se nos documentos 
comprovativos fornecidos por um cliente para uma outra 
conta, caso ambas as contas sejam tratadas como uma 
única conta.

6 — Para determinar se a entidade é uma ENF passiva 
com uma ou mais pessoas que exercem o controlo que 
sejam pessoas sujeitas a comunicação, a instituição fi-
nanceira reportante no que diz respeito ao titular de uma 
conta nova de entidade, incluindo uma entidade que seja 
uma pessoa sujeita a comunicação, deve determinar se 
o titular da conta é uma ENF passiva com uma ou mais 
pessoas que exercem o controlo que sejam pessoas sujeitas 
a comunicação.

7 — Verificando -se que uma das pessoas que exercem 
o controlo de uma ENF passiva é uma pessoa sujeita a 
comunicação, a conta deve ser equiparada a conta sujeita 
a comunicação.

8 — Para efeitos do disposto nos n.os 6 e 7, a instituição 
financeira reportante deve seguir, pela ordem mais ade-
quada às circunstâncias, as seguintes orientações:

a) Para determinar se o titular da conta é uma ENF 
passiva, a instituição financeira reportante deve basear -se 
numa autocertificação do titular da conta para estabelecer 
o seu estatuto, a menos que razoavelmente determine, com 

base em informações que possua ou que estejam publica-
mente disponíveis, que o titular da conta é uma ENF ativa 
ou uma instituição financeira distinta de uma entidade 
de investimento a que se refere o n.º 3 do artigo 4.º -A, 
que não seja uma instituição financeira de uma jurisdição 
participante;

b) Para determinar as pessoas que exercem o controlo 
do titular da conta, a instituição financeira reportante pode 
basear -se nas informações recolhidas e mantidas a título 
dos procedimentos AML/KYC;

c) Para determinar se a pessoa que exerce o controlo de 
uma ENF passiva é uma pessoa sujeita a comunicação, a 
instituição financeira reportante pode basear -se numa au-
tocertificação do titular da conta ou da pessoa que exerce 
o controlo.

9 — Caso se verifique uma alteração de circunstâncias 
no que diz respeito a uma conta nova de entidade em 
consequência da qual a instituição financeira reportante 
tenha conhecimento, ou tenha motivos para presumir, que 
a autocertificação ou outro documento comprovativo as-
sociado a uma conta está incorreto ou não é fiável, a insti-
tuição financeira reportante deve rever o estatuto da conta 
segundo os procedimentos previstos no artigo 17.º

CAPÍTULO IV

Regras especiais de diligência devida

Artigo 22.º
Regras adicionais

Na execução de todos os procedimentos de diligência 
devida previstos no presente anexo são ainda aplicáveis as 
regras adicionais previstas no presente capítulo.

Artigo 23.º
Utilização de autocertificações e documentos comprovativos

A instituição financeira reportante não pode utilizar 
uma autocertificação ou documento comprovativo se tiver 
conhecimento ou motivos para considerar que a autocer-
tificação ou documento comprovativo está incorreto ou 
não é fiável.

Artigo 24.º
Procedimentos alternativos

1 — No âmbito das contas financeiras detidas por pes-
soas singulares beneficiárias de um contrato de seguro 
monetizável ou de um contrato de renda e para contratos 
de seguro de grupo com valor de resgate ou contratos de 
renda em grupo, a instituição financeira reportante pode 
presumir que, com exceção do tomador do seguro, uma 
pessoa singular beneficiária de um contrato de seguro 
monetizável ou de um contrato de renda que recebe uma 
prestação por morte não é uma pessoa sujeita a comuni-
cação e pode considerar essa conta financeira como não 
sendo uma conta sujeita a comunicação salvo se tiver co-
nhecimento, ou motivos para presumir, que o beneficiário 
é uma pessoa sujeita a comunicação.

2 — Para efeitos do número anterior, entende -se que a 
instituição financeira reportante tem motivos para presumir 
que o beneficiário de um contrato de seguro monetizável 
ou de um contrato de renda é uma pessoa sujeita a comuni-
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cação se as informações recolhidas pela instituição finan-
ceira reportante e associadas ao beneficiário contiverem 
os indícios previstos no artigo 6.º

3 — Caso a instituição financeira reportante tenha co-
nhecimento, ou motivos para presumir, que o beneficiário 
é uma pessoa sujeita a comunicação, deve cumprir com os 
procedimentos estabelecidos no artigo 6.º

4 — A instituição financeira reportante pode equiparar 
uma conta financeira que constitua a participação de um 
membro num contrato de seguro monetizável de grupo ou 
num contrato de renda em grupo a uma conta financeira 
não sujeita a comunicação até à data em que seja devido o 
pagamento de um montante ao trabalhador que seja titular 
do certificado ou beneficiário, desde que a conta financeira 
que constitui a participação do membro no contrato de 
seguro monetizável de grupo ou no contrato de renda em 
grupo preencha os seguintes requisitos:

a) O contrato de seguro monetizável de grupo ou o 
contrato de renda em grupo é emitido para um emprega-
dor e cobre 25 ou mais trabalhadores que são titulares do 
certificado;

b) Os trabalhadores que são titulares do certificado 
têm direito a receber qualquer valor contratual relacio-
nado com as suas unidades de participação, bem como a 
designar beneficiários para a prestação devida por morte 
do trabalhador; e

c) O montante agregado devido a um trabalhador 
que é titular do certificado ou beneficiário não excede 
USD 1 000 000.

5 — Para efeitos do previsto nos números anteriores, 
considera -se:

a) «Contrato de seguro monetizável de grupo» um con-
trato de seguro monetizável que oferece cobertura a pessoas 
singulares associadas através de um empregador, associa-
ção comercial, sindicato ou outra associação ou grupo, e 
cobra um prémio por cada membro do grupo, ou membro 
de uma categoria dentro do grupo, que é determinado sem 
ter em conta o estado de saúde da pessoa singular com 
exceção da idade, sexo e hábitos tabágicos do membro, 
ou categoria de membros do grupo;

b) «Contrato de renda em grupo» um contrato de renda 
cujos credores são pessoas singulares associadas através de 
um empregador, associação comercial, sindicato ou outra 
associação ou grupo.

Artigo 25.º
Agregação de contas de pessoas singulares

1 — Para determinar o saldo ou valor agregado das 
contas financeiras detidas por uma pessoa singular, a ins-
tituição financeira reportante é obrigada a agregar todas 
as contas financeiras que sejam por ela mantidas, ou por 
uma entidade relacionada, mas exclusivamente na medida 
em que os sistemas informáticos da instituição financeira 
reportante estabeleçam uma ligação entre essas contas 
financeiras por referência a um campo, como o número 
de cliente ou o NIF, permitindo assim agregar os saldos 
ou valores das contas.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, atribui-
-se a cada titular de uma conta financeira conjunta a to-
talidade do saldo ou do valor dessa conta para aplicação 
dos requisitos de agregação.

Artigo 26.º
Agregação de contas de entidades

1 — Para determinar o saldo ou valor agregado das 
contas financeiras detidas por uma entidade, a instituição 
financeira reportante é obrigada a tomar em consideração 
todas as contas financeiras que sejam por ela mantidas, 
ou por uma entidade relacionada, mas exclusivamente na 
medida em que os sistemas informáticos da instituição 
financeira reportante estabeleçam uma ligação entre essas 
contas financeiras por referência a um campo, como o 
número de cliente ou o NIF, permitindo assim agregar os 
saldos ou valores das contas.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, atribui-
-se a cada titular de uma conta financeira conjunta a to-
talidade do saldo ou do valor dessa conta para aplicação 
dos requisitos de agregação.

Artigo 27.º
Agregação aplicável aos gestores de conta

Para determinação do saldo ou valor agregado das con-
tas financeiras detidas por uma pessoa a fim de aferir 
se uma conta financeira é uma conta de elevado valor, a 
instituição financeira reportante é obrigada a agregar as 
contas financeiras em relação às quais um gestor de conta 
tenha conhecimento, ou motivos para considerar, que são 
direta ou indiretamente detidas ou controladas pela mesma 
pessoa ou que foram abertas pela mesma pessoa, salvo se 
na qualidade de fiduciário.

Artigo 28.º
Procedimentos AML/KYC

1 — Para a determinação das pessoas que exercem o 
controlo de entidades que sejam titulares de contas pree-
xistentes ou de contas novas considera -se que os procedi-
mentos AML/KYC adotados pelas instituições financeiras 
reportantes devem ser compatíveis com as Recomenda-
ções 10 e 25 do GAFI de 2012 e permitir a identificação 
de informações suficientes, exatas e atuais sobre bene-
ficiários efetivos de modo consentâneo com o previsto 
nos artigos 3.º, 30.º e 31.º da Diretiva (UE) 2015/849, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de maio de 
2015, bem como a recolha de tal informação nas bases de 
dados implementadas a nível nacional.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, as 
instituições financeiras reportantes devem identificar os 
beneficiários efetivos e adotar medidas razoáveis para 
verificar a identidade dessas pessoas, através das seguintes 
informações:

a) No caso de trusts (estruturas fiduciárias), a identi-
dade do fundador, administrador, curador, se aplicável, 
beneficiários ou categoria de beneficiários, e qualquer 
outra pessoa singular que detenha o controlo final do trust 
(estrutura fiduciária), nomeadamente através de uma cadeia 
de controlo ou propriedade;

b) No caso de fundações, centros de interesses coletivos 
ou outros tipos de entidades sem personalidade jurídica 
similares a trusts (estruturas fiduciárias), a pessoas ou 
pessoas singulares com posições equivalentes ou similares 
às mencionadas na alínea anterior.
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3 — Os trustees (administradores) de qualquer trust 
(estrutura fiduciária) residentes em território nacional de-
vem obter e conservar as informações suficientes, exatas 
e atuais sobre os beneficiários efetivos do trust (estrutura 
fiduciária), incluindo as informações sobre a identidade do 
instituidor, administrador, curador, se aplicável, beneficiá-
rios ou categoria de beneficiários, e qualquer outra pessoa 
singular que detenha o controlo final do trust (estrutura 
fiduciária).

4 — O settlor (fundador) de um trust (estrutura fiduciá-
ria) ou o fundador de uma fundação é sempre considerado 
uma pessoa que exerce o controlo dessas entidades.

CAPÍTULO V

Regras complementares de comunicação 
e diligência devida

Artigo 29.º
Alteração de circunstâncias

1 — Para efeitos da aplicação das regras de comunica-
ção e diligência previstas no presente anexo, considera -se 
que uma «Alteração de circunstâncias» abrange:

a) Qualquer alteração que tenha como resultado a in-
clusão de informações relevantes para o estatuto de uma 
pessoa ou que de alguma forma colidam com o estatuto 
dessa pessoa;

b) Qualquer alteração ou inclusão de informações na 
conta do titular da conta, incluindo a inclusão, substitui-
ção, ou outra alteração de um titular da conta, bem como 
qualquer alteração ou inclusão de informações em qualquer 
conta associada a essa conta de acordo com o previsto nos 
artigos 25.º a 27.º, desde que essa alteração ou inclusão de 
informações afete o estatuto do titular da conta.

2 — Nos casos em que uma instituição financeira repor-
tante se tenha baseado no teste do endereço de residência a 
que se refere o n.º 1 do artigo 6.º, e se verifique uma altera-
ção de circunstâncias em consequência da qual a instituição 
financeira reportante tenha conhecimento ou motivos para 
presumir que os documentos comprovativos originais, ou 
outra documentação equivalente, estão incorretos ou não 
são fiáveis, a instituição financeira reportante deve obter 
uma autocertificação e novos documentos comprovativos 
para determinar a residência ou residências do titular da 
conta para efeitos fiscais até ao último dia do ano civil ou 
até 90 dias após a notificação ou deteção dessa alteração 
de circunstâncias.

3 — Caso a instituição financeira não consiga obter a 
autocertificação e novos documentos comprovativos até 
à data prevista no número anterior, deve aplicar o proce-
dimento de pesquisa dos registos eletrónicos previsto nos 
n.os 7 a 11 do artigo 6.º

Artigo 30.º
Autocertificação para contas novas de entidades

Para determinar se a pessoa que detém o controlo de 
uma ENF passiva é uma pessoa a comunicar no âmbito 
dos procedimentos de diligência relativos a contas novas 
de entidades, a instituição financeira reportante só pode 
basear -se numa autocertificação do titular da conta ou da 
pessoa que detém o controlo.

Artigo 31.º
Determinação da residência de uma instituição financeira

1 — No caso de um trust (estrutura fiduciária) que seja 
uma instituição financeira, independentemente de ser ou 
não residente para efeitos fiscais no território nacional, 
considera -se que o fundo está sob jurisdição nacional e é 
uma instituição financeira de Portugal caso um ou mais 
dos seus trustees (administradores fiduciários) sejam re-
sidentes em território nacional, exceto se o trust (estrutura 
fiduciária) comunicar todas as informações exigidas nos 
termos do presente anexo, no que diz respeito a contas a 
comunicar mantidas pelo trust (estrutura fiduciária), a outro 
Estado -Membro pelo facto de ser residente para efeitos 
fiscais nesse outro Estado -Membro.

2 — Considera -se que uma instituição financeira, que 
não seja um trust (estrutura fiduciária) e que não tenha 
residência fiscal, nomeadamente, por ser considerada fis-
calmente transparente, ou por estar situada numa jurisdição 
que não aplica impostos sobre os rendimentos, está sob 
a jurisdição nacional e é uma instituição financeira de 
Portugal, quando se verifique que:

a) Foi constituída ao abrigo do direito nacional;
b) A sua sede ou direção efetiva está situada em terri-

tório nacional; ou
c) Está sujeita a supervisão financeira em território 

nacional.

3 — Caso uma instituição financeira, que não seja um 
trust (estrutura fiduciária), seja considerada residente em 
dois ou mais Estados -Membros, essa instituição financeira 
fica sujeita às obrigações de comunicação e diligência 
devida em território nacional, desde que mantenha neste 
território a conta ou contas financeiras.

Artigo 32.º
Manutenção da conta

Para efeitos da aplicação das regras de comunicação e 
diligência previstas no presente anexo, considera -se que 
uma conta é mantida por uma instituição financeira nos 
seguintes casos:

a) Uma conta de custódia, quando é mantida pela ins-
tituição financeira que detém a custódia dos ativos na 
conta, incluindo uma instituição financeira que detenha 
ativos em nome de corretores por conta do titular da conta 
nessa instituição;

b) Uma conta de depósito, quando é mantida pela insti-
tuição financeira que está obrigada a efetuar pagamentos 
relativos à conta, excluindo um agente de uma instituição 
financeira, independentemente de esse agente ser ou não 
uma instituição financeira;

c) Qualquer participação representativa de capital ou 
título de dívida de uma instituição financeira que constitua 
uma conta financeira, quando é mantida por essa instituição 
financeira;

d) Um contrato de seguro monetizável ou de um contrato 
de renda, quando é mantida pela instituição financeira que 
está obrigada a efetuar pagamentos relativos ao contrato.

Artigo 33.º
Estruturas fiduciárias que são entidades não financeiras passivas

1 — De acordo com o n.º 4 do artigo 4.º -G, uma enti-
dade como uma partnership (sociedade de pessoas), uma 
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sociedade de responsabilidade limitada ou um instrumento 
jurídico similar que não tenha residência fiscal é equipa-
rada a residente na jurisdição em que estiver situada a sua 
direção efetiva.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, uma 
pessoa coletiva ou instrumento jurídico é considerado 
«similar» a uma partnership (sociedade de pessoas) ou a 
uma sociedade de responsabilidade limitada quando não 
seja considerada uma entidade tributável em território 
nacional ao abrigo dos códigos tributários.

3 — Não obstante o disposto no número anterior, um 
trust (estrutura fiduciária) que seja uma ENF passiva não 
é considerado um instrumento jurídico similar para efeitos 
da equiparação a residente.

Artigo 34.º
Endereço do estabelecimento principal da entidade

1 — Relativamente a uma entidade, a documentação 
oficial a que se refere o n.º 10 do artigo 4.º -H deve incluir 
o endereço do estabelecimento principal da entidade no 
Estado -Membro ou noutra jurisdição em que declare ser 
residente ou no Estado -Membro ou noutra jurisdição em 
que a entidade tenha sido constituída ou organizada.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
considera -se que:

a) O endereço do estabelecimento principal da entidade 
corresponde geralmente ao local em que está situada a sua 
direção efetiva;

b) O endereço de uma instituição financeira na qual 
a entidade mantém uma conta, uma caixa postal, ou um 
endereço utilizado exclusivamente para envio de corres-
pondência não constitui o endereço do estabelecimento 
principal da entidade a não ser que esse endereço seja 
o único endereço utilizado pela entidade e figure como 
endereço registado da entidade nos documentos consti-
tutivos desta;

c) Um endereço que seja fornecido como endereço de 
posta restante para toda a correspondência não constitui o 
endereço do estabelecimento principal da entidade.

Artigo 35.º
Entrega de declarações em branco

A instituição financeira reportante que não tenha man-
tido quaisquer contas sujeitas a comunicação durante o ano 
civil, mantém -se obrigada à apresentação de uma comuni-
cação junto da Autoridade Tributária e Aduaneira, sem o 
preenchimento dos campos relativos a contas e titulares.

CAPÍTULO VI

Extensão do âmbito dos procedimentos de identificação
de contas e de diligência devida

a aplicar pelas instituições financeiras

Artigo 36.º
Aplicação a titulares residentes noutras jurisdições 

incluídas no âmbito da Diretiva 2014/107/UE, 
do Conselho, de 9 de dezembro de 2014

1 — Os procedimentos de identificação de contas e de 
diligência devida para titulares de contas financeiras com 
residência em qualquer Estado -Membro, previstos no pre-

sente anexo, são aplicados, com as devidas adaptações, a 
todos os titulares de contas financeiras residentes:

a) Nos territórios dependentes e associados abrangidos 
pelo Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia;

b) Em países ou outros territórios terceiros com os quais 
a União Europeia tenha celebrado um acordo para imple-
mentação da Norma Comum de Comunicação.

2 — Para efeitos do número anterior, todas as refe-
rências a «2016» e «2017» constantes do presente anexo 
devem ser lidas como referências a «2017» e «2018», 
respetivamente, sempre que sejam estas as datas relevan-
tes previstas no instrumento jurídico da União Europeia 
celebrado com as jurisdições em causa.

Artigo 37.º
Aplicação alargada a outros não residentes 

em território português

1 — Os procedimentos de identificação de contas e de 
diligência devida previstos no presente anexo podem ser 
aplicados pelas instituições financeiras em relação a todos 
os titulares de contas financeiras por si mantidas que não 
sejam residentes em território português, de modo a que 
seja por estas recolhida e conservada a informação sobre 
a residência dos titulares das contas, ainda que tais contas 
e titulares possam não ficar abrangidos pela obrigação de 
comunicação no período em causa.

2 — No âmbito da aplicação alargada a que se refere 
o número anterior, não é aplicável o disposto na alínea b) 
do n.º 5 do artigo 1.º, no n.º 2 do artigo 3.º e no n.º 1 do 
artigo 5.º sempre que se trate de titulares de contas finan-
ceiras com residência noutro Estado -membro.

3 — Após a conclusão dos procedimentos de identifica-
ção de contas e de diligência devida, as instituições finan-
ceiras devem apenas comunicar à Autoridade Tributária e 
Aduaneira as informações constantes, relativas aos titulares 
de contas financeiras qualificáveis como sujeitas a comu-
nicação que sejam residentes nas jurisdições participantes 
constantes da lista aprovada por portaria do membro do 
Governo responsável pela área das finanças. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 215/2017

Aprova a Convenção n.º 187 da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), sobre o Quadro Promocional para a Segurança 
e a Saúde no Trabalho, adotada pela Conferência Geral da 
Organização Internacional do Trabalho, na sua 95.ª Sessão, 
realizada em Genebra, em 15 de junho de 2006.

A Assembleia da República resolve, nos termos da 
alínea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da 
Constituição, aprovar a Convenção n.º 187 da Organi-
zação Internacional do Trabalho (OIT), sobre o Quadro 
Promocional para a Segurança e a Saúde no Trabalho, 
adotada pela Conferência Geral desta organização, na 
sua 95.ª Sessão, realizada em Genebra, a 15 de junho de 
2006, cujo texto, na versão autenticada na língua inglesa, 
bem como a respetiva tradução para língua portuguesa, 
se publica em anexo.

Aprovada em 19 de julho de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
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CONVENTION 187

CONVENTION CONCERNING THE PROMOTIONAL FRAMEWORK
FOR OCCUPATIONAL SAFETY AND HEALTH

The General Conference of the International Labour 
Organization:

Having been convened at Geneva by the Governing 
Body of the International Labour Office, and having met 
in its Ninety -fifth Session on 31 May 2006;

Recognizing the global magnitude of occupational in-
juries, diseases and deaths, and the need for further action 
to reduce them; and

Recalling that the protection of workers against sickness, 
disease and injury arising out of employment is among the 
objectives of the International Labour Organization as set 
out in its Constitution; and

Recognizing that occupational injuries, diseases and 
deaths have a negative effect on productivity and on eco-
nomic and social development; and

Noting paragraph III(g) of the Declaration of Phila-
delphia, which provides that the International Labour Or-
ganization has the solemn obligation to further among 
the nations of the world programmes which will achieve 
adequate protection for the life and health of workers in 
all occupations; and

Mindful of the ILO Declaration on Fundamental Princi-
ples and Rights at Work and its Follow -Up, 1998; and

Noting the Occupational Safety and Health Convention, 
1981 (No. 155), the Occupational Safety and Health Rec-
ommendation, 1981 (No. 164), and other instruments of the 
International Labour Organization relevant to the promo-
tional framework for occupational safety and health; and

Recalling that the promotion of occupational safety and 
health is part of the International Labour Organization’s 
agenda of decent work for all; and

Recalling the Conclusions concerning ILO standards-
-related activities in the area of occupational safety and 
health — a global strategy, adopted by the International 
Labour Conference at its 91st Session (2003), in particular 
relating to ensuring that priority be given to occupational 
safety and health in national agendas; and

Stressing the importance of the continuous promotion of 
a national preventative safety and health culture; and

Having decided upon the adoption of certain proposals 
with regard to occupational safety and health, which is the 
fourth item on the agenda of the session; and

Having determined that these proposals shall take the 
form of an international Convention;

adopts this fifteenth day of June of the year two thousand 
and six the following Convention, which may be cited as 
the Promotional Framework for Occupational Safety and 
Health Convention, 2006.

I — Definitions

Article 1
For the purpose of this Convention:
(a) The term “national policy” refers to the national 

policy on occupational safety and health and the working 
environment developed in accordance with the principles 
of article 4 of the Occupational Safety and Health Conven-
tion, 1981 (No. 155);

(b) The term “national system for occupational safety 
and health” or “national system” refers to the infrastructure 
which provides the main framework for implementing the 
national policy and national programmes on occupational 
safety and health;

(c) The term “national programme on occupational 
safety and health” or “national programme” refers to any 
national programme that includes objectives to be achieved 
in a predetermined time frame, priorities and means of
action formulated to improve occupational safety and 
health, and means to assess progress;

(d) The term “a national preventative safety and health 
culture” refers to a culture in which the right to a safe and 
healthy working environment is respected at all levels, 
where government, employers and workers actively par-
ticipate in securing a safe and healthy working environment 
through a system of defined rights, responsibilities and 
duties, and where the principle of prevention is accorded 
the highest priority.

II — Objective

Article 2
1 — Each Member which ratifies this Convention shall 

promote continuous improvement of occupational safety 
and health to prevent occupational injuries, diseases and 
deaths, by the development, in consultation with the most 
representative organizations of employers and workers, 
of a national policy, national system and national pro-
gramme.

2 — Each Member shall take active steps towards achiev-
ing progressively a safe and healthy working environment 
through a national system and national programmes on 
occupational safety and health by taking into account the 
principles set out in instruments of the International Labour 
Organization (ILO) relevant to the promotional framework 
for occupational safety and health.

3 — Each Member, in consultation with the most repre-
sentative organizations of employers and workers, shall 
periodically consider what measures could be taken to 
ratify relevant occupational safety and health Conventions 
of the ILO.

III — National policy

Article 3
1 — Each Member shall promote a safe and healthy 

working environment by formulating a national policy.
2 — Each Member shall promote and advance, at all 

relevant levels, the right of workers to a safe and healthy 
working environment.

3 — In formulating its national policy, each Member, 
in light of national conditions and practice and in con-
sultation with the most representative organizations of 
employers and workers, shall promote basic principles 
such as assessing occupational risks or hazards; combating 
occupational risks or hazards at source; and developing a 
national preventative safety and health culture that includes 
information, consultation and training.

IV — National system

Article 4
1 — Each Member shall establish, maintain, progres-

sively develop and periodically review a national system 
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for occupational safety and health, in consultation with 
the most representative organizations of employers and 
workers.

2 — The national system for occupational safety and 
health shall include among others:

(a) Laws and regulations, collective agreements where 
appropriate, and any other relevant instruments on occu-
pational safety and health;

(b) An authority or body, or authorities or bodies, res-
ponsible for occupational safety and health, designated in 
accordance with national law and practice;

(c) Mechanisms for ensuring compliance with national 
laws and regulations, including systems of inspection; 
and

(d) Arrangements to promote, at the level of the under-
taking, cooperation between management, workers and 
their representatives as an essential element of workplace-
-related prevention measures.

3 — The national system for occupational safety and 
health shall include, where appropriate:

(a) A national tripartite advisory body, or bodies, ad-
dressing occupational safety and health issues;

(b) Information and advisory services on occupational 
safety and health;

(c) The provision of occupational safety and health 
training;

(d) Occupational health services in accordance with 
national law and practice;

(e) Research on occupational safety and health;
(f) A mechanism for the collection and analysis of data 

on occupational injuries and diseases, taking into account 
relevant ILO instruments;

(g) Provisions for collaboration with relevant insurance 
or social security schemes covering occupational injuries 
and diseases; and

(h) Support mechanisms for a progressive improve-
ment of occupational safety and health conditions in micro-
-enterprises, in small and medium -sized enterprises and in 
the informal economy.

V — National programme

Article 5
1 — Each Member shall formulate, implement, monitor, 

evaluate and periodically review a national programme on 
occupational safety and health in consultation with the most 
representative organizations of employers and workers.

2 — The national programme shall:
(a) Promote the development of a national preventative 

safety and health culture;
(b) Contribute to the protection of workers by elimi-

nating or minimizing, so far as is reasonably practicable, 
work -related hazards and risks, in accordance with national 
law and practice, in order to prevent occupational injuries, 
diseases and deaths and promote safety and health in the 
workplace;

(c) Be formulated and reviewed on the basis of analysis 
of the national situation regarding occupational safety and 
health, including analysis of the national system for oc-
cupational safety and health;

(d) Include objectives, targets and indicators of progress; 
and

(e) Be supported, where possible, by other comple-
mentary national programmes and plans which will assist 
in achieving progressively a safe and healthy working 
environment.

3 — The national programme shall be widely publicized 
and, to the extent possible, endorsed and launched by the 
highest national authorities.

VI — Final provisions

Article 6

This Convention does not revise any international labour 
Conventions or Recommendations.

Article 7

The formal ratifications of this Convention shall be 
communicated to the Director -General of the International 
Labour Office for registration.

Article 8

1 — This Convention shall be binding only upon those 
Members of the International Labour Organization whose 
ratifications have been registered with the Director -General 
of the International Labour Office.

2 — It shall come into force twelve months after the 
date on which the ratifications of two Members have been 
registered with the Director -General.

3 — Thereafter, this Convention shall come into force 
for any Member twelve months after the date on which its 
ratification is registered.

Article 9

1 — A Member which has ratified this Convention may 
denounce it after the expiration of ten years from the date 
on which the Convention first comes into force, by an act 
communicated to the Director -General of the International 
Labour Office for registration. Such denunciation shall 
not take effect until one year after the date on which it is 
registered.

2 — Each Member which has ratified this Convention 
and which does not, within the year following the expira-
tion of the period of ten years mentioned in the preceding 
paragraph, exercise the right of denunciation provided for 
in this article, will be bound for another period of ten years 
and, thereafter, may denounce this Convention within the 
first year of each new period of ten years under the terms 
provided for in this article.

Article 10

1 — The Director -General of the International Labour 
Office shall notify all Members of the International La-
bour Organization of the registration of all ratifications 
and denunciations that have been communicated by the 
Members of the Organization.

2 — When notifying the Members of the Organization 
of the registration of the second ratification that has been 
communicated, the Director -General shall draw the atten-
tion of the Members of the Organization to the date upon 
which the Convention will come into force.
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Article 11
The Director -General of the International Labour Office 

shall communicate to the Secretary -General of the United 
Nations for registration in accordance with article 102 of 
the Charter of the United Nations full particulars of all 
ratifications and denunciations that have been registered.

Article 12
At such times as it may consider necessary, the Govern-

ing Body of the International Labour Office shall present 
to the General Conference a report on the working of 
this Convention and shall examine the desirability of 
placing on the agenda of the Conference the question of 
its revision.

Article 13
1 — Should the Conference adopt a new Convention 

revising this Convention, then, unless the new Convention 
otherwise provides:

(a) The ratification by a Member of the new revising 
Convention shall ipso jure involve the immediate denuncia-
tion of this Convention, notwithstanding the provisions of 
article 9 above, if and when the new revising Convention 
shall have come into force;

(b) As from the date when the new revising Convention 
comes into force, this Convention shall cease to be open 
to ratification by the Members.

2 — This Convention shall in any case remain in force in 
its actual form and content for those Members which have 
ratified it but have not ratified the revising Convention.

Article 14
The English and French versions of the text of this 

Convention are equally authoritative.
The foregoing is the authentic text of the Convention 

duly adopted by the General Conference of the Interna-
tional Labour Organization during its Ninety -fifth Session 
which was held at Geneva and declared closed the sixteenth 
day of June 2006.

In faith whereof we have appended our signatures this 
sixteenth day of June 2006.

The President of the Conference:

Čestmir Sajda.

The Director -General of the International Labour  Office:

Juan Somavia.

CONVENÇÃO 187

CONVENÇÃO SOBRE O QUADRO PROMOCIONAL
PARA A SEGURANÇA E A SAÚDE NO TRABALHO

A Conferência Geral da Organização Internacional do 
Trabalho:

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administra-
ção da Repartição Internacional do Trabalho e tendo -se 
reunido em 31 de maio de 2006, na sua 95.ª Sessão;

Reconhecendo a dimensão mundial das lesões e doenças 
profissionais, bem como das mortes no trabalho, e a neces-
sidade de levar a cabo ações que visem reduzi -las; e

Relembrando que a proteção dos trabalhadores contra 
as doenças profissionais e as doenças em geral, bem como 
os acidentes de trabalho, constam dos objetivos da Orga-
nização Internacional do Trabalho tal como enunciados 
na sua Constituição; e

Reconhecendo que as lesões e doenças profissionais, 
bem como as mortes no trabalho, prejudicam a produtivi-
dade e o desenvolvimento económico e social; e

Tendo em conta a alínea g) do número III da Declaração 
de Filadélfia, segundo a qual a Organização Internacional 
do Trabalho tem a obrigação solene de fomentar, através 
das nações do mundo, programas para a proteção ade-
quada da vida e da saúde dos trabalhadores em todas as 
ocupações; e

Tendo presente a Declaração da OIT de 1998 relativa 
aos Princípios e aos Direitos Fundamentais do Trabalho e 
o seu acompanhamento;

Tendo em conta a Convenção (n.º 155), de 1981, sobre 
a Segurança e a Saúde dos Trabalhadores, a Recomenda-
ção (n.º 164), de 1981, sobre a Segurança e a Saúde dos 
Trabalhadores, e os outros instrumentos da Organização 
Internacional do Trabalho pertinentes para o quadro pro-
mocional para a segurança e a saúde no trabalho; e

Relembrando que a promoção da segurança e da saúde 
faz parte da agenda da Organização Internacional do Tra-
balho para um trabalho digno para todos; e

Relembrando as Conclusões relativas às atividades 
normativas da OIT no âmbito da segurança e da saúde no 
trabalho — uma estratégia global, adotadas pela Conferên-
cia Internacional do Trabalho na sua 91.ª Sessão (2003), 
nomeadamente no que toca ao objetivo de assegurar que a 
segurança e a saúde no trabalho constituam uma prioridade 
a nível nacional; e

Sublinhando a importância da promoção contínua de 
uma cultura de prevenção nacional em matéria de segu-
rança e de saúde; e

Tendo decidido adotar determinadas propostas relativas 
à segurança e à saúde no trabalho, questão que constitui o 
quarto ponto da ordem de trabalhos da sessão; e

Tendo decidido que essas propostas deverão assumir a 
forma de uma convenção internacional;

adota, neste dia 15 de junho de 2006, a seguinte Con-
venção, que pode ser referida como Convenção sobre o 
Quadro Promocional para a Segurança e a Saúde no Tra-
balho, 2006.

I — Definições

Artigo 1.º
Para efeitos da presente Convenção entende -se por:
a) «Política nacional» a política nacional relativa à se-

gurança e à saúde no trabalho e ao ambiente de trabalho, 
definida em conformidade com os princípios do artigo 4.º 
da Convenção (n.º 155), de 1981, sobre a Segurança e a 
Saúde dos Trabalhadores;

b) «Sistema nacional de segurança e de saúde no traba-
lho» ou «sistema nacional» a infraestrutura que constitui 
o quadro principal para a execução da política nacional 
e dos programas nacionais de segurança e de saúde no 
trabalho;
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c) «Programa nacional de segurança e de saúde no traba-
lho» ou «programa nacional» qualquer programa nacional 
que envolva objetivos a atingir segundo um calendário 
predeterminado, prioridades e meios de ação estabelecidos 
com vista a melhorar a segurança e a saúde no trabalho, 
bem como meios que permitam avaliar os progressos;

d) «Cultura de prevenção nacional em matéria de se-
gurança e de saúde» uma cultura em que o direito a um 
ambiente de trabalho seguro e saudável seja respeitado 
a todos os níveis, em que o Governo, os empregadores 
e os trabalhadores colaborem ativamente para assegurar 
um ambiente de trabalho seguro e saudável através de 
um sistema de direitos, de responsabilidades e de deveres 
definidos e em que seja atribuída a mais elevada prioridade 
ao princípio da prevenção.

II — Objetivo

Artigo 2.º

1 — Cada Membro que ratifique a presente Conven-
ção deverá promover a melhoria contínua da segurança 
e da saúde no trabalho de modo a prevenir as lesões e 
doenças profissionais, bem como as mortes no trabalho, 
desenvolvendo, em consulta com as organizações de 
empregadores e de trabalhadores mais representativas, 
uma política nacional, um sistema nacional e um pro-
grama nacional.

2 — Cada Membro deverá tomar medidas ativas de 
modo a assegurar progressivamente um ambiente de traba-
lho seguro e saudável através de um sistema nacional e de 
programas nacionais de segurança e de saúde no trabalho, 
tendo em conta os princípios enunciados nos instrumentos 
da Organização Internacional do Trabalho (OIT) pertinen-
tes para o quadro promocional para a segurança e a saúde 
no trabalho.

3 — Cada Membro deverá, em consulta com as orga-
nizações de empregadores e de trabalhadores mais repre-
sentativas, analisar periodicamente que medidas poderiam 
ser tomadas tendo em vista a ratificação das Convenções 
pertinentes da OIT relativas à segurança e à saúde no tra-
balho.

III — Política nacional

Artigo 3.º

1 — Cada Membro deverá promover um ambiente de 
trabalho seguro e saudável através de uma política na-
cional.

2 — Cada Membro deverá promover e incentivar o 
desenvolvimento, a todos os níveis adequados, do direito 
dos trabalhadores a um ambiente de trabalho seguro e 
saudável.

3 — Ao elaborar a sua política nacional, cada Membro 
deverá, tendo em conta as condições e a prática nacionais 
e em consulta com as organizações de empregadores e de 
trabalhadores mais representativas, promover princípios 
fundamentais tais como avaliar os riscos profissionais ou 
os perigos associados ao trabalho, combater na origem os 
riscos profissionais ou os perigos associados ao trabalho 
e desenvolver uma cultura de prevenção nacional em ma-
téria de segurança e de saúde que abranja a informação, a 
consulta e a formação.

IV — Sistema nacional

Artigo 4.º
1 — Cada Membro deverá, em consulta com as organi-

zações de empregadores e de trabalhadores mais represen-
tativas, estabelecer, manter, desenvolver progressivamente 
e rever periodicamente um sistema nacional de segurança 
e de saúde no trabalho.

2 — O sistema nacional de segurança e de saúde no 
trabalho deverá incluir, entre outros:

a) Leis e regulamentos, convenções coletivas se for caso 
disso, e qualquer outro instrumento pertinente em matéria 
de segurança e de saúde no trabalho;

b) Uma ou mais autoridades ou órgãos, responsáveis 
pela segurança e a saúde no trabalho, designados em con-
formidade com o direito e a prática nacionais;

c) Mecanismos que assegurem o cumprimento das leis 
e dos regulamentos nacionais, incluindo sistemas de ins-
peção; e

d) Instrumentos que promovam, ao nível da empresa, 
a cooperação entre a direção, os trabalhadores e os seus 
representantes, como um elemento essencial da prevenção 
no local de trabalho.

3 — Quando for caso disso, o sistema nacional de se-
gurança e de saúde no trabalho deverá incluir:

a) Um ou mais órgãos tripartidos consultivos nacionais 
competentes em matéria de segurança e de saúde no trabalho;

b) Serviços de informação e serviços consultivos em 
matéria de segurança e de saúde no trabalho;

c) A oferta de formação em matéria de segurança e de 
saúde no trabalho;

d) Serviços de saúde no trabalho em conformidade com 
o direito e a prática nacionais;

e) Investigação em matéria de segurança e de saúde 
no trabalho;

f) Um mecanismo de recolha e análise de dados relativos 
às lesões e às doenças profissionais, tendo em conta os 
instrumentos pertinentes da OIT;

g) Disposições que visem uma colaboração com os 
regimes de seguro ou de segurança social que cubram as 
lesões e as doenças profissionais;

h) Mecanismos de apoio à melhoria progressiva das 
condições de segurança e de saúde no trabalho nas microem-
presas, nas pequenas e médias empresas e na economia 
informal.

V — Programa nacional

Artigo 5.º
1 — Cada Membro deverá, em consulta com as orga-

nizações de empregadores e de trabalhadores mais repre-
sentativas, elaborar, executar, controlar, avaliar e rever 
periodicamente um programa nacional de segurança e de 
saúde no trabalho.

2 — O programa nacional deverá:
a) Promover o desenvolvimento de uma cultura nacional 

de prevenção em matéria de segurança e de saúde;
b) Contribuir para a proteção dos trabalhadores elimi-

nando ou reduzindo, na medida em que for razoavelmente 
exequível, os perigos e os riscos associados ao trabalho, 
em conformidade com o direito e a prática nacionais, para 
prevenir as lesões e doenças profissionais, bem como as 
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mortes no trabalho, e promover a segurança e a saúde no 
local de trabalho;

c) Ser elaborado e revisto com base na análise da si-
tuação nacional em matéria de segurança e de saúde, a 
qual deverá incluir uma análise do sistema nacional de 
segurança e de saúde no trabalho;

d) Incluir objetivos, metas e indicadores de progresso;
e) Ser apoiado, se possível, por outros programas e 

planos nacionais complementares que contribuam para o 
desenvolvimento progressivo de um ambiente de trabalho 
seguro e saudável.

3 — O programa nacional deverá ser amplamente di-
vulgado e, na medida do possível, apoiado e lançado pelas 
autoridades nacionais ao mais alto nível.

VI — Disposições finais

Artigo 6.º
A presente Convenção não revê nenhuma das Conven-

ções ou Recomendações internacionais sobre o trabalho.

Artigo 7.º
As ratificações formais da presente Convenção deverão 

ser comunicadas ao Diretor -Geral da Repartição Interna-
cional do Trabalho para efeitos de registo.

Artigo 8.º
1 — A presente Convenção vincula apenas os Estados 

da Organização Internacional do Trabalho cuja ratificação 
tenha sido registada junto do Diretor -Geral da Repartição 
Internacional do Trabalho.

2 — Ela entrará em vigor 12 meses após a data em que 
as ratificações de dois Membros tenham sido registadas 
junto do Diretor -Geral.

3 — Posteriormente, a presente Convenção entrará em 
vigor para cada Membro 12 meses após a data de registo 
da sua ratificação.

Artigo 9.º
1 — Qualquer Membro que tenha ratificado a presente 

Convenção pode denunciá -la decorrido um período de 
10 anos sobre a data de entrada em vigor inicial da Con-
venção, mediante comunicação ao Diretor -Geral da Re-
partição Internacional do Trabalho para efeitos de registo. 
A denúncia só produz efeitos 1 ano após o seu registo.

2 — Cada Membro que tenha ratificado a presente 
Convenção e que, no prazo de 1 ano após o termo do 
período de 10 anos mencionado no número anterior, não 
fizer uso da faculdade de denúncia prevista no presente 
artigo, ficará vinculado por um novo período de 10 anos, 
podendo, em seguida, denunciar a presente Convenção no 
termo de cada período de 10 anos, nas condições previstas 
no presente artigo.

Artigo 10.º
1 — O Diretor -Geral da Repartição Internacional do 

Trabalho deverá notificar todos os Membros da Organi-
zação Internacional do Trabalho do registo de todas as 
ratificações e denúncias que lhe sejam comunicadas pelos 
Membros da Organização.

2 — Ao notificar os Membros da Organização do registo 
da segunda ratificação que lhe tenha sido comunicada, o 
Diretor -Geral deverá chamar a atenção dos Membros da 

Organização para a data de entrada em vigor da presente 
Convenção.

Artigo 11.º
O Diretor -Geral da Repartição Internacional do Trabalho 

deverá comunicar ao Secretário -Geral das Nações Unidas, 
para efeitos de registo, nos termos do artigo 102.º da Carta 
das Nações Unidas, informações completas sobre todas as 
ratificações e denúncias registadas.

Artigo 12.º
Sempre que o considere necessário, o Conselho de 

Administração da Repartição Internacional do Trabalho 
deverá apresentar à Conferência Geral um relatório sobre 
a aplicação da presente Convenção e deverá examinar a 
conveniência de inscrever a questão da sua revisão na 
ordem de trabalhos da Conferência.

Artigo 13.º
1 — No caso de a Conferência adotar uma nova Con-

venção que reveja a presente Convenção e salvo disposição 
em contrário da nova Convenção:

a) Sem prejuízo do artigo 9.º supra, a ratificação por um 
Membro da nova Convenção de revisão implica de pleno 
direito a denúncia imediata da presente Convenção, se e 
quando a nova Convenção de revisão entrar em vigor;

b) A partir da data da entrada em vigor da nova Con-
venção de revisão, a presente Convenção deixa de estar 
aberta à ratificação dos Membros.

2 — A presente Convenção permanece, todavia, em 
vigor na sua atual forma e conteúdo, para os Membros que 
a ratificaram, mas que não tenham ratificado a Convenção 
de revisão.

Artigo 14.º
As versões francesa e inglesa do texto da presente Con-

venção fazem igualmente fé.
O texto precedente é o texto autêntico da Convenção 

devidamente adotada pela Conferência Geral da Organi-
zação Internacional do Trabalho, na sua 95.ª Sessão, que 
se realizou em Genebra e foi declarada encerrada no dia 
16 de junho de 2006.

Em fé do que nós apusemos a nossa assinatura neste 
dia 16 de junho de 2006.

O Presidente da Conferência,
Čestmir Sajda.

O Diretor -Geral da Repartição Internacional do Tra-
balho,

Juan Somavia. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 216/2017

Aprova o Protocolo que altera a Convenção Referente às Infrações
e a Certos Outros Atos Cometidos a Bordo

de Aeronaves, assinado em Montreal, a 4 de abril de 2014

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Constitui-
ção, aprovar o Protocolo que altera a Convenção Referente 
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às Infrações e a Certos Outros Atos Cometidos a Bordo de 
Aeronaves, assinado em Montreal, a 4 de abril de 2014, 
cujo texto, na versão autenticada em língua inglesa e respe-
tiva tradução em língua portuguesa, se publica em anexo.

Aprovada em 19 de julho de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

PROTOCOL TO AMEND THE CONVENTION ON OFFENCES
AND CERTAIN OTHER ACTS

COMMITTED ON BOARD AIRCRAFT

The Contracting States to this Protocol:

Noting that States have expressed their concern about 
the escalation of the severity and frequency of unruly be-
haviour on board aircraft that may jeopardize the safety of 
the aircraft or of persons or property therein or jeopardize 
good order and discipline on board;

Recognizing the desire of many States to assist each 
other in curbing unruly behaviour and restoring good order 
and discipline on board aircraft;

Believing that in order to address these concerns, it is 
necessary to adopt provisions to amend those of the Con-
vention on Offences and Certain Other Acts Committed 
on Board Aircraft signed at Tokyo on 14 September 1963;

have agreed as follows:

Article I

This Protocol amends the Convention on Offences and 
Certain Other Acts Committed on Board Aircraft, signed 
at Tokyo on 14 September 1963 (hereinafter referred to 
as “the Convention”).

Article II

Article 1, paragraph 3, of the Convention shall be re-
placed by the following:

“Article 1

3 — For the purposes of this Convention:

a) an aircraft is considered to be in flight at any time 
from the moment when all its external doors are closed 
following embarkation until the moment when any such 
door is opened for disembarkation; in the case of a forced 
landing, the flight shall be deemed to continue until the 
competent authorities take over the responsibility for 
the aircraft and for persons and property on board; and

b) when the State of the operator is not the same as the 
State of registration, the term ‘the State of registration’, 
as used in articles 4, 5 and 13 of the Convention, shall 
be deemed to be the State of the operator.”

Article III

Article 2 of the Convention shall be replaced by the 
following:

“Article 2

Without prejudice to the provisions of article 4 and 
except when the safety of the aircraft or of persons or 
property on board so requires, no provision of this Con-
vention shall be interpreted as authorizing or requiring 
any action in respect of offences against penal laws of 

a political nature or those based on discrimination on 
any ground such as race, religion, nationality, ethnic 
origin, political opinion or gender.”

Article IV

Article 3 of the Convention shall be replaced by the 
following:

“Article 3

1 — The State of registration of the aircraft is com-
petent to exercise jurisdiction over offences and acts 
committed on board.

1 bis — A State is also competent to exercise jurisdic-
tion over offences and acts committed on board:

a) as the State of landing, when the aircraft on board 
which the offence or act is committed lands in its terri-
tory with the alleged offender still on board; and

b) as the State of the operator, when the offence or act 
is committed on board an aircraft leased without crew 
to a lessee whose principal place of business or, if the 
lessee has no such place of business, whose permanent 
residence, is in that State.

2 — Each Contracting State shall take such measures 
as may be necessary to establish its jurisdiction as the 
State of registration over offences committed on board 
aircraft registered in such State.

2 bis — Each Contracting State shall also take such 
measures as may be necessary to establish its jurisdic-
tion over offences committed on board aircraft in the 
following cases:

a) as the State of landing, when:

i) the aircraft on board which the offence is commit-
ted has its last point of take -off or next point of intended 
landing within its territory, and the aircraft subsequently 
lands in its territory with the alleged offender still on 
board; and

ii) the safety of the aircraft or of persons or prop-
erty therein, or good order and discipline on board, is 
jeopardized;

b) as the State of the operator, when the offence is 
committed on board an aircraft leased without crew 
to a lessee whose principal place of business or, if the 
lessee has no such place of business, whose permanent 
residence, is in that State.

2 ter — In exercising its jurisdiction as the State of 
landing, a State shall consider whether the offence in 
question is an offence in the State of the operator.

3 — This Convention does not exclude any crimi-
nal jurisdiction exercised in accordance with national 
law.”

Article V

The following shall be added as article 3 bis of the 
Convention:

“Article 3 bis

If a Contracting State, exercising its jurisdiction un-
der article 3, has been notified or has otherwise learned 
that one or more other Contracting States are conducting 
an investigation, prosecution or judicial proceeding in 
respect of the same offences or acts, that Contracting 
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State shall, as appropriate, consult those other Contract-
ing States with a view to coordinating their actions. The 
obligations in this Article are without prejudice to the 
obligations of a Contracting State under article 13.”

Article VI

Article 5, paragraph 2, of the Convention shall be de-
leted.

Article VII

Article 6 of the Convention shall be replaced by the 
following:

“Article 6

1 — The aircraft commander may, when he has rea-
sonable grounds to believe that a person has committed, 
or is about to commit, on board the aircraft, an offence or 
act contemplated in article 1, paragraph 1, impose upon 
such person reasonable measures including restraint 
which are necessary:

a) to protect the safety of the aircraft, or of persons 
or property therein; or

b) to maintain good order and discipline on board; or
c) to enable him to deliver such person to competent 

authorities or to disembark him in accordance with the 
provisions of this chapter.

2 — The aircraft commander may require or authorize 
the assistance of other crew members and may request 
or authorize, but not require, the assistance of in -flight 
security officers or passengers to restrain any person 
whom he is entitled to restrain. Any crew member or 
passenger may also take reasonable preventive meas-
ures without such authorization when he has reasonable 
grounds to believe that such action is immediately nec-
essary to protect the safety of the aircraft, or of persons 
or property therein.

3 — An in -flight security officer deployed pursuant 
to a bilateral or multilateral agreement or arrangement 
between the relevant Contracting States may take rea-
sonable preventive measures without such authoriza-
tion when he has reasonable grounds to believe that 
such action is immediately necessary to protect the 
safety of the aircraft or persons therein from an act 
of unlawful interference, and, if the agreement or ar-
rangement so allows, from the commission of serious 
offences.

4 — Nothing in this Convention shall be deemed to 
create an obligation for a Contracting State to establish 
an in -flight security officer programme or to agree to 
a bilateral or multilateral agreement or arrangement 
authorizing foreign in -flight security officers to operate 
in its territory.”

Article VIII

Article 9 of the Convention shall be replaced by the 
following:

“Article 9

1 — The aircraft commander may deliver to the 
competent authorities of any Contracting State in the 
territory of which the aircraft lands any person who 
he has reasonable grounds to believe has committed 

on board the aircraft an act which, in his opinion, is a 
serious offence.

2 — The aircraft commander shall as soon as prac-
ticable and if possible before landing in the territory of 
a Contracting State with a person on board whom the 
aircraft commander intends to deliver in accordance 
with the preceding paragraph, notify the authorities of 
such State of his intention to deliver such person and 
the reasons therefor.

3 — The aircraft commander shall furnish the au-
thorities to whom any suspected offender is delivered 
in accordance with the provisions of this article with 
evidence and information which are lawfully in his 
possession.”

Article IX
Article 10 of the Convention shall be replaced by the 

following:
“Article 10

For actions taken in accordance with this Convention, 
neither the aircraft commander, any other member of 
the crew, any passenger, any in -flight security officer, 
the owner or operator of the aircraft, nor the person on 
whose behalf the flight was performed shall be held 
responsible in any proceeding on account of the treat-
ment undergone by the person against whom the actions 
were taken.”

Article X
The following shall be added as article 15 bis of the 

Convention:
“Article 15 bis

1 — Each Contracting State is encouraged to take 
such measures as may be necessary to initiate appro-
priate criminal, administrative or any other forms of 
legal proceedings against any person who commits on 
board an aircraft an offence or act referred to in article 1, 
paragraph 1, in particular:

a) physical assault or a threat to commit such assault 
against a crew member; or

b) refusal to follow a lawful instruction given by or 
on behalf of the aircraft commander for the purpose 
of protecting the safety of the aircraft or of persons or 
property therein.

2 — Nothing in this Convention shall affect the right 
of each Contracting State to introduce or maintain in 
its national legislation appropriate measures in order 
to punish unruly and disruptive acts committed on 
board.”

Article XI
Article 16, paragraph 1, of the Convention shall be 

replaced by the following:

“Article 16
1 — Offences committed on board aircraft shall be 

treated, for the purpose of extradition between the Con-
tracting States, as if they had been committed not only 
in the place in which they occurred but also in the ter-
ritories of the Contracting States required to establish 
their jurisdiction in accordance with paragraphs 2 and 
2 bis of article 3.”
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Article XII

Article 17 of the Convention shall be replaced by the 
following:

“Article 17

1 — In taking any measures for investigation or ar-
rest or otherwise exercising jurisdiction in connection 
with any offence committed on board an aircraft, the 
Contracting States shall pay due regard to the safety 
and other interests of air navigation and shall so act as 
to avoid unnecessary delay of the aircraft, passengers, 
crew or cargo.

2 — Each Contracting State, when fulfilling its obli-
gations, or exercising a permitted discretion under this 
Convention, shall act in accordance with the obligations 
and responsibilities of States under international law. In 
this respect, each Contracting State shall have regard for 
the principles of due process and fair treatment.”

Article XIII

The following shall be added as article 18 bis of the 
Convention:

“Article 18 bis

Nothing in this Convention shall preclude any right 
to seek the recovery, under national law, of damages 
incurred, from a person disembarked or delivered pur-
suant to article 8 or 9 respectively.”

Article XIV

The texts of the Convention in the Arabic, Chinese and 
Russian languages annexed to this Protocol shall, together 
with the texts of the Convention in the English, French, 
and Spanish languages, constitute texts equally authentic 
in the six languages.

Article XV

As between the Contracting States to this Protocol, the 
Convention and this Protocol shall be read and interpreted 
together as one single instrument and shall be known as 
the Tokyo Convention as amended by the Montreal Pro-
tocol, 2014.

Article XVI

This Protocol shall be open for signature in Montreal 
on 4 April 2014 by States participating in the International 
Air Law Conference held at Montréal from 26 March to 
4 April 2014. After 4 April 2014, this Protocol shall be 
open to all States for signature at the Headquarters of the 
International Civil Aviation Organization in Montreal until 
it enters into force in accordance with article XVIII.

Article XVII

1 — This Protocol is subject to ratification, acceptance 
or approval by the signatory States. The instruments of 
ratification, acceptance or approval shall be deposited with 
the Secretary General of the International Civil Aviation 
Organization, who is hereby designated as the Depositary.

2 — Any State which does not ratify, accept or approve 
this Protocol in accordance with paragraph 1 of this article 
may accede to it at any time. The instruments of accession 
shall be deposited with the Depositary.

3 — Ratification, acceptance, approval or accession to 
this Protocol by any State which is not a Contracting State 
to the Convention shall have the effect of ratification, ac-
ceptance, approval or accession to the Tokyo Convention 
as amended by the Montreal Protocol, 2014.

Article XVIII
1 — This Protocol shall enter into force on the first day 

of the second month following the date of the deposit of 
the twenty -second instrument of ratification, acceptance, 
approval or accession with the Depositary.

2 — For each State ratifying, accepting, approving or 
acceding to this Protocol after the deposit of the twenty-
second instrument of ratification, acceptance, approval or 
accession, this Protocol shall enter into force on the first 
day of the second month following the date of the deposit 
by such State of its instrument of ratification, acceptance, 
approval or accession.

3 — As soon as this Protocol enters into force, it shall 
be registered with the United Nations by the Depositary.

Article XIX
1 — Any Contracting State may denounce this Protocol 

by written notification to the Depositary.
2 — Denunciation shall take effect one year following 

the date on which notification is received by the Depositary.

Article XX
The Depositary shall promptly notify all signatory and 

Contracting States to this Protocol of the date of each 
signature, the date of deposit of each instrument of ratifica-
tion, acceptance, approval or accession, the date of coming 
into force of this Protocol, and other relevant information.

In witness whereof the undersigned Plenipotentiaries, 
having been duly authorized, have signed this Protocol.

Done at Montreal on the fourth day of April of the year 
Two Thousand and Fourteen in the English, Arabic, Chi-
nese, French, Russian and Spanish languages, all texts 
being equally authentic, such authenticity to take effect 
upon verification by the Secretariat of the Conference 
under the authority of the President of the Conference 
within ninety days hereof as to the conformity of the texts 
with one another. This Protocol shall be deposited with the 
International Civil Aviation Organization, and certified 
copies thereof shall be transmitted by the Depositary to 
all Contracting States to this Protocol.

PROTOCOLO QUE ALTERA A CONVENÇÃO REFERENTE
ÀS INFRAÇÕES E A CERTOS

OUTROS ATOS COMETIDOS A BORDO DE AERONAVES

Os Estados contratantes deste Protocolo:
Considerando que os Estados expressaram a sua preo-

cupação em relação à intensificação da gravidade e da 
frequência de atos de interferência ilícita cometidos a bordo 
de aeronaves, que podem pôr em perigo a segurança da 
aeronave, das pessoas ou dos bens a bordo, perturbando a 
boa ordem e a disciplina a bordo;

Reconhecendo a vontade de muitos Estados em se au-
xiliarem mutuamente para atuarem relativamente aos atos 
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de interferência ilícita e restabelecerem a boa ordem e a 
disciplina a bordo da aeronave;

Convictos de que, para fazer face a estas preocupações, 
é necessário adotar disposições que alterem a Convenção 
referente às infrações e a certos outros atos cometidos a 
bordo de aeronaves, assinada em Tóquio, a 14 de setembro 
de 1963;

acordaram o seguinte:

Artigo I
O presente Protocolo procede à alteração da Convenção 

Referente às Infrações e a Certos Outros Atos Cometidos a 
Bordo de Aeronaves, assinada em Tóquio, a 14 de setembro 
de 1963 (adiante designada «Convenção»).

Artigo II
O n.º 3 do artigo 1.º da Convenção passa a ter a seguinte 

redação:
«Artigo 1.º

3 — Para os fins da presente Convenção:
a) Uma aeronave é considerada em voo, desde o 

momento em que, terminado o embarque, tenham sido 
fechadas todas as portas exteriores até ao momento em 
que uma dessas portas seja aberta para o desembarque; 
em caso de aterragem forçada, o voo é considerado 
como estando a decorrer até que a autoridade compe-
tente se responsabilize pela aeronave, bem como pelas 
pessoas e bens a bordo; e

b) Quando o Estado de origem do operador não for o 
mesmo que o Estado de registo da aeronave, a expressão 
‘Estado de registo da aeronave’, utilizada nos artigos 4.º, 
5.º e 13.º da Convenção, deve ser entendida como sendo 
o Estado de origem do operador.»

Artigo III
O artigo 2.º da Convenção passa a ter a seguinte re-

dação:
«Artigo 2.º

Sem prejuízo do disposto no artigo 4.º e das exigên-
cias de segurança da aeronave e das pessoas ou bens 
a bordo, nenhuma disposição da presente Convenção 
deve ser interpretada como autorizando ou exigindo a 
aplicação de qualquer medida no caso de infrações a leis 
penais de caráter político ou baseadas em discriminação 
racial, religiosa, nacionalidade, origem étnica, opinião 
política ou sexo.»

Artigo IV
O artigo 3.º da Convenção passa a ter a seguinte re-

dação:
«Artigo 3.º

1 — O Estado onde a aeronave está registada é com-
petente para conhecer das infrações e outros atos pra-
ticados a bordo.

1 bis — Um Estado também é competente para co-
nhecer das infrações e outros atos praticados a bordo:

a) Na qualidade de Estado de aterragem, se a ae-
ronave a bordo da qual for praticada a infração ou o 
ato aterrar no seu território com o presumível infrator 
ainda a bordo; e

b) Na qualidade de Estado de origem do operador, 
se a infração ou o ato for praticado a bordo de uma 
aeronave alugada sem tripulação a um operador que 
tenha a sua sede nesse Estado ou, no caso de isso não 
se verificar, que se encontre estabelecido nesse Estado.

2 — Cada Estado contratante deve adotar as medidas 
necessárias para, como Estado de registo da aeronave, 
estabelecer a sua competência para conhecer das infra-
ções cometidas a bordo das aeronaves nele registadas.

2 bis — Cada Estado Contratante deve também ado-
tar as medidas necessárias para estabelecer a sua com-
petência para conhecer das infrações cometidas a bordo 
de uma aeronave, nos seguintes casos:

a) Na qualidade de Estado de aterragem, se:
i) A aeronave a bordo da qual se pratique a infração tiver 

como último ponto de descolagem ou como próximo ponto 
de aterragem o seu território e, posteriormente, aterre no 
seu território, com o presumível infrator ainda a bordo; e

ii) For colocada em perigo a segurança da aeronave, 
das pessoas ou dos bens a bordo, perturbando a boa 
ordem e a disciplina a bordo;

b) Na qualidade de Estado de origem do operador, 
se a infração ou o ato for praticado a bordo de uma 
aeronave alugada sem tripulação a um operador que 
tenha a sua sede nesse Estado ou, no caso de isso não 
se verificar, que se encontre estabelecido nesse Estado.

2 ter — Ao estabelecer a sua competência para co-
nhecer das infrações cometidas a bordo de uma aero-
nave, na qualidade de Estado de aterragem, o Estado 
deve verificar se o comportamento em causa constitui 
uma infração no Estado de origem do operador.

3 — A presente Convenção não exclui o exercício 
da competência penal em conformidade com as leis 
nacionais.»

Artigo V
É aditado à presente Convenção o artigo 3.º bis, com a 

seguinte redação:
«Artigo 3.º bis

Se um Estado Contratante, ao exercer as suas com-
petências nos termos do artigo 3.º, for notificado ou por 
qualquer outra forma tiver conhecimento de que um ou 
mais Estados Contratantes se encontrem a conduzir uma 
investigação ou um processo judicial sobre as mesmas 
infrações ou os mesmos atos, caso entenda ser neces-
sário, deve consultar esses Estados Contratantes para 
coordenarem as suas ações. Os deveres constantes do 
presente artigo não prejudicam os deveres dos Estados 
Contratantes previstos no artigo 13.º»

Artigo VI
É revogado o n.º 2 do artigo 5.º da Convenção.

Artigo VII
O artigo 6.º da Convenção passa a ter a seguinte re-

dação:
«Artigo 6.º

1 — Quando o comandante da aeronave tiver fun-
dadas razões para crer que uma pessoa praticou, ou 



5034  Diário da República, 1.ª série — N.º 163 — 24 de agosto de 2017 

está prestes a praticar, a bordo uma infração ou um ato 
previstos no n.º 1 do artigo 1.º, pode adotar em relação 
a essa pessoa as medidas razoáveis, inclusive coercivas, 
que se tornem necessárias:

a) Para garantir a segurança da aeronave ou das pes-
soas ou bens a bordo; ou

b) Para manter a ordem e a disciplina a bordo; ou
c) Para permitir entregar essa pessoa às autoridades 

competentes ou desembarcá -la, de harmonia com as 
disposições do presente capítulo.

2 — O comandante da aeronave pode exigir ou 
autorizar o auxílio dos outros membros da tripulação, 
e solicitar ou autorizar, mas não exigir, o auxílio de 
agentes de segurança a bordo ou de passageiros para 
tomar contra qualquer pessoa as medidas coercivas 
que sejam da sua competência. Qualquer membro da 
tripulação ou qualquer passageiro pode igualmente 
tomar, sem essa autorização, todas as medidas pre-
ventivas razoáveis, quando tiver razões fundadas para 
crer que estas medidas são urgentes para proteger a 
segurança da aeronave, das pessoas ou dos bens a 
bordo.

3 — No caso de se encontrar um agente de segu-
rança a bordo numa aeronave, ao abrigo de um acordo 
bilateral ou multilateral entre os Estados Contratantes, 
este agente pode tomar todas as medidas preventivas 
razoáveis sem a autorização prevista no número ante-
rior, quando tiver razões fundadas para crer que essas 
medidas são urgentes para proteger a segurança da ae-
ronave, das pessoas ou dos bens a bordo, de um ato de 
interferência ilícita e, caso o acordo o permita, da prática 
de infrações graves.

4 — Nenhuma das disposições da presente Conven-
ção se deve interpretar no sentido de obrigar um Estado 
Contratante a estabelecer um programa de agentes de 
segurança a bordo ou a concluir um acordo ou bilateral 
ou multilateral que autorize que agentes de segurança a 
bordo estrangeiros atuem no seu território.»

Artigo VIII

O artigo 9.º da Convenção passa a ter a seguinte re-
dação:

«Artigo 9.º

1 — Quando o comandante da aeronave tiver fundadas 
razões para crer que uma pessoa praticou a bordo um 
ato que, em seu entender, constitui uma infração grave, 
pode entregar essa pessoa às autoridades competentes de 
qualquer Estado Contratante em cujo território aterre a 
aeronave.

2 — O comandante da aeronave deve o mais rapi-
damente e, se possível, antes de aterrar no território 
de um Estado Contratante, com uma pessoa a bordo 
que tencione entregar, nos termos do número anterior, 
comunicar às autoridades desse Estado a sua intenção 
de entregar a referida pessoa e as razões que o deter-
minaram.

3 — O comandante da aeronave deve fornecer às auto-
ridades a quem, de harmonia com o disposto neste artigo, 
entregue o presumível autor da infração, os elementos de 
prova e de informação que se encontrem legitimamente 
em seu poder.»

Artigo IX
O artigo 10.º da Convenção passa a ter a seguinte re-

dação:
«Artigo 10.º

Sempre que a aplicação das medidas previstas na 
presente Convenção esteja em conformidade com esta, 
o comandante da aeronave, qualquer membro da tripula-
ção, qualquer passageiro, o agente de segurança a bordo, 
o proprietário ou o operador da aeronave, ou a pessoa 
por conta de quem o voo se realize, não podem ser res-
ponsabilizados em qualquer processo pelos prejuízos 
sofridos pela pessoa objeto dessas medidas.»

Artigo X
É aditado à presente Convenção o artigo 15.º bis, com 

a seguinte redação:

«Artigo 15.º bis
1 — Os Estados Contratantes devem tomar as medi-

das que sejam necessárias para serem despoletados os 
processos penais, administrativos ou qualquer outro tipo 
de processo judicial contra toda a pessoa que, a bordo de 
uma aeronave cometa uma infração ou um ato previstos 
no n.º 1 do artigo 1.º, em especial:

a) Ofensa à integridade física ou ameaça de cometer 
tal ofensa contra um membro da tripulação; ou

b) Recusa em obedecer a instruções legítimas dadas 
pelo comandante da aeronave, ou em seu nome, com 
a finalidade de garantir a segurança da aeronave, das 
pessoas ou dos bens a bordo da mesma.

2 — Nenhuma das disposições da presente Conven-
ção deve afetar o direito de cada Estado Contratante 
de introduzir ou de manter na sua legislação nacional 
medidas apropriadas para punir atos de interferência 
ilícita cometidos a bordo.»

Artigo XI
O n.º 1 do artigo 16.º da Convenção passa a ter a se-

guinte redação:
«Artigo 16.º

1 — As infrações praticadas a bordo de aeronaves 
são consideradas, para fins de extradição entre os Es-
tados Contratantes, como tendo sido praticadas tanto 
no lugar em que ocorreram, como no território dos Es-
tados Contratantes, os quais devem estabelecer a sua 
competência de acordo com o disposto nos n.os 2 e 2 bis 
do artigo 3.º»

Artigo XII
O artigo 17.º da Convenção passa a ter a seguinte re-

dação:
«Artigo 17.º

1 — Ao tomarem quaisquer medidas para investi-
gação ou detenção, ou ao exercerem de qualquer outro 
modo a sua competência em matéria de infrações prati-
cadas a bordo de uma aeronave, os Estados Contratantes 
devem ter na devida conta a segurança e os demais 
interesses da navegação aérea, evitando retardar desne-
cessariamente a aeronave, os passageiros, a tripulação 
ou a carga.
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2 — A atuação de cada Estado Contratante, em cum-
primento das suas obrigações ou no exercício de um 
poder discricionário, previstos na presente Convenção, 
deve conformar -se com as obrigações e com as res-
ponsabilidades dos Estados no Direito Internacional. 
A este respeito, cada Estado Contratante deve tomar 
em consideração os princípios do processo devido e do 
tratamento equitativo.»

Artigo XIII
É aditado à presente Convenção o artigo 18.º bis, com 

a seguinte redação:

«Artigo 18.º bis
Nenhuma das disposições da presente Convenção 

deve obstar ao exercício do direito de reclamar junto 
da pessoa que tenha sido entregue ou desembarcada, 
conforme o previsto nos artigos 8.º ou 9.º, respetiva-
mente, uma indemnização pelos danos sofridos, como 
resultado de tal desembarque ou entrega, de acordo com 
a legislação nacional.»

Artigo XIV
O texto da Convenção nas línguas árabe, chinesa e russa, 

em anexo ao presente Protocolo, devem constituir, junta-
mente com o texto da Convenção nas línguas espanhola, 
francesa e inglesa, textos autênticos nas seis línguas em 
causa.

Artigo XV
Entre os Estados Contratantes do presente Protocolo, a 

Convenção e o Protocolo devem ler -se e interpretar -se em 
conjunto, como um instrumento único e devem designar -se 
por Convenção de Tóquio, modificada pelo Protocolo de 
Montreal de 2014.

Artigo XVI
O presente Protocolo é aberto, em 4 de abril de 2014, 

em Montreal, à assinatura pelos Estados que tenham par-
ticipado na Conferência Internacional de Direito Aéreo 
que teve lugar em Montreal, de 26 de março a 4 de abril 
de 2014. Após 4 de abril de 2014, o presente Protocolo 
fica aberto para a assinatura por todos os Estados na Sede 
da Organização da Aviação Civil Internacional, em Mon-
treal, até à sua entrada em vigor, nos termos do disposto 
no artigo XVIII.

Artigo XVII
1 — O presente Protocolo está sujeito a ratificação, 

a aceitação ou a aprovação dos Estados Signatários. 
Os instrumentos de ratificação, de aceitação ou de apro-
vação devem ser depositados perante o Secretário -Geral 
da Organização da Aviação Civil Internacional, que é pelo 
presente Protocolo designado como Depositário.

2 — Qualquer Estado que não ratifique, aceite ou aprove 
o presente Protocolo, de acordo com o disposto no nú-
mero anterior, pode aderir ao mesmo a qualquer momento. 
O instrumento de adesão deve ser depositado junto do 
Depositário.

3 — A ratificação, a aceitação, a aprovação ou a adesão 
ao presente Protocolo por um Estado que não seja um 
Estado Contratante da Convenção deve produzir o efeito 
de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão 

à Convenção de Tóquio, modificada pelo Protocolo de 
Montreal de 2014.

Artigo XVIII
1 — O presente Protocolo entra em vigor no primeiro 

dia do segundo mês seguinte à data do depósito do vigé-
simo segundo instrumento de ratificação, de aceitação, de 
aprovação ou de adesão, junto do Depositário.

2 — Para cada um dos Estados que ratifiquem, aceitem, 
aprovem ou adiram ao presente Protocolo após o depósito 
do vigésimo segundo instrumento de ratificação, de acei-
tação, de aprovação ou de adesão, o Protocolo entra em 
vigor no primeiro dia do segundo mês seguinte à data em 
que o referido Estado tenha depositado o seu instrumento 
de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão, 
junto do depositário.

3 — Logo após a entrada em vigor do presente Pro-
tocolo, o Depositário deve registá -lo junto das Nações 
Unidas.

Artigo XIX
1 — Os Estados Contratantes podem denunciar o pre-

sente Protocolo mediante notificação escrita ao Deposi-
tário.

2 — A denúncia produz efeitos um ano após a data da 
receção da referida notificação pelo Depositário.

Artigo XX
O Depositário deve notificar imediatamente todos os 

Estados Contratantes e Signatários do presente Protocolo 
sobre a data de cada assinatura, a data do depósito de cada 
instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, 
a data de entrada em vigor do presente Protocolo e outras 
informações pertinentes.

Em testemunho do que, os plenipotenciários abaixo 
assinados, devidamente autorizados, firmaram o presente 
Protocolo.

Feito em Montreal, em 4 de abril de 2014, nas línguas 
árabe, chinesa, espanhola, francesa, inglesa e russa, fa-
zendo fé qualquer dos textos, sendo que a sua autenticidade 
produz efeitos com a verificação realizada pela Secretaria 
da Conferência Internacional de Direito Aéreo, sob a auto-
ridade da Presidência da Conferência, dentro de 90 dias a 
partir da data de assinatura, relativamente à conformidade 
dos textos entre si. O presente Protocolo fica depositado 
na Organização da Aviação Civil Internacional, devendo o 
Depositário enviar cópias autenticadas do mesmo a todos 
os seus Estados Contratantes. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 115/2017
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 36/2015, de 

12 de junho, aprovou a Estratégia Nacional de Segurança 
do Ciberespaço (ENSC), com o propósito de aprofundar 
a segurança das redes e da informação. Visou -se, em es-
pecial, garantir a proteção e a defesa das infraestruturas 
críticas e dos serviços vitais de informação, e potenciar 
uma utilização livre, segura e eficiente do ciberespaço por 
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parte de todos os cidadãos, das empresas e das entidades 
públicas e privadas.

A responsabilidade pela segurança do ciberespaço na-
cional encontra -se distribuída por diferentes entidades com 
missões e objetivos diversos, sendo, por essa razão, impe-
rioso assegurar a existência de uma abordagem transversal 
e integradora das variadas sensibilidades, necessidades e 
capacidades dos diversos setores com intervenção neste 
âmbito.

Por outro lado, importa dar resposta à necessidade de 
estabelecer a coordenação político -estratégica, na depen-
dência direta do Primeiro -Ministro ou do membro do 
Governo em quem ele delegar, com representantes de 
todas as partes interessadas, conforme definido no n.º 1 do 
Eixo 1 — Estrutura de segurança do ciberespaço da ENSC, 
em estrita observância dos princípios da subsidiariedade, 
complementaridade, cooperação, proporcionalidade e sen-
sibilização elencados na referida estratégia.

Assim, procede -se à criação, através da presente re-
solução, de um grupo de projeto denominado Conselho 
Superior de Segurança do Ciberespaço, que funciona na 
dependência do Primeiro -Ministro ou do membro do Go-
verno em quem aquele delegar, e cuja missão consiste em 
assegurar a coordenação político -estratégica para a segu-
rança do ciberespaço e o controlo da execução da ENSC 
e da respetiva revisão.

Além disso, reforça -se o dever de notificação de inci-
dentes de cibersegurança por parte de entidades públicas 
e dos operadores de infraestruturas críticas, com vista a 
assegurar a eficácia da respetiva coordenação operacional, 
bem como uma melhor avaliação situacional, tal como já 
previsto na alínea e) do n.º 2 do acima referido Eixo 1 da 
ENSC.

Assim:
Nos termos do artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de 

janeiro, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o 
Conselho de Ministros resolve:

1 — Constituir o grupo de projeto denominado Con-
selho Superior de Segurança do Ciberespaço, doravante 
abreviadamente designado por CSSC, que funciona na 
dependência do Primeiro -Ministro ou do membro do Go-
verno em quem aquele delegar, e estabelecer as condições 
do seu funcionamento.

2 — Determinar que o CSSC tem por missão assegurar 
a coordenação político -estratégica para a segurança do 
ciberespaço e o controlo da execução da Estratégia Nacio-
nal de Segurança do Ciberespaço (ENSC) e da respetiva 
revisão.

3 — Determinar que o CSSC tem como objetivos:

a) Assegurar a coordenação político -estratégica para a 
segurança do ciberespaço;

b) Verificar a implementação da ENSC;
c) Propor a revisão e elaborar a ENSC;
d) Pronunciar -se sobre a ENSC previamente à sua sub-

missão para aprovação;
e) Elaborar anualmente, ou sempre que necessário, re-

latório de avaliação da execução da ENSC;
f) Propor ao Primeiro -Ministro, ou ao membro do Go-

verno em quem aquele delegar, a aprovação de decisões 
de caráter programático relacionadas com a definição e 
execução da ENSC;

g) Responder a solicitações por parte do Primeiro-
-Ministro, ou do membro do Governo em quem aquele 
delegar, no âmbito da sua missão.

4 — Determinar que o CSSC tem a seguinte compo-
sição:

a) O Primeiro -Ministro ou o membro do Governo em 
quem aquele delegar, que preside;

b) A Autoridade Nacional de Segurança, que substitui 
o/a presidente nas suas ausências e impedimentos;

c) O/A Secretário/a -Geral do Sistema de Segurança 
Interna;

d) O/A Secretário/a -Geral do Sistema de Informações 
da República Portuguesa;

e) O/A Diretor/a do Serviço de Informações de Segu-
rança;

f) O/A Coordenador/a do Centro Nacional de Ciber-
segurança;

g) O/A Embaixador/a para a Cibersegurança;
h) O/A Presidente do Conselho Diretivo da Agência 

para a Modernização Administrativa, I. P.;
i) O/A Diretor/a -Geral da Autoridade Tributária e Adua-

neira;
j) O/A Diretor/a de Comunicações e Sistemas de Infor-

mação das Forças Armadas;
k) Um representante da Rede Nacional de Segurança 

Interna;
l) O/A Presidente do Instituto de Gestão Financeira e 

Equipamentos da Justiça, I. P.;
m) O/A Diretor/a da Unidade Nacional de Combate 

ao Cibercrime e à Criminalidade Tecnológica da Polícia 
Judiciária;

n) Um representante do Ministério Público, designado 
pelo/a Procurador/a -Geral da República;

o) O/A Presidente da Fundação para a Ciência e a Tec-
nologia, I. P.;

p) O/A Diretor/a -Geral da Direção -Geral da Educação;
q) O/A Presidente do Conselho de Administração dos 

SPMS — Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E.;
r) O/A Presidente do Conselho de Administração Exe-

cutivo da Infraestruturas de Portugal, S. A.;
s) O/A Presidente do IAPMEI — Agência para a Com-

petitividade e Inovação, I. P.;
t) Um representante da Rede Nacional de Equipas de 

Resposta a Incidentes de Segurança Informática (CSIRT).

5 — Estabelecer que, a convite do/a presidente, podem 
ainda participar nos trabalhos do CSSC representantes 
indicados por outras entidades, bem como personalidades 
de reconhecido mérito na área em que são desenvolvidos 
os trabalhos.

6 — Determinar que os membros do CSSC podem fazer-
-se representar no desempenho das respetivas funções.

7 — Determinar que pelo exercício de funções no CSSC 
não são devidos acréscimos remuneratórios.

8 — Determinar que o apoio logístico e administrativo 
do CSSC é assegurado pelo Gabinete Nacional de Segu-
rança/Centro Nacional de Cibersegurança.

9 — Determinar que os membros do CSSC são designa-
dos no prazo máximo de 10 dias úteis a contar da entrada 
em vigor da presente resolução.

10 — Determinar que os membros do CSSC devem 
aprovar um regulamento de funcionamento interno, no 
prazo máximo de 30 dias a contar da entrada em vigor da 
presente resolução.

11 — Determinar que o CSSC apresentará um relatório 
final sobre os trabalhos desenvolvidos e termina o seu 
mandato a 31 de maio de 2018, podendo o mesmo ser 
prorrogado, mediante resolução do Conselho de Ministros.
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12 — Determinar que as entidades públicas e os ope-
radores de infraestruturas críticas têm o dever de notificar 
o Gabinete Nacional de Segurança/Centro Nacional de 
Cibersegurança, sem demora injustificada, os incidentes 
com impacto importante na segurança das redes e dos 
sistemas de informação.

13 — Determinar que a presente resolução entra em 
vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 13 de julho de 
2017. — Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos 
Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 116/2017
Num contexto de economia global e de ameaças cres-

centes e diversificadas, a capacidade de acesso ao espaço, 
a utilização segura e prolongada das infraestruturas e dos 
serviços associados ao espaço e a proteção dos recur-
sos espaciais são relevantes para garantir a segurança e 
a capacidade de prevenção de ameaças e para permitir a 
liderança tecnológica, a competitividade económica e o 
desenvolvimento científico europeu.

No processo de desenvolvimento da sua capacidade 
espacial, a União Europeia (UE) implementou e gere vários 
programas espaciais: o programa GALILEO e EGNOS, 
para posicionamento e navegação por satélite, através da 
European Global Navigation Satellite Systems Agency, e 
o programa COPERNICUS para observação da Terra a 
partir do espaço, perspetivando já o desenvolvimento de 
um novo programa civil -militar de comunicações gover-
namentais por satélite, o GOVSATCOM, numa parceria 
entre a Comissão Europeia, a Agência Europeia de Defesa 
e a Agência Espacial Europeia. O envolvimento político e o 
investimento da UE nestes programas reflete a importância 
estratégica do espaço para a economia e a segurança euro-
peias, bem como a necessidade de garantir a independência 
e competitividade da Europa num contexto global e num 
cenário de tradicional dependência europeia dos sistemas 
e serviços de e para o espaço.

O crescente interesse das potências espaciais mundiais 
pelo acesso ao espaço e exploração espacial, associado à 
falta de uma regulamentação internacional eficaz para o 
uso do espaço, tem provocado um aumento exponencial do 
número de satélites e de detritos em órbita. Esta situação 
tem aumentado de forma preocupante a probabilidade de 
colisão entre objetos espaciais e a consequente destruição 
das infraestruturas espaciais, com o risco de interrupção de 
serviços comerciais, críticos ou estratégicos, cujo impacto 
para o desenvolvimento científico e tecnológico, para a 
economia, e para a segurança e defesa, são significativos.

Neste contexto, e perante uma dependência crítica para 
a segurança e sustentabilidade dos recursos espaciais euro-
peus, dominados por sistemas controlados por estados não-
-europeus, o Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão 
Europeia lançaram a iniciativa Space Surveillance and Tra-
cking (SST), enquadrada no 8.º Programa -Quadro Finan-
ceiro Multianual (MFF) 2014 — 2020, ao qual foi atribuído 
um financiamento de cerca de €190 000 000,00. O SST 
tem por objetivos contribuir para uma melhoria da susten-
tabilidade da economia espacial europeia, para a segurança 
dos recursos europeus em órbita, promover a integração de 
recursos civis e militares dos Estados -Membros, e de um 
modo geral, contribuir para a segurança do cidadão europeu.

O SST visa estabelecer uma capacidade europeia de 
monitorização, classificação e previsão das trajetórias de 

objetos em órbita da Terra, capaz de providenciar serviços 
de alerta de colisão, de reentrada de objetos na atmosfera 
e de impacto de fragmentação. Uma participação nacional 
no programa SST permitirá capacitar Portugal em áreas 
sensíveis e tecnologicamente diferenciadas, criar, sustentar 
e fixar competências e contribuir para uma maior segurança 
nacional e internacional no e do espaço, enquanto único 
ambiente capaz de assegurar uma vigilância compreensiva 
das atividades humanas em terra e no mar, bem como 
contribuir para o desenvolvimento das duas regiões ultra-
periféricas nacionais, os Açores e a Madeira, aproveitando 
e maximizando a sua vantagem geoestratégica. O SST 
enquadra -se, a nível europeu, no ciclo de programação 
Europa 2020, alinha -se com a política comum de segu-
rança e defesa e é um pilar essencial da política espacial 
europeia.

A nível nacional, o SST enquadra -se na Estratégia de 
Investigação e Inovação para uma Especialização Inteli-
gente (EI&I) 2014 -2020, contribui para a Estratégia de Fo-
mento Industrial para o Crescimento e o Emprego (EFICE) 
2014 -2020, promovendo um melhor aproveitamento dos 
fundos nacionais e europeus, e permite otimizar o cumpri-
mento dos objetivos definidos no Conceito Estratégico de 
Defesa Nacional. A participação de Portugal no programa 
SST deverá consistir na edificação de uma capacidade 
SST nacional, que se articule adequadamente com outros 
programas nacionais na área do espaço, integrando senso-
res, capacidade de processamento e serviços, atualmente 
dispersos por várias entidades.

A participação neste programa é precedida por um pro-
cesso de candidatura, o qual deverá assegurar a confor-
midade com os prazos de implementação, as especifica-
ções técnicas e as modalidades de cooperação com outros 
Estados -Membros. Dado o cruzamento de várias áreas e 
de diferentes níveis da atuação dos poderes públicos, e a 
elevada complexidade do processo de candidatura nacional 
ao programa SST, não se afigura como suficiente a mera 
articulação entre os serviços das diversas áreas gover-
namentais, sendo necessária a criação de uma estrutura 
temporária de projeto, com apoio técnico, administrativo e 
logístico centralizado. Esta estrutura, designada por Grupo 
de Projeto Space Surveillance and Tracking, tem por mis-
são a preparação, implementação e operacionalização da 
capacidade SST nacional e a preparação da candidatura 
nacional ao SST europeu, e fica na dependência do Mi-
nistro da Defesa Nacional, em virtude do elevado grau de 
controlo, de segurança e de capacidade técnica impostos 
pela sensibilidade da informação gerada na rede SST.

Assim:
Nos termos do artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de 

janeiro, na redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 
o Conselho de Ministros resolve:

1 — Criar, na dependência do Ministro da Defesa Na-
cional, a estrutura temporária de projeto designada por 
Grupo de Projeto Space Surveillance and Tracking, abre-
viadamente designada por GPSST, entidade que tem por 
missão a preparação, implementação e operacionalização 
da capacidade Space Surveillance and Tracking (SST) 
nacional e a preparação da candidatura nacional ao SST 
europeu.

2 — Determinar que ao GPSST compete prosseguir, 
designadamente, os seguintes objetivos:

a) Definir e propor a configuração e o investimento 
nacional necessário para a criação de uma capacidade de 
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SST inicial, bem como possíveis fontes de financiamento, 
recorrendo, se necessário, ao lançamento de procedimen-
tos aquisitivos, tendo em vista a realização de estudos de 
viabilidade, arquiteturas técnicas ou outros levantamentos;

b) Preparar o processo de candidatura de adesão de 
Portugal ao programa SST europeu;

c) Desenvolver as negociações e contactos necessá-
rios, com vista a identificar e a propor o estabelecimento 
de modalidades de cooperação, com as delegações dos 
Estados -Membros pertencentes ao consórcio SST europeu, 
bem como com outros potenciais candidatos que venham 
a ser identificados;

d) Promover a interação das partes interessadas e da 
sociedade em geral, para debate de capacidades e efeitos 
económicos consequentes do SST;

e) Assegurar a presença nas instâncias nacionais e in-
ternacionais diretamente relacionadas com a preparação 
e execução do programa, podendo propor a celebração de 
protocolos de colaboração com outras entidades públicas 
ou privadas, nacionais ou estrangeiras;

f) Funcionar como entidade nacional designada para 
efeitos de adesão ao programa SST, cabendo -lhe assegurar, 
através da Direção -Geral de Recursos da Defesa Nacional 
(DGRDN), o recebimento das verbas do programa europeu, 
bem como acompanhar a sua gestão e execução e propor a 
sua afetação em função das necessidades específicas dos 
projetos associados à capacidade e em conformidade com 
os acordos de subvenção a estabelecer com a Comissão 
Europeia;

g) Elaborar e apresentar semestralmente um relatório 
das atividades desenvolvidas e dos resultados alcançados;

h) Aprovar os termos gerais do futuro modelo de gover-
nação e elaborar a proposta da sua estrutura, com identifi-
cação das fontes de financiamento para a sustentabilidade 
da infraestrutura nacional, após cessação de funções do 
GPSST.

3 — Estabelecer que o GPSST é composto por:
a) Um representante da defesa nacional, através da 

Direção -Geral de Recursos da Defesa Nacional, que preside;
b) Um representante da Presidência do Conselho de 

Ministros, através do Gabinete Nacional de Segurança;
c) Um representante da ciência, tecnologia e do ensino 

superior, através da Fundação para a Ciência e Tecnolo-
gia I. P.;

d) Um representante do Estado -Maior General das For-
ças Armadas;

e) Um representante do Governo Regional dos Açores;
f) Um representante do Governo Regional da Madeira.

4 — Determinar que os representantes no GPSST são 
designados pelos respetivos membros do Governo, pelo 
Chefe de Estado -Maior General das Forças Armadas, pelos 
Presidentes dos governos regionais e pelo Diretor -Geral 
do Gabinete Nacional de Segurança, exercendo o respe-
tivo mandato em acumulação de funções e sem direito a 
qualquer remuneração ou abono adicional.

5 — Estabelecer que podem ainda participar no GPSST 
outras entidades, públicas ou privadas, bem como peritos 
das áreas relevantes, mediante convite a endereçar às mes-
mas pelo presidente do GPSST.

6 — Determinar que o GPSST é constituído pelo prazo 
de um ano a contar da data da publicação da presente re-
solução, sem prejuízo da possibilidade de prorrogação do 
respetivo mandato, nos termos previstos na lei.

7 — Estabelecer que o GPSST funciona junto da 
DGRDN, a qual assegura o adequado apoio técnico, lo-
gístico e administrativo.

8 — Determinar que a criação da capacidade inicial 
SST é financiada através de verbas inscritas na Lei de 
Programação Militar, aprovada pela Lei n.º 7/2015, de 18 
de maio, na capacidade «Serviços Centrais -Capacidades 
Conjuntas», projeto «Apoio à Base Tecnológica e In-
dustrial da Defesa (BTID)», até ao montante máximo 
de €1 400 000,00, cabendo o reforço desta verba atra-
vés dos orçamentos de outras entidades participantes.

9 — Estabelecer que os encargos de funcionamento do 
GPSST são suportados pelo orçamento da DGRDN, à qual 
incumbe igualmente assegurar o recebimento e a gestão 
das verbas e relativas à criação da capacidade inicial SST 
e à participação de Portugal no programa europeu, que 
sejam da sua competência.

10 — Determinar que as despesas com deslocações e 
estadas em território nacional ou no estrangeiro dos repre-
sentantes no GPSST são suportadas pelos orçamentos das 
respetivas entidades.

11 — Estabelecer que a presente resolução entra em 
vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 13 de julho de 
2017. — Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos 
Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

 CULTURA

Decreto-Lei n.º 103/2017
de 24 de agosto

A valorização das artes constitui um instrumento fun-
damental no diálogo e cooperação estratégica que sempre 
deve existir entre o Estado e o setor cultural profissional 
de iniciativa não -governamental, o qual assume um papel 
crucial para o desenvolvimento equilibrado da atividade 
cultural no território nacional.

Após uma década de vigência do regime de atribuição de 
apoios às artes estabelecido pelo Decreto -Lei n.º 225/2006, 
de 13 de novembro, considera -se importante progredir para 
uma configuração que, a partir dos resultados já alcança-
dos, seja ajustável às dinâmicas próprias de um setor em 
permanente evolução.

Assim, em linha com o compromisso assumido e com o 
preconizado no seu Programa de Governo, o XXI Governo 
Constitucional propõe um novo modelo para os incentivos 
públicos à criação, produção e difusão das atividades ar-
tísticas, tendo em consideração uma auscultação nacional 
e a vontade de projetar para o futuro novas formas de 
colaboração assentes num modelo mais orgânico, flexível 
e transversal.

Enquanto instrumento de política cultural, este modelo 
baseia -se numa dupla perspetiva que se julga essencial: (i) a 
necessidade de maior articulação das administrações do 
Estado nas suas dimensões central, regional e local, para 
uma melhor prossecução do interesse público e de objetivos 
estratégicos comuns, (ii) a par de instrumentos jurídicos 
mais claros e objetivos, potenciadores de maiores e me-
lhores resultados.

Assim, através do presente regime, que se estende aos 
agentes culturais das regiões autónomas, determina -se que 
a Direção -Geral das Artes (DGARTES) divulgará, no final 
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do ano anterior, quais os programas de apoio a lançar em 
cada ano, com base no plano estratégico plurianual previa-
mente definido pelo membro do Governo responsável pela 
área da cultura, o qual fixa as principais linhas estratégicas 
para apoio às artes.

As artes performativas, as artes visuais e o cruzamento 
disciplinar constituem o universo das áreas artísticas visa-
das, surgindo entre as novas disciplinas o circo contempo-
râneo e artes de rua, bem como a reconfiguração das artes 
digitais, agora identificadas como novos media.

A concentração dos programas de apoio em três tipolo-
gias claras e adequadas aos diferentes posicionamentos e 
expectativas dos agentes do setor — o apoio sustentado, 
o apoio a projetos e o apoio em parceria — substitui 
um modelo hoje disperso por quatro tipologias e treze 
modalidades de apoio, nem todas devidamente regula-
mentadas.

O programa de apoio sustentado dirige -se, naturalmente, 
a estruturas profissionais com atividade continuada, vi-
sando a sua estabilidade e consolidação. Neste programa, 
que mantém as vertentes bienal e quadrienal, são con-
templados os recursos técnicos e humanos indispensáveis 
ao normal funcionamento das entidades elegíveis, sendo 
também valorizadas aquelas que associem a cooperação 
dos municípios à sua atividade.

O programa de apoio a projetos dirige -se às entidades 
elegíveis que pretendam executar atividades num horizonte 
anual, visando o dinamismo e a renovação do tecido artís-
tico nacional. Este programa contempla também linhas de 
incentivo complementar a projetos previamente aprovados 
no âmbito de programas nacionais e internacionais de fi-
nanciamento, ou cuja viabilidade dependa de uma reduzida 
percentagem de apoio.

Por fim, o programa de apoio em parceria constitui uma 
plataforma de convergência de objetivos e estratégias, in-
tegrando áreas de confluência e potenciando ações e resul-
tados de natureza intersetorial ou transversal que se enqua-
drem nos objetivos do presente diploma. Esta modalidade 
permite que a área da cultura, através da DGARTES, se 
associe a outras entidades financiadoras, públicas e priva-
das, para o lançamento conjunto de outras linhas de apoio.

No âmbito da relação com a administração local, 
considerou -se que as anteriores modalidades de apoio 
indireto — o protocolo ou o acordo tripartido celebrados 
com as autarquias locais —, ficaram aquém dos objetivos 
subjacentes à sua criação. Por consequência, são substituí-
das por duas opções de iniciativa distinta: no programa de 
apoio sustentado, pela valorização dos agentes culturais 
que estabeleçam um compromisso efetivo com municípios 
no âmbito de uma estratégia de desenvolvimento local; no 
programa em parceria, pela possibilidade de concertação 
entre a DGARTES e os municípios, para definição das 
condições de desenvolvimento de atividades por agentes 
culturais a selecionar, as quais devem basear -se em obje-
tivos estratégicos dirigidos aos respetivos territórios numa 
perspetiva de coesão social e territorial.

É ainda conferida uma nova dinâmica e transversalidade 
aos domínios de atividade, que incluem designadamente 
a criação, a programação, a circulação nacional, a inter-
nacionalização, o desenvolvimento de públicos, a edição, 
a investigação ou a formação, os quais, ao invés de se 
apresentarem de forma estanque e repetitiva nas diversas 
modalidades de apoio, podem ser considerados conjunta ou 
isoladamente, em qualquer programa de apoio. Esta dinâ-
mica e transversalidade também se aplica às áreas artísticas.

As formas de atribuição de apoio são autonomizadas 
e aplicadas às várias modalidades em função da sua ade-
quação. Mantém -se, contudo, o procedimento concursal 
como regra para a atribuição dos apoios, continuando a ser 
a única forma de acesso às modalidades de apoio susten-
tado. Acrescenta -se a este a possibilidade de celebração de 
protocolos, desta feita limitada ao programa em parceria, e 
introduz -se um procedimento simplificado para apoios de 
montante reduzido ou no âmbito da linha de apoio comple-
mentar a atividades inseridas em programas internacionais 
de financiamento.

Em termos de operacionalização dos programas de 
apoio, destaca -se a nova dimensão conferida aos avisos de 
abertura, que permite diversas combinações ajustáveis aos 
objetivos e aos recursos disponíveis, bem como a possibi-
lidade de definição prévia de patamares de financiamento, 
conferindo maior rigor e certeza quer na preparação, quer 
na avaliação dos planos de atividades e orçamentos.

São ainda reforçados os mecanismos de acompanha-
mento e avaliação dos contratos de apoio financeiro, assim 
como as obrigações genéricas das entidades beneficiárias 
e as sanções por incumprimento.

No domínio da modernização administrativa destaca -se 
a criação do Balcão Artes, a nova plataforma digital da 
DGARTES, que disponibilizará informação útil, centrada e 
agregada, facilitando a sua consulta e utilização por todos 
os interessados.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das re-
giões autónomas, a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses e as associações representativas do setor.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente decreto -lei estabelece o regime de atri-
buição de apoios financeiros do Estado, através da Direção-
-Geral das Artes (DGARTES), a entidades que exerçam 
atividades profissionais nas áreas das artes visuais, das 
artes performativas e de cruzamento disciplinar.

2 — As áreas artísticas previstas no número anterior 
incluem, designadamente, a arquitetura, as artes plásticas, 
o design, a fotografia, os novos media, o circo contempo-
râneo e artes de rua, a dança, a música e o teatro.

3 — São excluídas as atividades de natureza exclusi-
vamente lucrativa que não se inserem nos fins e objetivos 
de interesse público previstos no artigo 3.º

Artigo 2.º
Entidades elegíveis

1 — São elegíveis para apoio, nos termos do presente 
decreto -lei, as seguintes entidades que exerçam, a título 
predominante, atividades profissionais numa ou mais das 
áreas previstas no artigo anterior:

a) Pessoas coletivas de direito privado com sede em 
Portugal;

b) Pessoas singulares com domicílio fiscal em Portugal;
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c) Grupos informais, constituídos por um conjunto de 
pessoas singulares ou coletivas, sem personalidade jurídica, 
organizados para apresentação de propostas ao abrigo do 
presente decreto -lei, desde que nomeiem como seu repre-
sentante uma pessoa singular ou coletiva com domicílio 
ou sede fiscal em Portugal.

2 — Não são elegíveis para apoio as fundações privadas 
ou as fundações públicas de direito privado que tenham 
outro tipo de financiamento continuado, assegurado pelo 
programa orçamental da área da cultura, bem como as 
associações exclusivamente constituídas por entidades 
públicas e as empresas do setor público empresarial.

Artigo 3.º

Fins e objetivos

1 — As medidas e os apoios previstos no presente 
decreto -lei visam fomentar a criação, produção e difusão 
das artes através do incentivo a uma diversidade de áreas 
disciplinares e domínios de atividade, promover a arti-
culação das artes com outras áreas setoriais e valorizar 
a fruição artística enquanto instrumento de correção de 
assimetrias territoriais e de desenvolvimento humano, 
social, económico e cultural.

2 — A concretização dos fins de interesse público 
 previstos no número anterior deve ser orientada por um 
conjunto de objetivos estratégicos, nomeadamente, a 
coe são social e territorial, a qualificação dos cidadãos, 
a valorização do território, a transversalidade setorial, a 
internacionalização e a inovação.

Artigo 4.º

Programas de apoio

1 — Para prossecução dos fins e objetivos de interesse 
público estabelecidos no artigo anterior, são criados os 
seguintes programas:

a) Apoio sustentado;
b) Apoio a projetos;
c) Apoio em parceria.

2 — Em situações excecionais, de manifesto interesse 
público, pode ser atribuído apoio extraordinário a ativi-
dades ou projetos de relevante interesse cultural, por des-
pacho do membro do Governo responsável pela área da 
cultura, sob proposta fundamentada da DGARTES.

3 — Os apoios têm a natureza de comparticipação fi-
nanceira não reembolsável.

Artigo 5.º

Âmbito territorial

1 — Os programas de apoio abrangem atividades rea-
lizadas em território nacional e no estrangeiro.

2 — Para concretização dos objetivos enunciados no 
artigo 3.º, designadamente para correção de assimetrias 
territoriais, podem ser fixados diferentes montantes globais 
disponíveis para cada circunscrição territorial correspon-
dente aos níveis II ou III da Nomenclatura das Unidades 
Territoriais para Fins Estatísticos (NUTS II ou III), estabele-
cidas pelo Decreto -Lei n.º 46/89, de 15 de fevereiro, antes 

da abertura de um programa de apoio, por despacho do 
membro do Governo responsável pela área da cultura, sob 
proposta fundamentada da DGARTES, salvaguardando -se 
as especificidades próprias das regiões autónomas.

Artigo 6.º

Domínios de atividade

As atividades financiadas ao abrigo dos programas de 
apoio devem inscrever -se num ou mais dos seguintes do-
mínios de atividade:

a) Criação;
b) Programação;
c) Circulação nacional;
d) Internacionalização;
e) Desenvolvimento de públicos;
f) Edição;
g) Investigação;
h) Formação.

Artigo 7.º

Plano estratégico plurianual

1 — Compete ao membro do Governo responsável 
pela área da cultura aprovar por despacho, sob proposta 
da DGARTES e ouvidos os departamentos dos governos 
regionais com competência em matéria de cultura e as dire-
ções regionais de cultura, o plano estratégico plurianual que 
fixa as principais linhas estratégicas do apoio às artes, de 
acordo com os fins e objetivos estabelecidos no artigo 3.º

2 — O plano estratégico plurianual deve ser revisto, no 
máximo, a cada quatro anos.

Artigo 8.º

Declaração anual

A DGARTES publica anualmente, até 30 de novembro, 
no Balcão Artes, uma declaração homologada pelo membro 
do Governo responsável pela área da cultura que define, 
com base nos objetivos, no plano estratégico plurianual, 
nas diversas necessidades de financiamento e nos recursos 
financeiros disponíveis:

a) Os programas de apoio a abrir no ano seguinte e o 
respetivo prazo limite de abertura;

b) As áreas artísticas e os principais domínios de ativi-
dade de cada programa de apoio;

c) Os fatores de valorização a considerar decorrentes 
do plano estratégico plurianual.

Artigo 9.º

Abertura dos programas de apoio

1 — Os programas de apoio são abertos após a fixa-
ção do montante financeiro disponível, por despacho do 
membro do Governo responsável pela área da cultura, sob 
proposta fundamentada da DGARTES.

2 — O aviso de abertura dos programas é publicado pela 
DGARTES na 2.ª série do Diário da República, devendo 
remeter para um anúncio completo a publicar no Balcão 
Artes, o qual inclui:

a) A indicação do programa de apoio;
b) Os objetivos que visa prosseguir;
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c) O montante global disponível;
d) As entidades elegíveis;
e) As áreas artísticas;
f) Os domínios de atividade;
g) O âmbito territorial;
h) A forma de atribuição;
i) Os critérios de apreciação.

3 — O anúncio pode, ainda, incluir:

a) Patamares de financiamento e número máximo de 
entidades a apoiar por patamar;

b) O montante máximo e ou mínimo a atribuir a cada 
área artística e ou domínio de atividade;

c) Os requisitos de admissibilidade;
d) A composição das comissões de apreciação.

CAPÍTULO II

Programas de apoio

Artigo 10.º
Programa de apoio sustentado

1 — O programa de apoio sustentado destina -se exclu-
sivamente às pessoas coletivas previstas na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 2.º e visa a estabilidade e consolidação de 
entidades com atividade continuada, assente em planos 
plurianuais.

2 — O programa de apoio sustentado contempla as 
modalidades bienal e quadrienal.

3 — As entidades que pretendam beneficiar de apoio 
bienal devem ter, pelo menos, quatro anos de atividade 
profissional continuada.

4 — As entidades que pretendam beneficiar de apoio 
quadrienal devem preencher os seguintes requisitos cumu-
lativos:

a) Ter, pelo menos, seis anos de atividade profissional 
continuada;

b) Ter beneficiado de apoio financeiro do Estado, 
através da DGARTES, durante um período mínimo de 
quatro anos;

c) Dispor de instalações apropriadas para os fins a que 
se destina o apoio.

5 — No programa de apoio sustentado são valorizadas 
as entidades elegíveis que associem o apoio de municípios 
à sua atividade.

6 — No programa de apoio sustentado são considerados 
os encargos das entidades elegíveis com os recursos mate-
riais e humanos necessários à sua atividade regular.

Artigo 11.º
Programa de apoio a projetos

1 — O programa de apoio a projetos destina -se a pro-
jetos que possam ser implementados até ao limite de um 
ano, visando contribuir para o dinamismo e a renovação 
do tecido artístico.

2 — O programa de apoio a projetos destina -se, ainda, 
a complementar o financiamento de:

a) Atividades previamente aprovadas no âmbito de 
programas nacionais ou internacionais de financiamento;

b) Atividades cuja viabilização dependa de uma per-
centagem de apoio reduzida.

3 — À modalidade de apoio a projetos referida no nú-
mero anterior não se aplica o limite de um ano para a sua 
implementação.

Artigo 12.º
Programa em parceria

1 — O programa em parceria decorre de acordos pre-
viamente estabelecidos entre a área da cultura, através da 
DGARTES, e outras pessoas coletivas públicas ou priva-
das, nacionais ou estrangeiras, para apoiar as entidades 
elegíveis no desenvolvimento de atividades que se en-
quadrem nos objetivos e linhas estratégicas previstas no 
presente decreto -lei.

2 — O financiamento de programas em parceria em 
articulação com outras áreas setoriais depende de des-
pacho dos membros do Governo responsáveis pela área 
da cultura e em razão da matéria, no qual são fixadas as 
demais condições do programa de apoio, nos termos do 
presente decreto -lei.

3 — Os programas em parceria com a administração 
local assentam em objetivos estratégicos comuns, dando 
prioridade ao desenvolvimento de atividades nos territórios 
com oferta cultural reduzida ou inexistente.

4 — Nos acordos previstos no n.º 1, que antecedem o 
programa em parceria, são estabelecidas as condições do 
programa que, nos termos do presente decreto -lei, devem 
constar do aviso de abertura.

5 — No programa em parceria podem ser considerados 
os encargos das entidades elegíveis com os recursos mate-
riais e humanos necessários à sua atividade regular.

CAPÍTULO III

Atribuição dos apoios

Artigo 13.º
Forma de atribuição

1 — Os apoios financeiros são atribuídos na sequência 
de:

a) Concurso;
b) Concurso limitado;
c) Procedimento simplificado;
d) Protocolo.

2 — O concurso pode ser adotado para atribuição de 
quaisquer apoios, sendo as propostas avaliadas por uma 
comissão de apreciação, nos termos do artigo 15.º

3 — No caso do programa de apoio sustentado a que 
se refere o artigo 10.º, a atribuição de apoio financeiro 
depende sempre de concurso.

4 — O concurso limitado pode ter lugar apenas em 
situações excecionais e devidamente fundamentadas, no-
meadamente para efeitos de seleção de representantes 
oficiais em certames internacionais, e fica reservado às 
entidades elegíveis que sejam convidadas para o efeito 
sob proposta da DGARTES, homologada pelo membro 
do Governo responsável pela área da cultura.

5 — O procedimento simplificado pode ser adotado 
para atribuição de apoios até ao montante de € 5000 e 
para atribuição dos apoios previstos no n.º 2 do artigo 11.º, 
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sendo as propostas apreciadas pelos serviços técnicos da 
DGARTES, e submetidas à decisão do respetivo diretor-
-geral.

6 — O protocolo pode ser adotado para atribuição 
de apoios no âmbito do programa de apoio em parceria, 
sendo as propostas apreciadas pelos serviços técnicos da 
DGARTES, ouvido, quando aplicável, o serviço ou orga-
nismo da área da cultura territorialmente competente e, 
em caso de apreciação favorável, submetidas a homolo-
gação do membro do Governo responsável pela área da 
cultura.

Artigo 14.º
Requisitos gerais de acesso

Constituem requisitos gerais de acesso aos apoios pre-
vistos no presente decreto -lei:

a) Ter uma situação contributiva regularizada perante 
a Autoridade Tributária e Aduaneira e a Segurança So-
cial, bem como a situação regularizada junto da DGAR-
TES, caso tenha beneficiado anteriormente de apoios 
às artes;

b) Dispor ou comprometer -se a dispor, mediante de-
claração sob compromisso de honra, das autorizações e 
licenciamentos necessários, nas situações aplicáveis;

c) No caso de pessoas singulares, não desempenhar 
funções efetivas em órgão de direção ou fiscalização de 
entidades elegíveis que estejam em incumprimento pe-
rante a DGARTES, na sequência de apoios anteriormente 
atribuídos.

Artigo 15.º
Comissões de apreciação

1 — No concurso, a apreciação das candidaturas é efe-
tuada por comissões, nomeadas pelo membro do Governo 
responsável pela área da cultura sob proposta fundamen-
tada da DGARTES, compostas por consultores ou espe-
cialistas nas áreas artísticas e financeira, e por um técnico 
da DGARTES, que preside.

2 — O apoio técnico, logístico e administrativo neces-
sário ao funcionamento das comissões de apreciação é 
assegurado pela DGARTES.

3 — A avaliação anterior das entidades elegíveis, quando 
existente, é disponibilizada às comissões de apreciação, 
que a devem ter em consideração.

4 — As propostas de decisão das comissões de apre-
ciação são homologadas por despacho do diretor -geral da 
DGARTES e publicitadas no Balcão Artes.

CAPÍTULO IV

Formalização, acompanhamento e avaliação

Artigo 16.º
Formalização do apoio financeiro

1 — A atribuição de apoio financeiro é formalizada 
mediante contrato escrito, celebrado entre a entidade bene-
ficiária do apoio e a DGARTES, e outras entidades públicas 
ou privadas envolvidas, quando aplicável.

2 — O contrato referido no número anterior contém, 
obrigatoriamente, os seguintes elementos:

a) Objeto;
b) Direitos e obrigações das partes;

c) Plano de atividades calendarizado e orçamento;
d) Montante de financiamento e modo de pagamento;
e) Mecanismos de acompanhamento;
f) Formas de avaliação;
g) Prazo de vigência;
h) Consequências face a eventuais incumprimentos, nos 

termos do artigo 23.º

3 — A atribuição de apoio através de procedimento 
simplificado assume a forma de acordo escrito simples, 
que pode não conter todos os elementos previstos no nú-
mero anterior.

Artigo 17.º
Acompanhamento e avaliação

1 — Os contratos de apoio financeiro são objeto de 
acompanhamento permanente e de avaliação anual da 
sua execução, a qual compete à DGARTES, através das 
comissões de avaliação.

2 — A avaliação dos contratos assenta numa lógica de 
aferição da prossecução dos objetivos e verificação de 
resultados.

Artigo 18.º
Comissões de avaliação

1 — As comissões de avaliação, sob orientação da 
DGARTES, funcionam junto das direções regionais de 
cultura do território continental e das regiões autónomas, 
que asseguram o apoio técnico, logístico e administrativo 
necessário ao seu funcionamento.

2 — As comissões de avaliação são compostas por con-
sultores ou especialistas nas áreas artísticas e financeira, 
designados pelo diretor -geral da DGARTES sob proposta 
fundamentada dos respetivos serviços, por um represen-
tante dos municípios e pelo diretor regional de cultura 
territorialmente competente ou por quem o represente, 
que preside.

3 — Os representantes dos municípios são convidados 
pelos diretores regionais de cultura a integrar as comissões 
de avaliação.

4 — Compete às comissões de avaliação elaborar o 
relatório anual relativo às entidades beneficiárias de apoio 
financeiro.

Artigo 19.º
Remuneração dos membros das comissões

de apreciação e de avaliação

Os membros das comissões de apreciação e os membros 
das comissões de avaliação que não detenham vínculo de 
trabalho em funções públicas, ou que não sejam trabalha-
dores de pessoas coletivas de direito público e de empresas 
do setor público empresarial, têm direito a uma remu-
neração fixada por despacho dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças, da Administração 
Pública e da cultura.

Artigo 20.º
Relatório de avaliação global

1 — Compete à DGARTES elaborar e apresentar ao 
membro do Governo responsável pela área da cultura o 
relatório de avaliação global dos resultados obtidos com 
a execução dos programas de apoio previstos no presente 
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decreto -lei, tendo em consideração o plano estratégico 
plurianual previamente fixado.

2 — O relatório previsto no número anterior é apre-
sentado a cada quatro anos, no máximo, e constitui um 
instrumento de suporte da proposta da DGARTES relativa 
ao plano estratégico plurianual seguinte, a aprovar nos 
termos previstos no artigo 7.º

Artigo 21.º
Auditoria

A DGARTES pode, a todo o tempo e a seu cargo, de-
terminar a realização de auditorias, por revisor oficial de 
contas, à execução dos contratos celebrados no âmbito do 
presente decreto -lei.

Artigo 22.º
Obrigações genéricas das entidades beneficiárias

Sem prejuízo de outras obrigações resultantes do re-
gulamento aplicável, as entidades beneficiárias ficam 
obrigadas a:

a) Fornecer à DGARTES todas as informações que lhes 
sejam solicitadas relativamente à utilização dos apoios 
atribuídos;

b) Informar a DGARTES sobre outros apoios públicos 
ou privados, de natureza financeira ou não financeira, para 
qualquer atividade abrangida pelo presente decreto -lei, 
indicando expressamente:

i) Antes da atribuição do apoio, outros apoios previstos 
ou já atribuídos, o período respetivo e a entidade apoiante;

ii) Após a formalização do apoio, outros apoios entre-
tanto recebidos, o período respetivo e a entidade apoiante.

c) Mencionar o apoio da DGARTES nos suportes de 
comunicação e divulgação das atividades apoiadas;

d) Apresentar um relatório de execução de atividades 
e contas.

Artigo 23.º
Incumprimento

1 — A falta de cumprimento, pelas entidades beneficiá-
rias, das respetivas obrigações contratuais, bem como as 
omissões ou falsas declarações no âmbito de informações 
prestadas à DGARTES, ou quaisquer irregularidades dete-
tadas em sede da auditoria prevista no artigo 21.º, podem 
determinar, nos termos a definir no regulamento dos pro-
gramas de apoio, uma das seguintes sanções:

a) Suspensão dos pagamentos;
b) Sanção pecuniária indexada ao valor do apoio atri-

buído;
c) Resolução do contrato, com ou sem obrigação de 

devolução das quantias recebidas.

2 — A não entrega do relatório de atividades e contas, 
bem como a aplicação das sanções previstas nas alíneas b) 
ou c) do número anterior determinam, ainda, o impedi-
mento de apresentação de nova candidatura enquanto sub-
sistir o incumprimento, ou no máximo por um período 
de cinco anos, nos termos a definir no regulamento dos 
programas de apoio.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 24.º

Regulamentação

1 — Por portaria do membro do Governo responsável 
pela área da cultura, são definidos os regulamentos 
dos programas de apoio e os relativos à composição 
e funcionamento das comissões de apreciação e de 
avaliação.

2 — Os programas de apoio financiados em articula-
ção com outras áreas setoriais podem também ser objeto 
de regulamentação específica, aprovada por portaria dos 
membros do Governo responsáveis pela área da cultura e 
em razão da matéria.

Artigo 25.º

Encargos

Os encargos decorrentes da aplicação do presente re-
gime são inscritos no orçamento de projetos da DGARTES.

Artigo 26.º

Cumulação de apoios

As mesmas atividades e projetos não podem beneficiar 
de apoios cumulativos previstos no presente decreto -lei.

Artigo 27.º

Publicidade e divulgação

Sem prejuízo do cumprimento da Lei n.º 64/2013, de 
27 de agosto, que regula a obrigatoriedade de publicitação 
dos benefícios concedidos pela Administração Pública a 
particulares, a DGARTES publicita no Balcão Artes, no 
primeiro trimestre de cada ano, as entidades beneficiá-
rias dos apoios atribuídos no ano anterior e os respetivos 
montantes.

Artigo 28.º

Arbitragem

Os litígios emergentes da aplicação do presente decreto-
-lei podem ser resolvidos por recurso a arbitragem, nos 
termos do Código de Processo nos Tribunais Adminis-
trativos e da legislação relativa à arbitragem voluntária, 
devendo a vinculação do Ministério da Cultura a quais-
quer centros institucionalizados de arbitragem, quando 
exista, constar expressamente do anúncio a que se refere 
o artigo 9.º

Artigo 29.º

Recursos

Do despacho de decisão, ou de qualquer outro ato pra-
ticado no decurso dos procedimentos de atribuição dos 
apoios previstos no presente decreto -lei, cabe reclamação e 
recurso hierárquico nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, o qual não tem efeito suspensivo.
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Artigo 30.º

Aplicação da lei no tempo

1 — Aos apoios atribuídos por contrato até à entrada em 
vigor do presente decreto -lei aplicam -se a regras vigentes 
à data da sua celebração.

2 — As entidades que celebraram, em 2017, contratos 
de apoio direto e indireto, em qualquer modalidade, são 
elegíveis para os programas de apoio a abrir para o ano de 
2018 nos termos do presente decreto -lei, desde que reúnam 
os respetivos requisitos.

Artigo 31.º

Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 225/2006, de 13 de no-
vembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 196/2008, de 6 de 
outubro.

Artigo 32.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de 
julho de 2017. — José Alberto de Azeredo Ferreira Lo-
pes — Ricardo Emanuel Martins Mourinho Félix — Luís 
Filipe Carrilho de Castro Mendes.

Promulgado em 12 de agosto de 2017.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 18 de agosto de 2017.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 
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